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r,er o paciente um anarchista, nem um "caften" ou individuo nocivo, mas 
um desequilibrado, arrogante e enfatuado. 

O Sr. Ministro COELHO E CAMPOS votou pela concessão. Segundo a 
opinião de S. Exa., sustentada desde que votou a Constituição, o extrangei­
ro provadamente residente no Paiz nli.o pôde ser expulso: elle está equi­
parado ao BrazUeiro, quanto á protecção aos seus di,reitos individuaes. 

O Sr. Ministro CANUTO SARAIVA tambem votou pela concessão da or­
dem, por estar convencido de que o paci'ente é brazileiro, pela naturaliza­
ção presumida. S. Ex. salientou que, ,expulsando o paciente, se teria de 
deportar tambem sua mulher e seus filhos, que são - uma e outros -· 
brazileiros natos, conforme o provado nos autos. 

Conflicto de Jurisdicção 

COMPETENCIA, NAS AÇCõES DE DIVI,SÃO DE TERRAS 

As jurisdicções estadooes são compe-
tentes para ,as acções de divisão de terras; 
não póde, pois, ser propósta outra acção, 
para o mesnw fim, na jurisdicção fed-e1·al. 

Foi suscitado um conflicto de jurisdicção entre o Juiz Seccional do Es­
tado de São Paulo e o Juiz de Direito da Comarca de Baurú, do mesmo Es­
tado, perante os quaes estavam sendo propõstas acções de divisão do mes­
no immovel, isto é, das mesmas terras. O Supremo Tribunal unanime­
mente, julgou competente o Juiz éte Dtreito de Barurú. 

O Sr. Ministro LEONI RAMOS, Relator, referiu que a acção proposta 
perante o Juizo Federal, foi posterior ú proposta perante o Juiz Estadoal 
da Coamrca de Baurú; e, além disso, fundava-se em instrumentos registra­
dos depois de propósta a acção na Comarca de Baurú. 

O Sr. Ministro JOÃO MENDES disse que a contra-marcha occorida na 
Jurisprudencia do Supremo Tribunal, a propósito do art. 631 do Cod. Ci­
vil, considerado como um r-etrocesso ao carácter simplesmente administra­
tivo ou não-contencioso das acções divisórias, - foi uma táboa de salvação 
para os nosos sertanejos. Os nossos sertanejos acham-se deante dos seguin­
tes titulos originários de propriedade: 1. 0

, o das terras "possuidas por hór­
das selvagens", conectivamente organ:izadas, cujas põsses não estão sujei­
tas á legitimaç:ío, visto que o seu titulo não é a occupação ", ma,; o "in­
digenato" (Alvará de 1 de Abril de 1680) ; 2.0

, o das sesmarias concedidas 
atê a Resolução Imperial de 5 de Fevereiro de 1827; 3. 0

, o das terras, "pos­
Fuidas por occupante", cujas põsses estão sujeitas á "legitimação", visto 
que não têm outro titulo sinão a occupação (Lei n. 601, de 18 de Setemb,ro 
de 1850 e Decreto de 30 de Janeiro de 1854, artigo 24, paragrapho 1. º) ; 4. º, 
o das terras "em poder do segundo occupante", adquiridas por titulo legi­
timo, ta.es como herança, usocapião, compra e venda, dôação, em summa 
por transmissões "causa mortis" ou "inter vivos" (cit. Dec. de 1854, art. 
24, paragrapho 2. 0

); 5.º, o das terras "devolutas" (arts. 3.º e 14 da Lei n. 
601, de 18 de Setembro de 1850) ; 6. 0

, o das teras reservadas, quér para co­
lonização de indígenas, quér para fundação de povôações, estraãas e outras 
servidões e estabelecimentos publicos, quér para construcção naval (cit. 
Lei de 1850, artigo 12); 7.0

, o de algumas "sesmarias irregularmente 
concedidas depois da Resol. de 1827, e que fôr-am "consideradas revalida­
das"; 8.º, o de concessões do Governo geral ou provincial, feitas depois de 
1827 e antes da Lei de 1850, e que tambem fôram "consideradas revalida­
das"; 9.º, 0 de concessão de terras, feita depois da Lei de 1850, e que as 



478 REVISTA DO SUPREMO TRIBUNAL 

Leis Estadoaes declaráram "sujeitas á revalidação". Na fâina de ter um 
titulo de acquisição, alguns recorrêram ao expediente dos chamados "gril­
los", isto é, âs transmissões por instrumento particular, assignado por "pos­
seiros" fallecidos ou a rógo de posseiros analpha1betos fallecidos. O Decr. 
Estadoal de S. Paulo, n. 734, de 5 de Janeiro de 1900, no intento de estabe­
lecer cautella contra "grillos futuros", tratou, prudentemente, de tranquil­
lizar os adquirentes por "grillos passados", estabelecendo as seguintes re­
gras: - 1.a, fica reconhecido em sua posse, independentemente de "legiti­
mação", o possuidor de terras que tivér titulo legitimo obtido de 2 de Agos­
to de 1878; 2.ª, si o titulo fôr instrumento particular, só se reputarâ da­
tado do tempo em que se tivér verificado algum facto de fé irrecusavel, nos 
termos de Direito; 3.•, fica tambem reconhecido em sua pósse o possuidor 
qu, por si e por seus .antecessores, tivér morada ·habitual e cultura effecti­
va nas terras, pelo prazo continuado de trinta annos, contados de 2 de 
Agosto de 1868, ainda mesmo que as terras constitúam concessões não re­
validadas; 4.•, estão sujeitas â legitimação as pósses estabelecidas depois 
do dia 2 de Agosto de 1878, até o dia 22 de Junho de 1895, desde que as 
terras estejam cultivadas ou com principio de cultura e morada ha:bitual 
do possuidor originli,rio, ou d,e seus successores, ou de seus prepõstos. -
Ora, concluiu S. Ex., desde que na Justiça Local já havia sido propõsta 
a acção, não podia ser propósta na Justiça Federal outra acção, com titulos 
posteriormente arranjados. 
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OS PACTOS SUCCESSóRIOS NOS CONTRAICTOS ANTENUPCIABS (*) 

( OONICLU.SÃO) 

V 

A questão da revogalibidade dos pactos successórios adjéctos 
aos contráctos antenupciaes. 

Admittida a validade do pacto successório entre espósos, no con­
tracto antenupcial, a revogabilidade ao puro arbítrio de um delles 
deve ser terminantemente repellida. A questão, perante o Direito Pá­
trio vigente, não se resolverá d accôrdo com o Direito Romano. Real­
mente, não é dahi que nos vem o instituto, mas dos costumes de 
França, do Direito Germanico, do uso moderno das nações civili­
zadas. Nessas fontes é que devemos inquirir-lhe os effeitos; na licção 
dos "escriptores e jurisconsultos" é que podemos apprehender-lhe 
Oi caractéres essenciaes; e não em institutos análogos que, porven­
tura, se encontrem no Codigo do Imperador Justiniano. Certo, bem 
possível é descobrir-se no pacto successório, em ultima analyse, uma 
donatio mortis causa. Mas a téchnica jurídica, como a constituíram 
os próprios jurisco,nsultos romanos, longe de equiparar os dois 
institutos, separou-os fundamentalmente, adaptando um e repellindo 
o outro. Basta a circumstancia de se auctorizar a donatio mortis 
causa, quando reprovado é o pacto successório, para demonstrar que 
este se não confunde com aquella na doutrina dos Romanos. E 
curioso é que a donatio mortis causa cada vez mais se afastou, quanto 
ao modo de constituição e quanto aos effeitos, não só dos contractos 
em geral, ,como especialmente da figura do pacto successório, e até 
da donatio inter vivos, espécie do mesmo genero, por se equiparar 
quasi de todo ás disposições testamentárias. 

Póde affirm:ar-se que o pacto successório repugnava aos Romanos, 
precisamente porque o comprehendiam irrevogavel, carácter ele­
mentar de todo o contracto, e, portanto, capaz de restringir a liber­
dade, tão ciosamente por elles defendida, de fazer disposições de 

( •) Vide fasciculo de FeYereiro próximo passado, pagina 291. (N". da R.). 
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ultima vontade. Ensina-o V ANG EROW: - "So ist ein solcher 
Vertrag schlechthin nichtig, gewiss deshalb weil es unwürdig schien, 
dass jemand um die Freiheit, einen letzten Willen zu haben, brin­
gen kõnne". ("Pandekten", vol. 2.º, ed. 1876, pag. 7, nota 1). (37 ) 

SAVIGNY, occupando-se da dôação que tem por objecto, não só 
o patrimonio presente, como o futuro, escréve: - "Questo negozio 
io credo che per diritto romano fosse affatto invalido, poiche in 
fondo e soltanto un patto successorio mascherato, col quale al dona­
tore si rende impossibile qualunqite ulteriore diisposiz·ione circa al 
suo patrimonio. Non solo con cio gli viene a mancare la libertà di 
lasciare devolvere il suo patrimonio ai propri eredi ab intestato, e 
quindi ogni modo di clisporre ulteriormente del destino dei propri 
beni; e questa e appwnto la ragione per cui íl diritto romano non 
ammette i patti succesorii" ("Sistema", trad. ital. di SCIALOJA, 
4.0 vol., 1889, pag. 177). 

N. DI CRESCENZIO, referindo-se aos pactos successórios, con­
clúe: "Simili contratti furono dichiarati contra banas mores, epper­
cio nulli, perche non era lecito di legarsi irrevocabilmente per una 
persona che dovesse dopo morta rappresentare la sua personalità; 
la libertà deve essere riserbata al testatore fino all'epoca di sua 
morte. Un obbligo di tal natura sarebbe una rinuncia alla propria 
libertà di testare, che il diritto romano vuole assoluta fino all 'ultimo 
momento della vita" ("Dig. ital.", vol. cit., verb. Successione, pag. 
7). Sabe-se que Justiniano proclamou o principio de que as mortis 
causa donationes são em tudo similhantes aos legados (BONF ANTE, 
"Istituz. di Dir. Rom.", 4.ª ed. Vallardi, pag. 588). Exaggerado, 
embora, o conceito, é fóra de contestação que, á parte o que se refére 
á sua qualidade de acto bilateral, os princípios concernentes aos 
legados se lhes applicáram com pequenas excepções. 

Explica GIOVANNI P ACCHIONI: - "Dal punto di vista della 
sua funzione, la donatio mortis causa presenta grande analogia coi 
legati, e anche giuridicamente venne, sotto varii aspetti, ai medesimi 
assimilata. Si ammisse infatti che la donatio mortis causa potesse 
essere validamente fatta nelle forme del codicillo ( 5 testimoni), anzi­
che mediante insinuazione; ad essa venne applicata la Lex Falcidia; 
di essa si tenne conto, come dei legati, nel computo della legittima; 
e infine si ammisse che potesse anche venir gravata di legati" 
("Corso di Diritto Romano", vol. 2.0

, 1910, pag. 856). No mesmo 

(37) "·Similhante pacto ê nullo, simplesmente .porque se considerava 
indigno poder alguem ob1·fg.ar sua liberdade de fazer disposições de ultima 
vontade." 
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sentido: GIRARD, "Man. Elem. de Droit Romain", 1906, pag. 941; 
SAVIGNY, op. cit., vol 4.0

, pag. 290; V ANGEROW, op. cit., pags. 
359 e segs.; WINDSCHEID, "Pandette, trad. di F ADDA e BEN­
SA, vol. 2.0

, part. 2.n, 1904, pag. 369; e tantos outros. 

Assim como a disposição de ultima vontade, a dôação mortis causa, 
no Direito Romano, póde ser revogada ao arbítrio do dôador, ponto 
este em que se afasta profundamente da dôação inter vivos: "Sed 
mortis causa donatio longe differt ab illa vera et absoluta donatione, 
quoe ita proficiscitur, 1d nullo casu revocatilsj et ibi qui donat, illum 
potius, quam se habere mavult j at is qui mortis causa donat, se 
cogitat, atque amore vitoe recepisse potius, quam dedisse mavult. Et 
hoc est, quare vulgo dicatus, se potius habere vult quam eum cui 
donat, illurn deinde potiiis quam heredem suum" (Paul. 1. 35, § 2. 
h. t.) Quanto á :fórma, si a insinuação era requerida para a dôação 
mortis causa aeima da taxa da Lei, Justiniano, por identi:fical-a ao 
legado, determinou se dispensasse tal :formalidade, desde que se veri­
ficasse o concurso de cinco testemunhas exigido para a confecção 
dos codicillos (VANGEROW, loc. cit.: - "Der Kaiser verordnet, 
dass keine m. c. donatio der Insinuation mehr bedür:fen solle, son­
dern an deren Stelle kõnne die Zuziehung von fü:f Zengen treten, 
und es solle dann die Schenkung deshalb, weil sie nicht insinuirt 
sei, nicht weniger wirksam sein"). A opinião dos competentes é que 
Justiniano decidíra ter o dôador a escolha da velha :fórma da dôação 
ou da :fórma do codicillo (SAVIGNY, "Sistema,,. cit;, vol. 4.0

, pag. 
317). Fóra dahi, nullo era o contracto. 

De accôrdo com esses princípios, quem pretendesse applicar a 
theoria da mortis causa donatio, como nol'a transmittiram os Roma­
nos, a um facto successório adjécto ao contracto antenupcial, devêra, 
antes dos e:f:feitos, examinar-lhe a :fórma. Si não insinuado e supe­
rior á taxa da Lei, ou si estipulado sem respeito ás :formalidades 
requeridas no testamento, radicalmente nullo tivéra de consideral-o. 
Lógico, de certo, não :fôra reconhecer-lhe a validade contra as impe­
riosas disposições da Lei Justininianea, e ao mesmo tempo declaral-o 
revogavel, por obedecer a essa Lei. Mas, não é por esse lado que a 
questão se ha-de-resolver no Direito Pátrio anterior ao Codigo Civil. 

Si o pacto successório nos contractos antenupciaes, introduzido no 
Direito Portuguêz -e no Brazileiro, não nos veiu do Direito Romano, 
que o corrdemnava, e sim do Direito Franco-Germanico e do uso 
das Nações modernas, óbvio é que só nestes devemos estudar os cara­
ctéres essenciaes do instituto e sua e:fficácia jurídica. Quanto ao 
Direito Franc-ez anterior ao Codigo de Napoleão, escreve LAU­
RENT: _, "L'institution contractuelle est irrévocable en ce sens 
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que le donateur ne peut plus disposer des biens à titre gratuit; les 
donataires sont héritiers par contrat, et le donateur ne peut pas les 
dépouiller de cette qualité, ni directement, en révoquant l 'institu­
tíon, ni indirectement, eu faisant des liberalités. Dans l'ancien droit, 
on demandait si l 'institution contractuelle était une disposition 
entre-vifs ou une donation à cause de mort. Les uns disaient que 
e' est une donation entre vifs, parce qu 'elle confere au donataire 
un droit irrévocabJe à la succession du donateur, tandis que les dis­
positions à cause de mort, soit donations, soit testaments, sont essen­
tiellement révocables. D 'autres assimilaümt l 'institution contra­
ctuelle à une donation à cause de mort, parce que le donateur ne 
se dépouille pas actuellement et qu 'il ne donne que les biens qu 'il 
laissera à son déces. II y avait des auteurs qui l 'appellaient amphi­
bie, parce qu'elle tient tout ensemble du testament et de la donation. 
FURGOLE en conclut qu 'elle forme une classe à part, qui a ses 
régles particulieres, qu'elle n'emprute ni de la donation entre vifs, 
ni de la donation à cause de mort, ni du testament. Toutefois, il a 
été jugé que déjà dans l 'ancien droit l'institution contractuelle 
était, à raison de son irrévocabilité, assimilée aux donations entre 
vifs" ("Príncipes", vol. 15, ed. 1878, pag. 220). Lê-se nas "Pan­
dectas Francezas", vol 26, pags. 570-571, n. 11.658: - "La ques­
tion de la nature juridique de l 'institution contractuelle comptait 
autrefois parmi les plus obscures de la matiere. D 'apres FURGOLE 
cinq opinions étaient proposées à cet égard: les uns y voyaient une 
donation entre vifs et lui eu attribuaient les effets; les autres la 
considéraient comme une donation à cause de nwrt irrévocable; les 
autres comme un testament également irrévocable; les autres comme 
un testament également irrévocable ; les autres la tenaient pour un 
contrat mixte, tenant de la donation entre vifs et de la donation à 
cause de mort; pour d'autres, enfin, notamment pour FURGOLE, 
elle constituait un mode de disposer tout spécial, forniant une classe 
à part et ayant ses regles particulieres, et ce jurisconsulte la quali­
fiait d'amplibie". Não são differentes as observações de CIMBALI 
- "Le istituzioni contrattuali del diritto consuetudinario francese 
perà, a differenza delle donazioni mortis causa del diritto romano, 
avevano il carattere della irrevocabilità" ("La nuova fase del D. 
C.", ed. 1895, pag. 296). 

O Direito Germanico será agora invocado, não sómente quanto aos 
effeitos do pacto successório geral, mas ainda no que especialmente 
se applica á successão recíproca dos conjuges, estabelecida nas con­
venções matrimoniaes. CICCAGLIONE demonstra que o effeito 
mais apparente do pacto successório, no Direito Germanico, era col­
locar o donatário no logar que teriam occupado os herdeiros legíti-
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mos, em toda ou em parte da herança. (38 ) Que taes dôações ou in­
stituições de herdeiros eram irrevogáveis não é dado duvidar. As 
próprias solennidades requeridas assegurávam a irrevogabilidade, 
affirma o professor italiano, e dahi se explica porque "o antigo 
direito franco dispensára uma declaração expressa confirmando essa 
irrevogabilidade". ( 39 ) E, por isso, em 1821, escrevia o allemão 
SCHIRACH, no "Archiv für Civilistische Praxis", vol. 2.0

, pag. 
316: - "Die Schenkung auf den Todesfall ist eim Erbvertrag; die 
Regeln, die von diesem gelten, treten daher auch bei ihr in Kraft, 
da hier kein Grund zu einer Ausnahme vorhanden ist. Die Erbver­
trage sind bei uns unwiderruflich. Eben sowohl rn1tss die Schenkung 
mtf den Todesfall nach deutschen Rechten unwiderruflich sein" (a 
donatio rn. e. é um contracto de herança; as regras deste dévem 
applicar-se áquella, pois não ha motivo para excepção. Os contractos 
successórios são entre nós irrevogáveis. Assim tambem deve, nos di­
reitos gerrnanicos, ser irrevogavel a dôação mortis ca1tsa). SAVI­
GNY, com sua extraordinária auctoridade, affirmou: "Mentre io 
ritengo cosi sicure queste ragioni contro la validità della donazione, 
qui figurata, di tutto il patrimonio, anche futuro, per Diritto Ro­
mano, debbo invece dichiararmi concorde con gli scrittori moderni 
che si pronunciano a favore della validità di essa ai nostri giorni. 
Soltanto non devesi invocare il diritto romano. La donazione e 
valida, perche essa e un vero contratto successorio e perche un tale 
contratto e ammesso nel diritto tedesco" (lo. cit.) 

Os pandectistas mais notáveis tambem não hesitam em declarar 
irrevogáveis no Direito allemão commum os contractos hereditários. 
O illustre DERNBURG salienta a diversidade de effeitos entre o 
contracto hereditário e o testamento, porquanto o testador não póde 
retirar a instituição de herdeiro feita naquelle. E accrescenta, na 
edição italiana de CICALA: - "Con disposizione di ultima volontà 
il testatore non puo ne frustrare, ne menomare il diritto dell'erede 
contrattuale" ( 40 ) Meréce consideração especial o parecer de WIND­
SCHEID, na célebre nota 3 ao § 529 das "Pandectas": - "Testa­
mento e contratto successorio non sono due diverse cause di chia-

(38) FEDERICO CICCAGLIONE, verb. "Successione" ("Diritto Inter­
medio") in "Digesto Ital. ", vol. cit. pag. 314: "Ció risulta dalla legge 
salica, dove il donatario ê indicato proprio col nome di erede: dalla legge 
ripuaria, deve il donare mortis causa ê detto adoptare in hereditatem, vel 
adfatimi, e dalla legislazione longobarda, la quale dice espressamente che 
il donatario restava obbligato per i debiti del donante dopo la costui 
morte". 

(39) A. e op. cit.: - "Queste donazioni, sia l'affatomia franca, sia il 
garenthix Jongobardo e questo sia o non con la condizione del lidinlaib, 
erano irrevocabili". 

(40) "Pandette", yol. 3.º, § 12, pag. 477. 
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mata, ma due forme fenomeniche d 'una medesima causa di chia­
mata. II testamento e 1tnilaterale e quindi chiamata !iberamente revo-

. cabile per parte di chi lascia l 'eredità, il contratto ereditario e 
chiamata convenzionale e quinde IRREVOCABILE per parte di chi lascia 
l 'eredità. Questo punto di vista e stato rilevato ed accentuato piu 
acutamente, di quanto finora si fosse fatto, nel recentissimo scritto 
sul contratto ereditario di G. HARTMANN ( die Lehre von den 
Erbvertriigen und den gemeinschaftlichen Testamenten, 1860) ". O 
eminentissimo pandectista declara, em seguida, que apenas lhe 
paréce erróneo o novo elemento que HARTMANN procurou intro­
duzir no contracto successório. De feito, escréve : - "Questo erroneo 
elemento consiste in cio che HARTMANN smembrá il contratto 
ereditario in due parti costitutive: 1) l 'istituzione unilateral e 
d 'erede; 2) la rinunzia contrattuale alla revoca della stessa. Con 
egual diritto si potrebbe smembrare la tradizione ad il contratto 
produttivo di obbligazione: 1) nella dichiarazione unilaterale, che 
l 'altro contraente a:bbia a diventare proprietario e creditore; 2) 
nella rinunzia contrattuale alla revoca di questa dichiarazione, La 
possibilità della revoca della dichiarazione contrattuale si perde, non 
per un contratto di rinunzia che l'accompagní, ma per l'accettazione 
ché di questa dichiarazione f accia la contraparte; e che, riunendosi 
con essa costituisce appunto il contratto. Io non saprei perche lo 
stesso concetto dovrebbe essere inammissibile per contratto eredi­
tario, e mi riesce difficile, penetrarni della argomentazione di 
HARTMANN, p. 2 e sg." (41) 

Não deixam essas palavras márgem a qualquer dúvida. Vê HART-
1\IANN no contracto hereditário dois elementos constitutivos: qual­
quer delles que falte, deixa o contracto, como tal, de ter existencia 
jurídica. Tão essencial é a instituição de herdeiro (primeiro ele­
mento), como a obrigação de respeitar essa instituição, não nomeando 
herdeiro outro em prejuízo do instituído, e é isso que (segundo 
elemento, na analyse de HARTMANN) attribúe ao acto o carácter 
de contracto. Embora conte HARTMANN com o apoio de ARNDTS 
e, ainda mais, do grande UNGER, tem razão WINDSCHEID em 
lhe criticar a construcção. Que a renúncia contractual á revogação 
da instituição de herdeiro é da substancia do contracto suceessório, 
é ponto liquido, tanto para HARTMANN, como para WINDS­
CHEID. Mas este, differentemente daquelle, não encontra ahi parti­
cularidade alguma do contracto de herança. Exactamente o mesmo 
se verifica em qualquer outro contracto. Assim, por ex., no contracto 

( ·±1) Trad. di FAlH>s\ e HEXSA. 
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obrigacional, como argumenta o sábio pandectista de Leipzig, pode­
mos encontrar os mesmos dois elementos: 1.0 declaração unilateral 
de que o outro contrahente será credor; 2.0 renúncia contractual á 
revogação dessa declaração. Explica ainda WlNDSCHElD (na 
trad. de FADDA e BENSA): "II punto di partenza di HART­
MANN e che mediante il contratto ereditario al chiamato non "sia 
acquisito subito un diritto fermo". Certo non e acquisita una potestà 
giuridica attuale su cosa o persona; ma e cio necessario al concetto 
del contratto 1 Al concetto del contratto e inerente che la di'.chiara­
zione di voluntà ernessa dall'uno venga AFERRATA, TENUTA FERMA 

dalla dichiarazione dell 'altro; qual e sia il contenuto di quella prima 
dichiarazione. e indifferente pel concetto del contratto, come si e 
da lungo tempo riconusciuto, e non si scorge perchê essa non do­
vrebbe poter tendere proprio a cio che, dopo la mia morte, alcuno 
potrà, se vuole, diventare mio erede. ln quanto il designato accetta 
questa dichiarazione, egli consegue, che non gli puó piu venire infir­
mata la posizione gi1tridica prospettata, e consegue con cio appunto 
tanto "diritto im,rnediato", quanto e richiesto al concetto del 
contra tto ". 

O Direito Germanico, vimol-o já, apresenta-nos as convenções 
matrimoniaes, contendo frequentemente o pacto de successão recí­
proca dos conjuges. Obsérva GLUCK: - "ln Germania, non erano 
conosciuti da principio che i patti stipulati colla forma di contratto 
e non si dubitava della validità irretrattabile dei niedesimi" (trad. 
lt., vol. cit., pag. 940). Depois da introducção do Direito Romano na 
Allemanha, e por influencia delle, a Doutrina formou uma distincção 
entre os pactos matrimoniaes simples e mixtos, sustentada por alguns 
auctores e fortemente impugnada por outros, que procuravam 
"banil-a da escola e do fôro, como idéa cerebrina de jurisconsultos 
imbuídos de conceitos romanos". Sobre a influencia que taes idéas 
e:x:erceram nas varias legislações allemans, merécem transcriptas as 
palavras de GLUCK: "Benche l 'accenata opinione fosse manifesta­
mente infondata, in quanto un diritto straniero, da applicarsi sol­
tanto sussidiariamente in mancf}nza di diritti e di usi tedeschi, non 
poteva fare disapplicare un principio fondamentale del diritto ger­
manico conosciuto fino dai tempi piu remoti, tuttavia quei giuristi 
finirono col fare prevalere il loro ragionamento errato in molte 
regione tedesche, per esempio, nella Sassonia, nel Ducato di Anhalt 
ed in Francoforte, per tacere di molte altre, di guisa che una tale 
dottrina venne accolta in diverse legislazioni della Germania. l\fa 
questa teoria radicata in una .mistura niente affato abile di diritto 
romano e germanico, non poteva vincere dappertutto un diritto anti­
chissimo di ogni parte della Germania, giusta il quale i contratti 
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ereditarii, e fra questi le convenzioni matrimoniali, che ne sono la 
specie piu comune, generano, al pari d'ogni e qualunque contratto, 
un 'obbligazione perfetta ed hanno validità irrevocabile. Onde non 
mancarano giureconsulti tedeschi, che piu avvedutamente si attenes­
sero a questo principio fondamentale del diritto nostro, che fu pure 
aecolto in molte legislazioni tedesche ed anzi nella maggior parte" 
( op. cit. pags. 940-941). Essa distincção, porém, não quer dizer 
que nos pactos considerados simples se não admittisse um accôrdo 
de vontades sobre a successão hereditária dos conjuges. Devia atten­
der-se em cada caso á intenção das partes e ás disposições das Leis 
territoriaes. Os pactos matrimoniaes simples eram verdadeiros con­
tractos, sem as formalidades dos testamentos, e si não podiam revo­
gar por vontade de uma só das partes. N elles se podia estabelecer a 
successão recíproca dos espósos contractantes, sem que, por isso, 
perdessem sua qualidade. 

Ainda GLUCK :-"I patti matrimoniali semplici, che stabiliscono 
la sitccessione ered·itaria reciproca dei coniugi, danno vita ad un 
vero e proprio diritto di eredità, onde il coniuge che in forza di un 
patto di tal genere succede all 'altro, gode di tutti i diritti e di tutti 
i vantaggi propri d 'un vero erede; anzi e l 'unico vero erede del 
defunto, escludendo ogni altro successor universalis" ( op. cit. pag. 
944). Os pactos mixtos eram regulados pelos princípios das disposi­
ções de ultima vontade e das mortis causa donationes, a cujas for­
malidades se submettiam. A indicar que é principalmente a intenção 
das partes que determina a natureza do pacto, o qual, na dúvida, 
se déve presumir simples, escreve GLUCK: - "Nei singoli casi puõ 
nascere la questione, se il patto matrimoniale sia semplice o misto. 
Se le parti hanno manifestato chiaramente la loro intenzione, di 
avere voluto, cioe disporre in modo revocabile, oppure in modo 
irrevocabile, non vi puõ essere dubbio di sorta. Cosl se le 
parti avessero dichiarato espressamente, che vollero stipulare 
patti matrimoniali irrevocabili, non si guarderà alle parole 
da esse adoperate nel disporre in ordine alla loro reciproca succes­
sione ereditaria, anche quando le parole stesse accennassero ad una 
d·isposizione d 'ultima volontà. Se invece non risulti chiaramente dal 
contratto qual fu l 'intenzione delle parti, la presunzione giuridica 
sta sempre per la semplicità ed irrevocabilità dei patti matrimoniali, 
perche cio corrisponde meglio alla natura propria dei contratti, 
colla quale male si concilia la revocabilità, onde questa, come ecce­
zione non puõ essere presunta" (loc. cit.). 

Vimos como os pandectistas de maior nome chegaram á conclusão 
de que, transcorrido o período de confusão, que decretára a lucta 
entre a tradição do Direito Consuetudinario Germanico e os rígidos 
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prinC1p10s da Lei Jnstinianea, lícitos se tornaram nos paÍzes alle­
mães os pactos successórios em sua generalidade. E si assim era, 
melhor razão de reconhecimento jurídico tinham, seguramente, os 
pactos adjéctos ás convenções matrimoniaes, os unicos de constante 
prática, tanto ahi, como nas terras francezas e italianas. Desappa­
receu a distincção entre pactos simples e mixtos, sobre a qual, aliás, 
nunca se projectou a lnz necessária. Poder-se-ia modernamente ad­
mittil-a ainda, attenclenclo á irrevogabilidade absoluta do contracto 
antenupcial no ponto cm que firma o regimen de bens durante o 
c·asarnento, e á revogabilidacle por mutuo accôrdo, por sobrevir con­
dição resolutiva etc., na parte concernente ao pacto successório. 

Cumpre agora indagar o que sobre a irrevogabilidade desses 
pactos dispõem as Leis modernas. Seja primeiro o Codigo Napoleão: 
- "Art. 1.083. La donation, clans la forme portée au précédent 
article, sera irrévocable, en ce 8cns seulement que lhe donateur ne 
pourra plus disposer à titre g-ratuit dcs objets compris dans la dona­
tion, si ce n'est par sommes modiques, à titre de récompense, ou 
autrement". Commenta HUC: "Celui qui a disposé de tons ses biens 
par une im,tituition contractuelle ne peut clone valablement faire 
nne nouvelle institution à titre universel, car se serait révoquer la 
premiere. C 'est clone le titrc de l 'institué qui est irrévocable" 
("Comm." vol. 6.0

, pag. 594). Yê-se, no "Repertoire", de LABORI 
- '' La donation de biens à venir, ou institntion contractuelle, n 'est 
autre chose qu 'nn legs fait par contrat, et le droit qu 'elle confére 
au donataire est nn véritable clroit de succession: Trib. Civ. de Lyo1i 
23 fév. 1886. - De LAURIERE avait déjà defini l'institution con­
tactuelle - "le don irrévocable fait par contrat de la succession du 
disposant" - (eh. 1 n. 21). A seu turno, PLANIOL:-"L'institu­
tion contractuelle prodnit pour celui qni l 'a faite une grave consé­
quence: il ne peut plus faire de dz'.sposit·ions grafoites, entre vifs ou 
par testament, à qnelque titre que ce soit, au préjudice ele l'institué; 
toutes les libéralités lui sont interdictes, sauf par somnues modiques, 

à titre de récompense ou antrcment" ("'l'raité Elem.", vol. 3.0 n. 
3.177). No antigo Direito Francez, a instituição contractual se fazia 
por meio dum acto authentico; no império do Codigo Napoleão, pen­
sam os escriptores que déve constituir uma das cláusulas da con­
Yençã.o matrimonial (LAURENT, loc. cit., pag. 229; PLANIOL, 
loc. cit.J. 

Nos mesmos termos do Codigo Francez, o das duas Sicílias: -
" Art. 1.039. La clonazione nella forma prescritta nel precedente 
articolo sarà irrevocabile" etc. 

No da Sardenha se repéte : - "Art. 1.177. La donazione, di cui 
nel precedente artieolo, sarà ÚTevocabilc etc. 
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O Codigo Portuguez tem a seguinte regra, que especialmente noR 
interéssa: - "Art. 1.171. Si a dôação · ( entre esposados no pacto 
ante-nupcial) fôr de parte ou da totalidade da herança, não poderá 
o dôador revogar ou prejudicar a dôação, dispondo por título gra­
túito dos bens dôados". Estudando a natureza jurídica desse dispo­
sitivo, pondéra o Dr. ABRANCHES FERRÃO: - "Si a dôação 
fôr de parte ou de totalidade da herança, terá o carácter duma ver­
dadeira instituição contractual de herdeiro, e é sob esse aspecto que 
os seus effeitos têm de ser apreciados. Quanto ao dôador, continúa 
proprietário unico dos seus bens, com inteira liberdade de deHes 
dispôr a titulo oneroso, de os hypothecar ou obrigar por qualquer 
.fórma, podendo assim acontecer llUC o donatário nada afinal venha 
a receber, por nada se encontrar na herança. Apenas os não poderá 
alienar a título gratúito, por dôação ou testamento, nem até de 
accôrdo com o donatário, visto a liberalidade fazer parte integrante 
das convenções ante-nupciaes, que são inalteraveis depois de cele­
brado o casamento" (op. cit., pag. 96). Tão longe não me paréee 
deva ser acompanhado o escriptor lusitano. 

Quanto ao Codigo Hispanhol, vemos a irrevogabilidade ao nuto 
do dôador excluída pelo art. 1.333: - "La donacion hecha por razon 
de matrimonio no es revocable sino en los casos siguientes: 1.0

) Si 
fuere condicional y la condicion 110 se cumpliere; 2.0

) Si el matri­
monio no llegara á celebrarse; 3.0

) Si se casaren sin haber obtenido 
21 consentimiento" etc. 

E' tambem o que decórre do art. 1.219, combinado com o art. 
J.217, n. 4, do Codigo Civil Argentino, e do art. 1.626 do Codigo 
Civil Uruguayo. 

Os vários principios do Codigo Allemão sobre a espécie deixam 
patente que o contracto snccessório celebrado entre espósos, antes 
do casamento, da mesma fórma que qualquer outro contracto, se 
não pódem revogar por acto unilateral. Determina, com effeito, o 
art. 2.290 (trad. do "Comité de Legisl. Etrang."): - "Un contrat 
d 'hérédité, ainsi que toute disposition contractuelle particuliere, 
peut être supprimé au moyen d'nn contrat parles personnes qui ont 
passé ensemble le contrat d 'hérédité''. Admitte o Codigo tedesco 
seja revogada por testamento uma disposição contractual que tenha 
por objecto um legado; mas, para a efficácia da revogação, é neces­
sário o consentimento da outra parte contractante (art. 2.291). Si 
o contracto successório fôr constituído por dois espósos, o testa­
mento só terá força de annullal-o, contendo as declarações de ultima 
vontade de ambos. Diz o art. 2.292: - "Un contrat d'hérédité passé 
entre deux époux peut aussi être annulé par un testarnent commurn 
eles époux." Embora o contracto successório, no Codigo Allemão, 
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obedeça, em regra, ás formalidades do testamento, "a fórma prescri­
pta para o contracto de casamento basta para um contracto de he­
rança entre espósos ou noivos" (art. 2.276). 

THEODOR KIPP, annotando a oitava edição alleman das "Pan­
dectas de WINDSCHEID", refére-se á construcção de HART­
MANN e demonstra que, perante o Codigo Civil, si não póde decom­
pôr o contracto successório nos dois elementos apontados: - "Es 
ist innerlich nicht begründet, den Willen des Erblassers in die 
zwei Elemente zu zerlegen: ich verfüge, und: ich will nicht widerru­
fen kõnnen. Der Wille eine einseitige, widerrufliche V erfügung zu 
treffen, ist vielmehr ein anderer als der eine vertragsmãssige, unwi­
derrufliche Verfugung zu treffen". ( 42 ) O contracto successório, 
!lcto bilateral como é, só pela vontade accórde ( durch ubereinstim­
menden Willen) · dos contrahentes pode revogar-se; e, assim, geral­
mente por meio de novo contracto, mas em certos casos por meio de 
testamento, com o consentúnento da 01dra parte (mit Zustimmung 
des andern Theils), diz-nos o illustre auctor, citando HELLWIG e 
SCHIFFNER. 

No Codigo Civil Suisso resolve a questão o art. 494, ultima parte: 
- "Peuvent être attaquées toutefois les dispositions pour cause de 
mort et les donations inconciliables avec les engagements résultant 
d'un pacte successoral". 

De razão, deve inquirir-se como têm decidido o caso escriptores 
pátrios e reinícolas. Sabe-se que l\IELLO FREIRE procurava sus­
tentar a validade de todos os pactos successórios, os quaes, como 
verdadeiros contractos, se não podiam revogar unilateralmente. 

LOBÃO refere-se á opinião dos que pretenderam introduzir na 
doutrina portugueza a distincção dos allcmães romanizantes entre 
pactos simples e mixtos, declarando-se, · porém, francamente pela 
írrevogabilidade dos pactos antenupciaes entre esposados ("Notas 
a MELLO", vol. 4.0

; v. "Diss.", VII), COELHO DA ROCHA 
aponta os casos unicos em que se revógam taes dôações. Eis o que 
nos diz: "Os espósos pódem, por pacto antenupcial, fazer entre si, 
ou simples ou reciprocamente, dôações para a vida ou para a 
morte, isto é, inter vivos ou mortis ca1isa. Porém, taes dôações revó­
gam-se: a) por inexecução das condições; b) no caso de separação 
perpétua só aproveitam ao conjuge innocente" ("Inst." cit., vol. 

2.0 § 767, pag. 610). 
O grande TEIXEIRA DE FREITAS expõe sua opinião em 

nota ao art. 417 § 2.0 da "Consolidação das Leis Civís": - "São 

(42) WINDSCHEID - P.and., R.º ynl. 
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l'evogaveis as dôações estipuladas em escripturas antenupciaes 
para se verificarem por morte do dôador? Esta duvida foi affir­
mativamente decidida pelo Ministerio da Fazenda, em 29 de Abril 
de 1862, interpretando o Regulamento de 15 de Dezembro de 1860, 
em solução do quesito de estarm, ou não, sujeitas á taxa essas dôa­
ções. Não me paréce exacta tal decisão, nem fundada na Doutrina 
de BORGES CARNEIRO "Dir. Civ", L. 1.0 T. 14 § 133, n. 7. SÃo 
IRREVOGAVEIS, não só as dôações p:romettidas entre espósos para 
depois do fallecimento de um delles, como as promettidas por causa 
ele casamento para depois do fallecimento dos dôadores; enten­
<lendo-se que, nestes casos, não se clíspõe dos bens por via de futura 
successão". 

CARLOS DE CARVALHO redigiu o art. 1.213 de sua Nova 
Consolidação : - "Não são revoga veis a arbítrio do dôador as dôa­
ções ou promessas constantes de pacto antenupcial". 

O illustre civilista Dr. M. I. CARVALHO DE MENDONÇA 
faz as seguintes considerações :-"Por pacto antenupcial pódem os 
espósos fazer entre si, simplesmente ou com reciprocidade, dôações 
entre vivos ou causas mortis. Estas dôações, porém, revógam-se por 
inadimplemento das condições e, em caso de divórcio, só aprovei­
tam ao conjuge innocente. A sentença de nullidade do casamento 
revóga as dôações antcnupciaes feitas pelo conjuge innocente ao 
qne fôr culpado. As dôações para a vida ficam revogadas, si o casa­
mento se realiza com a communhão de bens. As que são feitas para 
a morte caducam, si o donatário morre antes do dôador, ainda que 
deixe filhos, á maneira de arrhas. Fóra de taes casos, não são revó­
gaveis ao arbítrio do dôadJ.or as dôações ou promessas constantes 
do pacto antenupcial". (" Contractos no Direito Civil Brasileiro", 
vol. 2.0

, pags. 106-107). 

* 
* * 

O Codigo Civil Brazileiro não conhéce as dôações mortis causa, 
como as construíram os Romanos. Todas as dôações se considéram 
inter-vivos, ainda que submettidas a termo inicial que se verifique 
pela morte do dôador. 

A revogação das dôações póde occorrer nos casos communs a 
todos os contractos e, excepcionalmente, por ingratidão do dona­
tário ( art. 1.181). Desse modo último de revogação, porém, se 
exclúem as dôações feitas para determinado casamento ( art. 
1.187, IV). 
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As dôações antenupciaes, de que :falam os arts. 312 a 314 do 
Codigo Civil, subméttem-se, necessáriamente, aos principios estabe­
lecidos para as dôações em geral, com as modificações expressa­
mente consignadas. 

Em hypóthese alguma poderá o dôador, arbitráriamente, inuti­
lizar os effeitos decorrentes da convenção. Um pacto successório 
:firmado em contracto antenupcial poderá revogar-se, no systema 
do Cod. Civil, como qualquer outro contracto, por mútuo consenso 
dos pactuantes, pelo inadimplemento do accôrdado, ou por uma 
dessas cláusulas geraes de resolução, como a condição e o termo. 

. • 

* 

.. 

DR. EDUARDO ESPINOLA. 

(Lente cathedratlco da Faeuldade 
de Direito da Bahia) . 
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DIREITO FINANCEIRO BRAZILEIRO (*) 

Suas evoluções e tendencias 

(OONCIIUSÃO) 

Não :faltavam ao Brazil homens competentes, patriótas abnega­
dos que tomassem aos hombros tamanha empresa, como a de con­
formar a organização e administração das finanças publicas com 
as nossas legítimas aspirações de Povo livre. Era o tempo daquelles 
homens que se chamavam MARQUEZ DE BAEPENDY, MAR­
QUEZ DE QUELUZ, HOLLANDA CA V ALCANTI, MARQUEZ 
DE ABRANTES (o nosso Colbert), BERNARDO PEREIRA DE 
V ASCONCELLOS etc. O Governo da Regencia realizou diversas 
e sábias re:fórmas. De 1834 a 1840 separou-se definitivamente a 
economia financeira geral do Império, da economia das Provin­
cias; as respectivas rendas :fôram perfeitamente discriminadas; 
a tabella das fontes de receita experimentou profundas re:fórmas, 
de sorte que é então possível submettel-as a uma classificação syf'­
tématica. Di:f:ferençáram-se tambem as despesas geraes das Provín­
cias. Deu-se regnalmento ás alfandegas; regulou-se a arrecadação 
de todos os impóstos e taxas; isentáram-se de direitos os generos 
destinados ao melhoramento das raças animaes. 

Em 1833, CANDIDO JOSE' DE ARAUJO MOURA, Ministro 
da Fazenda, ponde annunciar ás Camaras uma arrecadação me­
lhos das rendas publicas. Infelizmente, já nessa época tem o mi­
nistro occasião de bradar contra o "vício de carácter canceroso", 
segundo sua expressão, - constituido pelo grande numero de pen­
sionistas e aposentados, com os quaes despendia a Nação 768 contos 
de réis. Este anno de 1833 viu implantado definitivamente em 
nosso Paiz o regimen do papel moéda inconversível. O Decreto de 
1.0 de Junho daquelle anuo auctorizava o Governo a determinar 
o prazo em que devia findar a circulação das notas do velho 
padrão, notas do Banco que haviam sido encampadas pelo Governo. 

(*) Vide fasciculo c1e FeverPiro prí,ximo pn"·s:Hlo, piígiua :t.:1. (N. da R.J 
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A 31 de Julho de 1833 deveria começar a circular o papel moéda, 
que só entrou na circulação, effectivamente, em 1835. 

Não entra no programma desta conferencia o discutir a conve­
~1iencia ou ·desconveniencia theórica dessa espécie de meio cn·­
culante. Certant auctores. A verdade dos factos é que, em nosso 
Paiz, o paple-moécla não tem produzido os males com que tanto_ 
se apavóram os economistas clássicos. A decretação elo Acto Addi­
cional trouxe naturalmente grande modificação ao regímen do 
nosso Direito Constitucional Financeiro. As Províncias, recebendo 
uma semi-autonomia, pudéram dahi por deante fixar a sua pró­
xima receita e despesa, decretar os scns impóstos, approvar os 
orçamentos dos seus lVIunicipios, repartir por estes a contribuição 
directa e fiscalizar o emprego das rendas publicas provinciaes e 
municipaes, e as contas de sua receita e despesa. Os Municípios 
mesmos receberam a prerogativa de organizar a proposta dos seus 
tH'Çamentos, por intermédio de suas respectivas Gamaras. 

Da l\faioredade á Republica, a descentralização administrativa 
acccntuou-se principalmente no tocante á matéria fiscal. E '-me 
impossível seguir anno a anno a série de rfórmas attinentes a sepa­
rar cada vez mais os serviços geracs dos provinciaes. O patrimonio 
nacional cedeu a essa evolução: a Lei de 28 de Outubro de 1848 
eoncedeu a cada uma das Províncias seis leguas em quadra de 
terras devolutas destinadas á colonização; urna Lei de 24 de No­
vembro de 1888 destinou ás Províncias, para o mesmo fim, o pro­
dueto da venda elas terras publicas; e outra Lei da mesma data 
cedeu-lhes 360.000 hectares dessas terras. Quanto aos próprios 
nacionaes, tendo o Acto Addicional promettido a divisão dos bens 
geraes e provinciaes, apresentára-se um projecto ás Camaras, em 
1835, curando dessa matéria e a Lei de 6 de Setembro de 1864 
declarou ficar pertencendo á Bahia, Minas Geraes, Parahyba e 
Ceará um dos próprios nacionaes existentr,; em cada urna cla,1nrllas 

Províncias. 
Muitos outros actos legislativos poderia citar, afim de demonstrar 

como a trndencia para a descentralização financeira óra acompanhou 
ck perto, óra precedeu a tenclencia mais geral para a autonomia 
local. Para me não alongar, lembrarei que, na febre descentrali­
zadora que atacou as Províncias depois do Acto Addicional, as AR­
scmbléas Provinciae,; "crêaram Bancos, diz o VISCONDE DE 
URUGUAY, entenderam com a circulaçií.o monetária, inva:diram 
tudo e iam descentralizando tudo e acabando com o Império". E' 
1,,abido que foi necessária a açcão enérgica de BERNARDO PE­
REIRA DE VASCONCELLOS, a decretação da Lei interpreta­
lÍ\'11 elo ,\.c·io Ac1t1i1'.ional, a Lri tle :1 <lc Dezrmbro c1e ]841 e, princi-
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palmente, o golpe de Estado de que resultou a Maioredade, para 
se pôr um côbro á descentralização impensada que fôra a tenden­
(lÍa da época. 

Entrando em outra ordem de considerações, examinarei as insti­
tuições financeiras do nosso Paiz, num rápido esboço histórico. E 
fal-o-ei, primeiro, no que se ref ére ao regímen tributário; depois, 
:no concernente á administração financeira. 

Até 1831 o regímen tributário do Brasil pouco differiu do que 
lhe havia legado a velha monarchia portugueza. A Receita divi­
dia-se em Extraordinária e Ordinária: - aquella abrangia vários 
impóstos e emolumentos sob a rubrica geral de importação; outros 
denominados de exportação; e outros emfím sob o título de Inte­
rior, comprehendendo as contribuições mais disparatadas, sem. 
ordem, sem classificação, sem espírito de systema; - a Extraordi­
nária continha por sua vez as verbas mais desconnexas, desde a 
renda do domínio, como por exemplo a venda de barras de ouro 
e prata, e o respectivo prémio, até o ágio da moéda de ouro e os 
saques e remessas de umas para outras Províncias. Muitas dessas 
verbas, diz o Dr. AMARO CAV ALCANTI, não eram fontes de 
receita; algumas eram saldos, restos de contas, movimentos de 
:fundos." 

As principaes alterações que se cléram nesse período, quanto ás 
contribuições publicas, fôram as seguintes : a da Lei de 25 de 
Outubro de 1827, auctorizando a arrematação de metade dos 
direitos de entrada, baldeação e reexportação; a da Lei de 26 de 
Outubro de 1822, reduzindo a 5 º[º o imposto do ouro, o célebre 
quinto de 01tro dos tempos coloniaes; a <la Lei de 24 de Setembro 
de 1828, egualando em 15 ºlº os direitos de importação, qualquer 
que fôsse a procedencia extrangeira ; a da Lei de 26 do mesmo mez 
e anno, reduzindo a 2 ºlº os direitos de baldeação e reexportação, 
qnél' fôssem uaeionaes, quér extrangeiros os navios portadores elas 
mercadorias; a da Lei de 15 de Dezembro de 1830, abolindo os 
direitos de 15 ºiº que pagavam em algumas alfandegas as pro­
ducções do Paiz transportadas de uns para outros pórtos ela mesma 
Provincia; a da Lei de 15 de Novembro de 18:31, abolindo <1uaes­
quer imposições sobre importação ou exportação de mercadorias ele 
umas para outras Províncias, tanto por mar, como por terra. 

Comquauto essa:,; refórmas parcíaes denuncíem já um certo 
t'sforço do legislador no sentido da unidade e da equidade, ainda 
não eram bastantes para quebrar os antigos moldes obsolétos do 
i·egimen tributário. Os financistas e estadistas da época, em srns 
1rabalhos e relatórios, não cessavam de accusnr o s_\·stema c1e então 
de injnstn, wxatório, vicioso e de fácil evasão. O llH'smo objecto 
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soffria a incidencia de cinco e seis impóstos dif:ferentes; generos 
que os soffriam numas Províncias não n 'os soffriam noutras; tribu­
távam-se os viandantes que iam para Minas; a arrecadação das 
~izas e sellos de heranças era, óra irregular, óra iníqua, - ao passo 
que a grande somma de capitaes que girava em lettras e apólices 
não pagava imposto. 

Nas Leis orçamentárias, desde 1831 até 1840, adoptáram-se 
numerosas medidas em matéria de impóstos: aboliram-se muitos, 
alteráram-se outros, crêáram-se nóvos. Os Regulamentos de 14, 25 
e 28 de Janeiro; de 8, 14 e 18 de Fevereiro, e de 28 e 31 de Março 
ele 1832 versáram sobre os serviços dos impóstos internos. Crêá­
ram-se as Mesas das D,iversas Rendas pelo Regulamento de 26 de 
Março de 1833, e pelos de 14 e 29 de Novembro ainda se prorvi­
denciou sobre impóstos externos. À Lei Orçamentária de 1833 dis­
criminou a renda geral da provincial; e a de 1835 accentuou ainda 
melhor esta distincção. Em 1836 crêáram-se as Mesas do Consu­
lado, em substituição das de Diversas Rendas; e deu-se novo Re­
gulamento ás Alfandegas. Estes Regulamentos fôram as bases das 
refórmas posteriores sobre os serviços fiscaes. 

O quadro tributário de 1840, embóra muito mais racional que o 
de 1830, ainda apresenta grande número de contribuições inci­
dindo duas e tres vezes sobre o mesmo objecto. À base do systema 
é a imposição sobre a importação e sobre a exportação; e os lau­
demios, décimas, dízimas da Chancellaria, e impóstos sobre a cir­
culação, sobre as profissões commerciaes e sobre a transmissão da 
propriedade. 

Em 1842 e 1843, deu-se uma refórma quasi completa do sys­
tema tributário. Pela primeira vez appareceu em nosso Paiz o 
:imposto sobre os vencimentos dos funccionários publicos, sob o 
nome de contribuição extraordinária, e obedecendo á ordem pro­
gressiva. Cobrou-se tambem, por virtude da Lei Orçamentária de 
1843, o imposto de sello, em duas espécies distinctas: o sello fixo 
~ o proporcional. Dahi em deante, a regulamentação em matéria 
tributária multiplica-se de anno para anno e amplifica-se cada vez 
mais. 

O phenomeno que f ére a attenção de quem estuda os annaes do 
segundo reinado é a prcoccupação financeira dos nossos estadistas. 
Não se procurou, porém, dar uma orientação scientifica ao regí­
men tributário. Nem a construcção, nem a distribuição, nem a arre­
cadação dos impóstos obedeceram jámais, em nosso Paiz, aos prin­
cípios da economia social, nem jámais consultáram as condições 
economicas das várias classes productoras; pouco se attendeu á 
"regra smithiana" ela ,instiça do imposto, antes preoccupando-se o 
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legislador com a regra da commodidade. Por esta razão, nos últi­
mos orçamentos do Império, embora já se nóte grande diminuição 
na lista das contribuições, e certa tendencia para separar a renda 
do património, a dos serviços industriaes, as taxas e os impó:;tos, 
- ainda se obsérva que a base da tributação é o cons'ltmo, auxiliada 
pelos direitos de exportação, e pelos· impóstos sobre as profissões, a 
circulação e a propriedade urbana. 

Num paiz em que a propriedade territorial constitúe verdadeira 
riqueza, e onde a propriedade rural se quedava· na rotina, mercê 
da protecção governamental aos latifundios, mistér seria a crêaçiio 
do imposto territorial como meio de obrigar os proprietários de 
terras não cultivadas a dar-lhes um destino mais racional e pro­
,·eitoso. 

Nada disto se fez. - Excusado é dizer que o regimen politieo 
vigente nada melhorou neste particular. E' incontestável que a 
classificação tributária na Republica é muito superior á do tempo 
do Império: a que está em vigor, e data de 1910, é a mais perfeita 
que se poderia desejar, dado o nosso ainda vicioso regimen de ré­
ceita. Não preciso minudeal-o: seria fazer injúria a quem me ouve. 
Mas, infelizmente, ainda constitúem base principal do nosso regí­
men tributário os impóstos indiréctos, mórmente os de consumo, 
sob diversas fórmas, entre as quaes a de direitos de importação. 
Ora, todos os financistas modernos são accórdes em sustentar que 
taes impóstos dévem passar ao papel de impóstos auxiliares, não 
sómente porque elles gravam de preferencia as classes menos favo­
recidas da fortuna, como porque se tórnam inimigos naturaes da 
economia nacional. Emquanto o imposto sobre a renda fórma em 
tantos outros paizes a pedra angular da receita tributária, v. g., a 

Inglaterra, a Allemanha, a Italia, quando vemos a França uni­
formizar, por um ingrato trabalho de seus financistas, os seus 
múltiplos impóstos sobre o capital e sobre o rendimento, o Estado 
Brazileiro tem de se resignar a viver de um tributo cuja primeira 
condição de existencia e efficácia é que compremos muito ao 
extrangeiro com os sobejos do nosso cansado suor. 

Mas, não nos afastemos do ponto principal. No que diz respeito 
á administração financeira, a Legislação em nosso Paiz passou por 
cinco phases geraes: - a 1.ª vae de 1808 a 1824: é a época do 
Erário Régio e do Conselho da Fazenda a que já me referi. - A 
2.ª vae de 1824 a 1831: é o inicio da vida constitucional do Paiz, 
que, em relação á Fazenda Publica, só principiou realmente em 
1826. Mas as péças pesadas do velho mechanismo nada mudáram 
nessa época: continuáram nas Províncias as Juntas de Fazenda, 
com suas Leis e práticas incongruentes; o Erário Régio <.' o Conse-
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lho da Fazenda, com sua falta de methodo, com a sua lentidão e 
desordem. As refórmas parciaes da administração fazendaria, a 
extincção de certos orgams e a crêação de outros pouco meréccm 
qualquer menção.-A 3." phase extende-se de 1831 a 1850. Abrange 
a crêação e organização elo 'rl1esouro Publico Nacional, como 'l'ri­
hunal Supremo na direcção e fiscalização da receita e despesa 
públicas ; a crêação das Thesourarias de Fazendaa nas Provincias ; a 
instituição da fiscalização financeira exercida pela Camara dos 
Deputados; a reorganzação das Alfandegas; a crêação das Mesas 
de Diversas Rendas, mais tarde suhstituidas pelos Consulados; a 
crêação dos Collectores Geraes; a crêação do Juizo Privativo dos 
Feitos da Fazenda; a organização de várias pagadorias militares 
nas Províncias; e a refórma das mesas dos Consulados, algumas 
das quaes fôram substituídas pelas Recebedorias Geraes. Juntem-se 
a este vasto trabalho de organização do apparclho financeiro, os 
esfórços commettidos e realizados em relação á fixação do padrão 
monetário, á melhor regulamentação dos impóstos, á organização 
do serviço dos bens nacionaes e da receita industrial do Estado, as 
providencias sobre a contabilidade pública e respectiva escriptura­
ção, e ter-se-á o quadro geral das grandes refórmas que preenchem 
esta terceira phase da nossa administração financeira.-A 4.ª phase 
abrange o periodo de 1850 a 1889. Esta época, é verdade, não se 
caracteriza pela crêação de muitos apparelhos nóvos, nem pela 
remodelação profunda dos existentes. Mas, s1 o plano geral da 
época anterior subsistiu sob novas denominações, as refórmas são 
notáveis quanto ás funcções dos vários orgams e quanto aos ele­
mentos de efficácia com que fôram dotados. Definiram-se melhor 
as funcções, jurisdicções e competcncias, ampliáram-se attribui­
ções, adoptáram-se régras e práticas mais garantidoras do Fisco. 
Promulgáram-se numerosas Leis, Decretos e outros Actos: revendo 
os impóstos, crêando nóvos, regulamentando a fiscalização, pro­
vendo ao serviço da divida pública e do domínio fiscal do Estado. 
Regulou-se melhor a matéria dos Orçamentos. 

A 5.ª phase é a da Republica. A' natural agitação que se seguiu 
á mudança brusca do régimen, devia corresponder certo descon­
certo na administração da Fazenda. Entrando o Paiz no regimen 
federativo, o nosso Direito Financeiro Constitucional foi profun­
damente modificado. A com;trucção do Domínio Público teve de 
ser alterada por virtude da disposição constitucional que dedicava 
aos Estados o domínio e posse das terras devolutas e dos próprios 
nacionaes de que a União não precisasse para os sens serviços. A 
autonomia conferida aos Estados deu-lhes, em matéria financeira, 
a mais ampla liberclacle, lihrr<lacle qne só acha limite na lettra 
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expressa da Constituição. De sorte que um dos nossos publicistas 
chegou a dizer que os Estados pódem fazer tudo o que não esteja 
prohibido pelo nosso Pacto Fundamental, ao passo que a União sú 

póde fazer o que nelle está prescripto. Isso não é rigorosamente 
verdade, em face do art. 12 da Constituição; mas o facto é que 
a distribuição das fontes de receita, qual foi estabelecida pelo 
legislador constituinte não deixa á União muita márgem para ~e 
excogitárem novos recursos tributários. Quanto á competencia do 
Poder Legislativo em matéria financeira, não ha na apparencia 
grandes differenças entre o antigo e o actual regimen. A Consti­
tuição do Império attribuia á Assembléa Geral: fixar annualmente 
as despesas públicas e repartir a contribuição dirécta; auctorizar o 
Governo para contrahir emprestimos; estabelecer os meios para o 
pagamento da divida pública; regular a administração dos bens 
nacionaes e decretar a sua alienação; crêar impóstos, partindo a 
iniciativa da Gamara dos Deputados. A Constituição Republicana 
dá competencia ao Congresso para: - Orçar a receita e fixar a 
despesa federal annualmente e tomar contas da receita e despesa 
de cada exercício financeiro; auctorizar o Poder Executivo a con­
trahir empréstimos e a fazer outras operações de crédito; legislar 
sobre a divida pública e estabelecer os meios para o seu paga­
mento; regular a arrecadação e a distribuição das rendas federaes. 

Como se vê, as disposições têm muitos pontos de contacto. Entre­
tanto, a Constituição do Império, embóra não tivesse dado compe­
tcncia á Assembléa Geral para tomar as contas da receita e despesa, 
- não a prohibia de fazel-o; e já vimos que a refórma do The­
souro, de 1831, estatuía, para a Gamara dos Deputados, a obriga­
ção de nomear todos os annos uma ou mais commissões de seus 
membros para informárem sobre a legalidade da despesa e receita. 
Alêm disso, o regímen parlamentar, praticado entre nós durante o 
&egundo reinado, fazia naturalmente dos partidos em opposição ao 
Governo fiscaes vigilantes da gestão da Fazenda Pública. A prero­
gativa fiscal conferida ao Congresso pelo art. 34 da Constituição 
Ji'ederal não te~ sido posta em pratica pelo Poder Legislativo com 
aqnelle zelo, constancia e minuciosidade que fôra de desejar. 

Não descerei a pormenóres em matéria de administração finan­
ceira depois da Republica. Várias refórmas se tentáram e realizá­
ram nestes 27 annos de regimen democrático. A organização da 
Administração tem soffrido sérias modificações, umas para melhor, 
outras para pior. Antes de tudo, a alteração na distribuição da 
competencia tributária entre a União e os Estados tornou desne­
cessários certos orgams. Extinguiram-se as recebedorias internas 
da Bahia e Pernambuco; mais tarcle cxtingniram-sc as Thcsoura-
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rias de Fazenda. A experiencia logo fez notar o inconveniente desta 
medida; e crêáram-se as Delegacias Fiscaes do Thesouro nos Esta­
dos. O Thesouro passou tambem por profundas refórmas. Com a 
crêação do Tribunal de Contas, ou antes, com a sua installação 
definitiva em 1892, o Tribunal do Thesouro deixou de existir. O 
'rhesouro Federal, denominação que tomou esta repartição, 
segundo a refórma de 1895, ou Thesouro Nacional, segundo a 
refórma de 1909, tem hoje funcção de Repartição Central da Fa­
zenda Pública. Muitas das attribuições de carácter geral outr'óra 
conferidas aos Presidentes das Províncias passáram a ser exercidas 
pelos Delegados Fiscaes, nos Estados em que os ha. 

Lembremos ainda que, extincto o Conselho de Estado, por De­
creto do Governo Provisório, toda a matéria em que este Conselho 
tinha audiencia,, facultativa ou necessária, passou a constituir 
competencia das auctoridades administrativas ou das auctoridades 
judiciárias, confórme o seu objecto e fins, e de accôrdo com o insti­
tuído pelo novo regímen. 

Os assumptos de órdem financeira ou economica do Estado deci­
dem-se hoje, como é sabido, ou por via hierárchica, ou pelos orgams 
da magistratura ordinária, confórme se trate de regular méros 
interesses ou de conhecer de direitos. O Tribunal de Contas tem 
a jurisdicção graciosa e a contenciosa nas matérias que interéssam 
á Fazenda Pública em suas relações com os responsaveis. 

Eis ahi, senhores, em rápido esboço, qual tem sido a evolução do 
nosso Direito Financeiro, sob o seu duplo aspécto Constitucinal e 
Administrativo. 

Cumprir-me-ia tratar ainda do lado penal, que offerece este 
ramo do Direito. Permitto-me a liberdade de omittir esta parte, 
porque não devo por mais tempo fatigar o auditório. 

Si é licito ao observador induzir das licções do passado as previ­
sões do futuro, podemos assegurar que as tendencias do nosso 
Direito Financeiro eédem a duas divérsas correntes. Por um lado 
se observa o pendor para conformar a legislação financeira com 
o~ princípios da sciencia, indo-se beber nas fontes da Doutrina e 
:aos fartos mananciaes da experiencia os ensinamentos para uma 
construcção mais apropriada ás condições sociaes e economicas do 
.Paiz. Demonstram esse pendor as refórmas do nosso régimen tribu­
tário, o aperfeiçôamento dos nossos apparelhos fiscaes, a melhor 
ordem introduzida na construcção dos orçamentos, principalmente 
depois da refórma de 1910, propósta pelo illustre Dr. Homero 
Baptista. 

Infelizmente, a essas tendencias para a perfeição ha que oppôr 
o véso de se confundirem as previsões e injuncções orçamentárias 
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,om as Leis de Finanças. Todos os que se dedicam a esta órclem de 
,~stuclos sabem que profunda clifferença existe entre o Orçamento e 
:1s Leis de Fazenda. Tem-se introduzido entre nós o máu hábito de 
111serir disposições financeiras e outras ele carácter permanente na 
chamada Lei do Orçamento. Essa prática illegítima não é peculiar 
c10 nosso Paiz: e os financistas de quasi todos os Estados do conti­
nente européu se queixam de egual procedimento em seus respe­
ctivos paizes. 

Não ha mistér aceentuar os inconvenientes de similhante vício. 
A outra corrente de factos que solicíta em sentido diverso as ma­

nifestações positivas das nossas nórmas financeiras é uma cor­
·rente dispersiva. A adaptação, - a principio lenta e sedimentária, 
mas ultimamente accelerada e tmnultuária, - das Leis Admiuis-
1 rativas á natureza elo régimen político, as differenciações que 
decórrem da prática da fórma federativa, a dissociação entre as 
funções dos poderes políticos limitando o nosso contencioso admi­
nistrativo a uma restricta esphéra de acção e confiando os litígios 
de direito á magistratura ordinária, a própria dualidade, ou me­
ihor multiplicidade, ela magistratura e da legislação processual, 
paréce que devem concorrer para dar ao Direito Financeiro em 
nosso Paiz um carácter cada vez mais variado, quanto mais se 
accentuárem as differenças regionaes. 

Qual destas duas correntes será a vencedora 1 A da unidade, 
determinada pelos princípios scientificos, ou a da pluralida:de sob 
o influxo das causas sodaes e geográphicas? E' difficil preYêl-o. 
Póde-se, comtudo, conjectnrar que as divergencias não se darão na 
medida em que seria lógico inferirmol-as e rccearmol-as, attenta 
a diversidade da legislação adjectiva. 

Contra essa corrente clessociadora reagirão, presumo, dous facto­
res importantissimos: - um clelles procéde da natureza mesma do 
Direito Financeiro: porque o seu terreno de acção, quanto ao objé­
cto, não apresenta modalidades infinitamente variadas. Aqui, o 
campo dos problemas e elas théses, assim como o domínio das hypó­
Lhses, reduz-se a mm1ero relativamente escasso; - outro factor é 
o influxo das causas sociaes e geogréphicas 7 E' difficil prevêl-o. 
neira que esta progríde, simplifica os seus problemas e restringe 

) campo das soluções. 
A descentralização administrativa consequente á descentraliza­

ção politica inherente ao régimen, não concorrerá, sinão em 
pequena escala, para diversificar o Direito Positivo Financeiro em 
nosso Paiz. Pondo de parte as diffcrenças de Leg·islação que decór­
rem da natureza da matéria tributária, quér na União, quér em 
i:ada um dos Estados, - a uniformidade virá, mais cedo on mais 
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tarde, quando todos reconhecêrem que os problemas financeiros 
obeclécem a nórmas geraes, irrefragaveis. 

O Estado moderno encontra-se hoje na contingencia de adoptar 
oc, principios, as régras e as práticas que a observação e a expe­
riencia téem aconselhado aos estat1istas e publicistas. Pódem variar 
de Estado a Estado da Federação as praticas administrativa:,, a 
organização externa dos apparelhos finacs, os pormenóres de con­
traste e inspecção, as praxes na arrecadação, lla gestão ou na 
construcção do património. Serão sempre mínimas differenças de 
detalhe, requeridas talvez pela variedade das condições de meio, de 
temperamento e de er1ncação. Mas os princ1p10s da sciencia 
}ião-de-dominar do alto a Legislação Financeira. A unidade tem de 
estabelecer-se: na estructnra do patrimonio do Esta·clo, como s1ib­
stratum da vida economica do corpo político; na construcção da 
·réceita tributária, tendo por báse as energías productoras nacio­
naes, e não, - e muito menos exclusivamente, - os orgams consu­
midores; na formação do meio circulante estável e sadío, peb 
guerra ao absenteísmo, ao capitalismo improductivo e ás classes 
parasitárias de todas as espécies. 

Não quero encerrar esta despretenciosa palestra com estes meus 
conceitos pállidos, nem com a minha desauctorizada affirmação. 
Airva-lhe de fecho o seguinte assérto do grande sociólogo V ANNI: 

"l'm organismo que está continuamente a evolver-se, e que no 
eurso da História assume formas phenomémicas divérsas e mudá­
veis, déve ser snbordinado a Leis que lhe correspondam á natureza, 
a menos que se pretenda considerar a Lei como inteiramente sepa• 
rada dos factos mesmos." 

Dr. CARLOS PORTO CARREIRO. 



VARIOS PARECERES ( 1) 

A EXONERAÇÃO DOS AGENTES DO ÜOR· 

REIO SÓ FICOU SUBORDINADA Á CONDIÇÃO 

DE PREVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO, COM 

O REGULAMEN'l'O AO DECRETO N. 7.653, 
DE 11 DE NOVEMBRO DE 1909 ; CONCOR­

RENDO, ENTRETANTO, OS DOUS SEGUINTES 

REQUISITOS - QUE OS REFERIDOS AGENTES 

FÔSSEM DE 1.ª OU 2.U CLASSE E QUE CON­

TASSEM MAIS DE 10 ANNOS DE SERVIÇO 

POSTAL, SEM TEREM SOPPRIDO QUALQUER 

PENALIDADE DISCIPLINAR. ( :.! ) 

I. A sentença appellada julgou procedente a acção: a) porque 
"o exame da legislação postal mostra que o auctor, nomeado sob o 
regímen que precedeu ao do Regulamento annexo ao Dec. u. 9.912-A 
de 1888, adquiriu, virtualmente, por este decreto, "o direito de 
não poder ser demittido sem ser ouvido", pois a classe a que per­
tencia se não comprehendia na eirnumeração do art. 158, que fixou 
certas restricções, situação de toclo mantida e conservada pelos 
Regulamentos que se seguiram (Decs. n: 2.330 de 1896 e 7.653 de 
1909) "; b) porque "o facto de prescrever o Dec. n. 9.080 de 1911, 
como imposição ampliada, ficárem os agentes inclui.dos em o numero 
dos funccionários demissíveis sem processo (art. 410 combinado 
com o artigo 493, § 2.0

), não legitima nem tórna defensavel o acto 
da ré quanto ao auctor, que, portador do direito de sómente ser 
exonerado no caso de ter sido, administrativamente, encontrado 
em falta punida com essa pena, viu-se exclnido do scn cargo, sem 
que respondesse siquer a processo dessa nat1treza, sujeito assim a 
um tratamento q1te seria de admittfr-se applícado em relação aos 
nomeados na vigencia elo novo Regulamento, sifoação que não era, 
positivamente, a elo auctor". 

(1) Proferidos ,pelo Exm. Sr. Ministro Procurador Geral da Republica, 
Dr. Edmundo Muniz Barreto. (Yide Rc11ista do Supremo 'l'riliunal, yol. 
XIV, paginas 313 a 320). 

(2) Parecer proferido na Appellac;:ilo l'hel n. '.!.U46, do llbtrkto Fl'Ue· 
1·al. - Appellantes, a União Federal e o Jui;,, Fetlernl: appella<lo. Jo~é 
Nicoliíu. 
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II. Não tem razão a sentença appellada. Vamos demonstral-o. 
Trata-se de uma agencia de 3.ª classe, para a qual podiam ser no­
meados, no regímen do Regulamento de 1888, os Collectores Gerae.~, 
como é expresso no art. 167. Esse Regulamento não considéra os 
Agentes do Correio como empregados própriamente ditos, tanto 
que, dispondo sobre a prisão administrativa, diz o seguinte: "Art. 
189. Os empregados e Agentes do Correio tambem estão sujeitos 
etc." No artigo seguinte estatúe que "fóra do caso previsto no 
n. 1, nenhum empregado póde ser demittido sem ser ouvido" (art. 
190 § unico). Como succéde ainda hoje, os agentes não faziam 
concurso, nem tinham accesso, e percebiam apenas gratificação 
( arts. 122-181), sendo de livre escolha do Governo. Ao Regula­
mento de 1888 seguiu-se o Dec. n. 368-A de 1.0 de Maio de 1890, 
que permittia que o cargo de Agente fôsse exercido pelo Agente 

da Estrada de Ferro, o qital perderia aquelle lagar si fôsse trans­
ferido para oittra Estação (arts. 162 e 156). Nas Agencias de 3." 

classe podiam servir os Collectores Federaes ( art. 170). Annual­
mente fixava-se a sua gratificação (art. 122 § 3.0

) ; não tinharn 
ordenado. Para a legalidade da sua exoneração não se fazia mistér 
ouvil-os (art. 192 § 2.0

). Da mesma fórma que o cit. art. 189 do 
Regulamento de 1888, no art. 191 do Dec. de 1890 encontramos as 
palavras "os empregados e os Agentes do Correio" etc. Veiu depois 
o Regulamento annexo ao Dec. n. 2.230 de 1896, que poucas alte­
rações fez a respeito dos Agentes do Correio, como nos móstram 01, 

arts. 312-326, 345-348 e 431: elles continuáram a ter apenas grati­
ficação ( arts. 345 e 346, § unico) ; não faziam concurso, nem tinham 
accesso; eram, emfim,. de livre escolha do nomeante ( art. 384-390), 
como anteriormente, e, por isso, podiam ser exonerados, independen­
temente do processo estabelecido no art. 445, pr., como é expresso no 
§ miico deste artigo. Só com o Regulamento annexo ao Dec. n. 7.653, 
de 11 de Novembro de 1909, foi que a exoneração dos Agentes ficou 
subordinada á condicção de prévio processo administrativo; mas para 
isso era necessario que concorressem os dous seguintes requisitos : 
1.0

) que os Agentes fôssem de 1.ª ou 2.ª classe; 2.0
) que contassem 

mais de 10 annos de serviço postal, sem penalidades disciplinares. E' 
o que está escripto no art. 388. Ora, além de que a Agencia do auctor 
não era (nem é) de 1.ª oit 2.ª classe, elle soffreu diversas penas disci­
plinares, como se verifica a fl. 19 e 45-47. Essas disposições fôram, 
aliás, revogadas pelo Regulamento annexo ao Dec. n. 9.080, de 3 de 
Novembro de 1911, - art. 410, - vigente ao tempo da demissão do 
auctor, e segundo o qual todos os agentes e seus ajudantes são "de 
livre escolha e demissão". 



PARECERES E DOU'fRINA 507 

III. Si prevalecesse para o auctor o disposto no art. 190 § unico 
do Regulamento de 1888, como pretende a sentença, isto é, que "ne­
nhum empregado póde ser demittido sern ser ouvido", iremos encon­
trar na certidão de fl. 57, junta pelo próprio appellado, a prova de 
que a exoneração deste se deu em virtude do processo administrativo, 
no qual foi oiivido não só pessôalmente, corno por officio. 

Pelos motivos expostos e pelos adduzidos nas razões de fls. 39-44, 
instruidas com o valioso documento de fl. 45-48, para o qual pedimos, 
com a devida venia, a attenção dos eminentes Julgadores, é de espe­
rar que a appellação tenha provimento. Convem assignalar que o jul­
gado de 1.ª instancia, contrariando a Jurisprudencia do Egrégio Tri­
lmnal, incluiu na condemnação os juros da móra. - (a) Edmundo 
31 nniz Bar1·eto, Procurador-Geral da Republica . 

• 
• * 

A FAZENDA NACIONAL GÓSA DO BENE­

FICIO DA RESTITUIÇÃO "IN INTEGRUM". 

A SENTENÇA PROFERIDA CONTRA A FA­

ZENDA NACIONAL É INEXEQUIVEL, SI NÃO 

FÔR INTEGRADA PELO JULGAMENTO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SEM EX­

CEPÇÃO DE ESPÉCIE ALGUMA; PORQUAN'fO 

A LEI QUE ASSIM PRECEITÚA REFÉRE-SE 

EXPRESSAMENTE A "TODAS AS SENTENÇAS 

QUE FÔREM PROFERIDAS CONTRA A MESMA 

FAZENDA, EM 1.ª INSTANCIA, QUALQUER 

QUE SEJA A NATUREZA DELLAS." (*) 

O pedido de restituiçüo do prazo para apresentação dos autos nesta 
superior instáncia, requerido a fls. 74 pelo Procurador da Republica 
e renovado nos embargos de fls. 113, assenta em disposição expressa 
de Lei; pois que a Fazenda Nacional gósa do beneficio da restituição 
"in integrum" (Ord. do L. 3.0 T. 41; Dec. n. 3.084 de 1898, art. 4fi 
-- Parte Quinta; PERDIGÃO MALHEIROS, "Manual do Procu­
rador dos Feitos", § 44; C. DE CARVALHO, "Nova Consolidação 

( *) Parecer 1m>feriuo no Aggra vo de Petição n. 1.701, do Estado do 
Rio Grande do Sul. - Aggravantes. o Procurador rln Republica e a 
Compagnie Auxiliaire; aggravados, Sim:ío Kappel e sua mulher. (V. o 
.Accõrdam proferido neste aggravo, na Rc1•i.~ta do 811pr<'1110 Tribunal, vol. 
XIV, paginas 237-28S - ~- da R.). 
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das Leis Civis", art. 173 § unico). A citada Ord., § 1.0
, é terminante 

quando dispõe que si o acto jitdicial não é fe,ito, e, si o fôsse, não seria 
lesada a pessôa qtte gósa do beneficio, deve-se conceder a restituição, 
em ordem a sanar o damno proveniente da omissão praticada. 

Não ha invocar, no caso sujeito, a disposição do art. 334 do Dec. 
848 de 1890, que, á similhança do art. 640 do Regul. 737 de 1850, 
só se ref ére a embargos de restituição oppóstos á sentença definitiva 
de 1.ª instancia, isto é, sentença de julgamento da causa na instancia 
inferior. Aqui trata-se de um incidente occorrido depois ele interposto 
o recitrso de appellação; e -pécle-se sómente restituição de prazo. 

Quando não houvésse essa razão legal para o Tribunal conhecer 
do recurso e julgar o feito como 2.ª instáncia, basta considerar que, 
consôante com a sua própria Jurisprudencia, e como é de direito ex­
présso, a sentença profer1'da contra a Fazenda Nacional é inexequível, 
não sendo integrada pelo j1tlgamento elo Supremo Trilrnnctl Federal 
(Dec. n. 3.084 de 1898, Parte cit., art. 40; Lei n. 249 de 1841, art. 13; 
e Dec. n. 1. 939 de 1808, art. 7.0

). Em qualquer tempo em que subam 
os autos á instancia superior, deverá esta se pronunciar sobre a causa 
(S. BANDEIRA, "Novo Manual", § 27). 

Nada impórta que se trate ele processo ele desapropriação: o art. 
13 da citada Lei de 1841 reférc-se expressamente a "toclas as sen­
tenças que fôrem proferidas contra a Fazenda Nacional em l.n ins­
tancia, qualquer que seja a natureza dellas"; e o art. 7.0 do Dec. 
ele 1908 prescréve que "de quaesquer sentenças dadas contra a Fa­
zenda Federal caberá o recurso de appellação, interposto, "ex-offi­
cio", pelo respectivo Juiz. 

E', conseguintemente, de esperar que os embargos de fls. 113 
sejam recebidos, para o fim nelles declarados, dando-se depois vista 
a esta Procuradoria, para emittir parecer sobre a appellação tomada 
por termo a fl. 52 v. e arrazôada ct fl. 55-57. - (a) Edmundo Mumfr 
Barreto, Procurador-Geral da Republica. 

* 
* * 

Ü "DESCAlliINHO '' CONSISTE EM TODO E 

QUALQUER ACTO l<'RÁUDULENTO, QUE ILLU­

DA O PAGAMENTO DOS DIREITOS E IMPÓS­

TOS ESTABELECIDOS SOBRE A ENTRADA, 

SAÍDA E CONSUMO DE MERCADORIAS. 

p ARA A CONSl_JMAÇÃO DESSE DELICTO, 

NÃO SE FAZ MISTÉR QUE O DEFRAUDADOR 

DO IMPOSTO TENHA CONSEGUIDO, ILLU-
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DINDO A FISCALIZAÇ,\O ALFANDEGÁRIA, IN­

TRODUZIR EFFECTIV AMENTE NO p AIZ AS 

MERCADORIAS, SEM O PAGAMENTO DOS HI­

PÓSTOS DEVIDOS. ( *) 

No caso dos autos houve occitltação dolósa de mercadorias sujeitas 
ao pagamento de imposto de importação. E' cabal a prova de que 
0 réu, passageiro do vapor inglez "Ortega", occultou, em fundos fal­
sos de quatro malas suas, algumas centenas de bolsas de prata, tendo 
declarado que essas malas continham apenas roupa ele uso. O facto 
foi verificado na Alfandega desta cidade por occasião do exame da 
bagagem do réu. Antes de principiar a conferencia, não fez elle a 
declaração permittida pelo art. 397 da Nova Consolidação das Leiii 

das Alfandegas, declaração que o teria isentado das penas de contra­
bando. Assim procedendo, o réu consummou o delicto, em a moda­
lidade do descaminho. Occorreu precisamente a hypothese prevista 
no § 2.0 daquelle artigo, que se refére a mercadorias ou objectos 
occitltos em fiindos falsos. A apprehensão fez-se em fórma legal. 

O descaminho consiste em todo e qualquer acto f ráudulento que 
·illitda o pagamento dos direitos e impóstos esia/Jelecicíos sobre a en­
trada, sahida e consumo de mercadorias ( Codigo Penal, art. 265), 
não se fazendo mistér, para essa conswmnação, que o defraudador 
tenha consegiâdo, illudindo a fiscalização aduaneira, introduzir effe­
ctivamente no Paiz as mercadorias sem o pagamento dos irnpóstos 
devidos. 

Uma vez que o réu declarou, por escripto, a bórdo, e repetiu verbal­
mente na Alfandega que as malas só encerravam roupas de uso, e 
fôram, depois disso, encontradas em fundos falsos algumas centenas 
de bolsas de prata, é bem de vêr que na occasião da descoberta já 
havia elle praticado, em todos os seus momentos, o acto frúudulento, 
consumativo do descaminho, segundo o seu conceito legal. 

E', conseguintemente, de esperar que não tenha provimento a 
appellação do réu, e provida seja a elo Dr. Procurador Criminal. -
(a) Ednmndo Mitniz Barreto, Procurador-Geral da Republica. 

( *) Parecer proferido na Appella(:1io Criminal n. 710, do Districto 
Federal. - Appellante, o Dr. Procurador Criminal da Republica e José 
Marques Loureiro; appellados os mesmos. 





DO PR.INCIPI0 DA LIBER.OAOE DE C0R.R.ET A0EM 

A INSTITUIÇÃO OFFICIAL E PRIVILEGIA­

DA DOS CORRETORES DE FUNDOS PUBLI­

COS FÉRE O ART. 72, § 24 DA CONSTITUI­

ÇÃO FEDERAL, CUJO DISPOSITIVO, GARAN -

TINDO O LIVRE EXERCICIO DE QUALQUER 

PROFISSÃO INDUSTRIAL, ASSEGURA, "IPSO 

FACTO", O PRINCIPIO DA LIBERDADE DE 

CORRETAf¼EM. 

EssA LIBERDADE, ENTRETANTO, NÃO E' 

INCOMPATIVEL COM DISPOSIÇÕES LEGISLA­

TIVAS REGULADORAS DA POSIÇ,\O E DA RE­

SPONSABILIDADE DOS CORRETORES NAS 

TRANSACÇÕES E NEGÓCIOS EM QUE INTER­

FERIREM. 

PARECER (*) 

Sou contrário ao projecto n. 476, de 1912, apresentado pelo Sr. 
CARVALHO CHAVES, bem como discórdo do substitutivo ela­
borado pelo illustre Sr. ADOLPHO GORDO, inspirando-me, para 
assim proceder, em alguns dos fundamentos do vóto em separado do 
Sr. CARLOS MAXIMILIANO. 

Opiniões das mais auctorizadas teem sustentado que a institui­
ção official e privilegiada dos corretores de fundos publicas fére 
de frente o art. 72, § 24, da Constituição Federal, cujo dispositivo, 
garantindo o livrC' exercício de qualquer profissão industrial, asse­
gura, ipso facto, o principio da liberdade de corretagem. Essa 
liberdade, entretanto, não é ineompativel com disposições legisla­
tivas "reg·nladoras da posição e ela responsabilidade dos correto­
res nas transacções e negócios em que interferirem.. A Lei deve 

(*) Apresl'nta<lo na Camara Federal tlos Deputado1<, ao projecto que 
manda eon;;iderar válidos, sómente quando regh,trados na Bolsa dos Cor­
retores de Mercadorias, oi- contracto;; das operações a prazo !Sobre mer­
cadorias, na praça do Rio de Janeiro. (N. da R.). 
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regular tudo isto por meio de nórmas especiaes e estabelecer a 
.sancção para o easo de abuso, ou melhor, deve prover sobre o 
contracto de mediação, ou de corretagem, e não sobre os corretores". 
(CARVALHO DE MENDONÇA, "Tratado de Direito Commercial 
Brazileiro"). Do voto em separado do Sr. CARLOS MAXIMILIANO 
consta o resumo da opinião fundamentada do citado commercia­
lista pátrio sobre esta importante matéria, mas vale a pena de re­
produzil-a: - "Perante a Constituição Federal - diz o auctor 
citado - que garante o livre exercício de qualquer profissão in­
dustrial ( art. 72, § 24), não passa incólume o systema de tutella 
do Estado. Em pura doutrina é elle tambem insustentavel. O trá­
fico moderno deve ser livre em toda a expansão e em suas exigcu­
cias. A mediação privilegiada contradiz o principio da livre concor­
rencia, prejudicando os interesses do commercio; attenta contra a 
liberdade do trabalho. A liberdade de contractar não se comprc­
hende sem a liberdade de escolher os mediadores para o contracto. 
Em um paiz que admitte a liberdade do commercio, escreveu o 
egrégio professor BOLAFFIO, é absurdo não admittir a da me­
diação. O commerciante é um intermediário que especúla, e egual­
mente intermediário que especúla é o corretor. Entre os dous ha 
uma só differença: o commerciante contracta, o corretor faz cou­
tractar; um e outro, porém, se introméttcm, com o fim de 
especular, entre a offerta e a procura, um para realizar o encon­
tro, o outro para o auxiliar. E' engano acreditar que a exigencia 
legal de uns tantos requisitos baste para apresentar um corretor 
eapaz, honesto e garantido. Da honestidade não se póde dar prova 
documental, nem está na missão do Estado conforir patentes de 
probidade a certo numero de individuos para exercerem uma in­
dustria mercantil. A fiscalização por parte elas Juntas Commer­
ciaes e elas Camaras Syndicaes, a caução, as prohibições e outras 
medidas, que a Lei estabeléce com o fito de garantir o corretor, 
são palliativos: a prática mostra o que valem. São passados os 
tempos das corporações de officios, que não teriam justificação 
nos tempos presentes, nem sob o pretexto de purificar e sanear 
moralmente os homens. Si entre os corretores é fácil o abuso, o 
corretivo está na concorrencia filha ela liberdade da corretagem e 
nas Leis Penaes. Um bom systema de fallencias amparará os des­
víos elos corretores. O commercio honesto saberá fazer a devida 
selecção, aproveitando para depositários ela sua confiança os que 
lhe offerecerem garantias seguras de capacidade moral e intelle­
etual, de experiencia e actividade. 
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A liberdade commercial está implantada em nossos costumes : 
é anachronismo, cousa incomprehensivel no estado actual da 
sciencia jurídica, a corretagem official. Com GRUNHUT pode­
mos dizer que no mundo commercial moderno não ha logar para a 
instituição hermaphrodita de uma pessôa intermédia de carácter 
official, obrigada ao mesmo tempo a assumir as véstes de nego­
ciante. O corretor official manifesta-se imprestavel na prática 
moderna, faltando-lhe a necessária liberdade de movimento. Não 
ha, portanto, outro remédio para sanar a difficuldade e os seus 
lamentaveis inconvenientes, sinão abolir totalmente o instituto da 
corretagem official. Não retrogrademos. Ha quasi cem annos, o 
espirito e a tendencia do nosso Direito em formação repelliam o 
monopólio da corretagem, a pretexto de offender a prosperidade 
pública e prejudicar a liberdade e franqueza do commercio; ha 
trinta annos passados, o Conselho de Estado da Monarchia, pelas 
vozes auctorizadas de Nabuco, Jaguary e Nictheroy, apontava-nos 
o exemplo da Inglaterra, da Belgica, na Lei de 1867, e da Italia, 
sob Cavour. Com o desenvolvimento do tráfico, o corretor não se 
póde limitar ao papel de simples mediador; deve ter plenos pode­
l"es para conractar em nome e por conta dos clientes, seja com 
quem fôr; deve garantir a solvencia do contractante; deve pagar e 
receber por conta dos clientes. Os corretores matriculados, erigi­
dos em orgams inúteis no apparelho da circulação commercial, 
officiaes públicos, manietados, tórnam-se; succumbem, necessária­
mente, na lucta com os corretores livres, que opéram, muitas 
vezes por conta própria, si gósam de crédito, com grande vanta­
gem para os clientes, os quaes acham immediatamente a merca­
cloria que procuram e ao preço que lhes agrada, sem correrem o 
risco de insolvencia de uma pessôa desconhecida, nem temerem a 
execução incompleta das suas ordens. Nessas condições, o corretor 
livre tórna-se um especulador, com o cuidado de se cobrir qurmdo 
as circumstancias aconselham, fazendo operação similhante invérsa. 
Nisso está a fonte principal dos seus lucros, sendo apenas neces:,á­
rios os requisitos de prudencia, critério e habilidade. Collocar o 
eorretor livre a par elo matriculado ou official, é tornar impos­
&ivel a existencia deste, que não póde supportar o pesado onus da 
fiança, as prohibições e as restricções leg·aes, contando exclusiva­
mente com os serviços que as· Leis e os Regulamentos lhes 
reservam." 

Ao lado da opinião do Sr. CARVALHO DE MENDONÇA, inscré­
ve-se tambem a do Sr. JOÃO BARBALHO, qne tem sido considerado 
um dos mais abalisados intérpretes da Constituição Federal. Dis­
cutindo no Senado o projécto, convertido depois na Lei n. 354, de 
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16 de Dezembro de 1895, diz elle: - "A crêação dos correetores 
df' fundos publicos, constituindo uma classe especial, parece-me 
tambem uma cousa inteiramente extranha; os corretores são 
agentes commerciaes, que dependem, no exercício de suas funcções, 
da confiança dos seus mandatários e esta nomeação, feita pelo 
Governo, difficilmente se poderia explicar. Além disso, penso que a 
Constituição impossibilita a ado,pção desta providencia, desde que 
;;e refére ao exercício de uma liberdade garantida pela Constitui­
ção, que não póde ser limitada ou regulada arbitráriamente pelo 
Congresso. Vamos fazer entre os differentes agentes que auxilíam 
o desenvolvimento e o exercício das operações commerciaes uma 
classe á parte, com carácter official e superior ás contingencias 
das outras operações, sem que possámos, á vista da Constituição, 
legislar, limitando a liberdade commcrcial e industrial, e sem que 
haja realmente uma vantagem que póssa servir de justificação 
para esta classe exclusiva e privilegiada. 

'l'órna-se um officio público, á maneira do tabellião, nomeado pelo 
Presidente da Republica, para o Districto Federal, este emprego 
de simples agente do commercio. A importancia que assim paréce 
ter este cargo, a ponto de se confiar ao Chefe do Poder Executivo 
o cuidado de fazer esta nomeação, contrasta com a natureza destes 
agentes do commercio, vivendo das relações commerciaes e depen­
dendo da confiança de simples particulares. Que necessidade ha 
que venha o Poder Executivo, que já tem tanto em que cogitar, 
em que empregar o seu tempo e a sua attenção, que necessidade­
Jrn que elle venha occupar-se mais da nomeação dos corretores de 
fundos? Dir-se-á que é porque pelas mãos desses agentes passam 
os documentos officiaes, os títulos da divida pública etc. ; mas estas 
operações que se fazem de transferencias ou quaesquer outras ne­
gociações de títulos desta natureza, são, na sua essencia, operações 
commerciaes como quaesquer outras, e que não dependem da crêa­
ção de funccionários especiaes incumbidos da compra, venda, 
transferencias, negociações destes títulos, os quaes são effeitos 
commerciaes, qualquer que seja a sua origem. 

O projecto me paréce inconstitucional, porque o systema a ado­
ptar-se seria a liberdade plena e completa para os agentes de com­
mercio que se occupem desses negócios, inclusivé os fundos publi­
cas; porque, qualquer que seja a importancia delles em relação ao 
commrcio, são evidentemente títulos commerciaes, objecto de o,pe-
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rações de commcrcio, como quaesquer outros. O pensamento da 
nossa Constituição, estabelecendo a liberdade commercial e indus­
trial, deve ser desenvolvido praticamnte, para que essa libenhulc 
se tórne effectiva e real, e não estejamos a cada momento, por 
meio de Regulamentos, fazendo restrícções a essa grande conquista 
di:i Constituição". 

Na Belgica, a Lei de 30 de Dezembro de 1867 supprimiu o mono­
pólio dos corretores, proclamando o principio da livre concorren­
cia, - o que não exclúe a necessidade da applicação de regras 
adequadas ao honesto exercicio da profissão, no sentido de garan­
tir o direito dos clientes e do commercio em geral. 

- . 
Na Inglaterra, a Lei de 9 de Agosto de 1870, arts. 33 e 34, tnm-

bem tornou inteiramente livre o exercicio da mediação ou correta­
gem. Na Allemanha, é egualmente livre o mencionado exercicio, 
salvo algumas restricções para os intermediários, que prefiram, a 
111na liberdade completa, o direito de cooperar com a direcção das 
Bolsas na fixação official dos preços das mercadorias e titulo:s 
(!(1lrsmakler), sendo esse regímen institnido pela Lei de 22 ele 
Jnnho de 1896, §§ 30 e 34. O Codigo hungaro, §§ 534 e 538, adóprn 
tarnhcm o regímen da liberdade. 

Das Legislações ainda orientadas no sentido do monopólio, a fran-
1:eza (Codigo de Commercio, art. 71 e 90) já se modificou profun­
damente no sentido liberal, com as Leis de 2 ele Julho ele 1862 e 25 
ele .Março de 1865, sobre transacções a termo, e com a Lei de 18 de 
Julho de 1866, que reconheceu a liberdade de exercicio da corre­
tagem de mercadorias (não da de exercicio da corretagem por 
negócios de seguros de fretamentos e de valores). 

Poucos são os que hoje combatem o regímen da liberdade e estes 
mesmos só o fazem, em regra, para excluir do regímen da livre 
concorrencia os negócios sobre titulos lla divida pública, - rc­
eeiando-se que "crescessem com o angmento elo numero de inter­
mediários os jógos de Bolsa e as artificiosas oscillações daquelles 
valores". (CESARE V lV ANTE, vol. l. 0

, pagina n. 322, 3.n 
edição). 

E~ porém, certo que todas as legislações cami11 ham para o regí­
men da liberdade, "sendo pensamento dominante em todos os tra­
balhos preparatórios do systema vigente, que o melhor remédio 
contra os abusos deveria apoiar-se na liberdade, que tem na con-
1'.0rrencia o seu freio natural. Este propósito de refórma radical 
foi um tanto temperad,o nas suas applicações para tutellar mais 
cfficazmente a finança pública nos tempos difficris que atraves­
sava; mas, a previsão eommum foi qne o systema mixto, vigentr na 
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Jtalia, não poderá marcar sinão uma bréve trégoa no caminho da 
liberdade". - (VIVANTE, loc. cit., pag. n. 323). 

O artigo 45 do nosso Codigo Commercial contraría abertamente, 
r1onsôante a opinião do Dr. INGLEZ DE SOUSA, a liberdade 
industrial decretada pela nossa Constituição. Do mesmo modo, as 
disposições dos Decretos ns. 882, de 18 de Outubro, e 1.026, de 14 
de Novembro de 1890, assim como as disposições do Dooreto n. 
1.359, de 20 de Abril de 1893, arts. 27 e 28, são incompativeis 
com o texto citado da Constituição Federal. 

Mais recentemente, foi expedido pelo Governo Federal o Regula­
mento das Bolsas de Mercadorias, approvado plo Decreto n. 8.249, 
de 22 de Setembro de 1910, cujo art. 90 mantem ainda o velho pri­
vilégio instituido em França pela Ordenança de 22 de Novembro 
de 1864. Isto confirma plenamente o conceito do Dr. Inglez de 
Sousa, segundo o qual - "não é raro vermos nesses actos governa­
mentaes, expedidos com o nome de Regulamentos para a correta­
gem e venda de mercadorias, as mais monstruósas invasões do Di­
reito Substantivo da Constituição da Republica, de todo o nosso 
Direito Commercial, do Direito Civil, - cousa que, como todos 
sabem, escapa á acção governamental". 

E esse mal paréce que não é sómente brazileiro, pois que o citado 
VIV ANTE, em sua obra supra-mencionada, tambcm obsérva o se­
guinte: - "Os Regulamentos de Bolsa, publicados pelas Camaras 
de Commercio, que mantéem algumas daquellas prohibições sob a 
influencia de um systema condemnaclo, são illegitimos, quer por­
que offendem a liberdade de mediação, que é o conceito fundamen­
tal desse instituto, quer porque excédem o seu Poder Legislativo, 
que é limitado ao que concérne á org·aniw0iío das Bolsas". 

No momento em que escrevo estas rápidas ra:i:ões de vóto, a 
Junta dos Corretores promóve a alteração dos Regulamentos em 
vigor e attinentes a essa corporação e á Bolsa ele :Mercadorias, de­
vendo a questão ser em bréve submettida á decisão do Ministro da 
Agricultura. O Jornal do Oommercio, em diversos artigos de re­
dacção, publicados na Gazetilha sob o titulo Bolsa de Mercadorias, 
tem esclarecido perfeitamente o assumpto, sustentando, além da 
liberq.ade ele corretagem, o verdadeiro princípio ele que as Caixas 
de Liquidação devem ser - "estabelecimentos particulares, sem privi­
légio, nem exeepção ele espécie alguma, sujeitos á concorrencia de 
<11iantos congéneres se fundarem, sem outra razão para se impô­
rem á preferencia dos clientes, além da confiança que inspirárem, 
estabelecimentos cuja missão é receber os depositas iniciaes que se 
lhes levárem, tornando-se, desta fórma, perante ambas as partes, 
garantes ela respectiva operação; exigir, em consequencia dessa in-
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vestidura, a entrada dos refórços que occorrerem ; ir sobre a parte 
cJue faltar ao cumprimento do contracto, o qual, porém, prevalécc 
até final pera:nte a outra parte, porque a Caixa toma o logar do 
que faltou ao compromisso assumido, para dar a este inteira e 
opportuna satisfação". 

Com estes fundamentos, aqui esboçados na premencia de tempo, 
sou contrário ao projecto do Sr. CARVALHO CHAVES e ao sub­
stitutivo do Sr. ADOLPHO GORDO. 

* 
* * 

O Sr. CARLOS MAXIMILIANO apresentou, por sua vez, um sub­
stitutivo, cujo art. 1.0 dispõe: - "São válidos os contractos de com­
pra e venda a prazo, sobre mercadorias, ainda mesmo que a respe­
ctiva liquidação se dê por meio do pagamento de um premio sim­
ples ou recíproco, ou da differença entre o preço estipulado e a 
eotação do dia do vencimento." O auctor do substitutivo teve em 
vista, no art. 1.0 citado, dar existencia legal aos contractos de negó­
eios a termo, liquidaveis por differern;a. Nüo é preciso, porém, 
cogitar novamente desta matéria, em face dos arts. 9. 0

, 10 e 11 da 
Lei n. 354, de 16 de Dezembro de 1895, os quaes dispõem: - ".Art. 
9. 0 .As liquidações elas operações de Bolsa poderão ser realizadas 
J1ela effectiva entrega dos titnlos e pagamento <lo preço, ou pela 
prestação da differença entre a cotação da data do contracto e a da 
época da liquidação. § 1.0 São exceptuadas desta disposição as ope­
rações sobre lettras de cambio e moéda metallica, que sómente 
.~erão liquidaveis pela entrega effcctiva dos titulo~. § 2.0 O Regu­
lamento que o Poder Executivo expedir fixará o máximo de tempo 
para a liquidação dos negócios a prazo. Art. 10. As operações a 
prazo, excepção feita das de lettras ele cambio, pódem ser feitas 
eom a faculdade ele c1esistencia por parte do committente, me­
diante o abono de uma quantia convencionada para o prémio da 
indemnização, pela rescisão elo contracto. Art. 11. Nas operações a 
prazo é licito ao comprador exigir, mediante desconto, a entréga 
dos valores negociados antes da época fixada para a execução da 
transacção. Esta disposição não se applica ás operações de r(port 

e ás lettras de cambio ou moéda metallica." 
Ainda que esta Lei se refira especialmente a contractos sobre 

valores, sobre títulos, é evidente que ella se applica egnalmenàl 
aos contractos sobre mercadorias, visto que a natureza da opera­
ção é a mesma, além de que a mercadoria tambem representa valor. 
Existente, pois, em nosso mccani,::mo lrg81 a li<111ida~iíu <1e llC'<.!'tÍ-
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cios por differença, o que se deve é "consagrar definitivament' 
:ilas Bolsas e Caixas de Lic1uidação a obrigação do depósito inicial 
e seus refórços, para garantia das operac;ões a prazo. O que não 
póde prevalecer, nem deve ser tolerado, é o regímen facultativo 
que resulta das actuaes clisposir:õrs dos Regulamentos, e em cuja 
vigencia ningnem, certamente, se abalançaria a fundar nesta pra<,H 

uma Caixa de Liquidação destinarla a ficar ás moscas, sem movi­
mento, á mercê da benevolencia elo synclico, elos corretores e dcs 
committentes, toda vez que um on outro, ou todos conjunctamrnte, 
entendessem ser caso de dispcnsai·-se o depósito, exigindo, cm regra 
geral, o que nem corno cx<:epção cleYe ser admitticlo." ( Gaze filha do 
Jornal do Commercio, ,1e 15 de Sei embro do e01·rentP anno). 

Para obviar os perigos que pótlem resultar da mRssa crescente 
dos negócios a prazo, - perigos esse~; que não affédam sómente 
os contractantes, mas se alástrnm nrnitas vezes, pela própria natu­
rt>za das operações de Bolsa, envolvendo em sna rêde numerosas 
pessôas que não fôram parte na operação, - o remédio umc,) 
C'onsiste na prestação de garantias positivas e refórços proporcio­
naes ás responsabilidades que os contractantes assumem entre si. 

Do estudo r1ue vem fazendo do assumpto o .Jornal do Comincrcio, 
extrahimos os seguintes roncPitos: - ":'.'fas Bolsas, em geral, se 
estabeléce, ao lado da corre11te ele neg-<'H'.ios que se refércm directa 
e concretamente aos ;irtigos a que ellas se anplicam nominal­
mente, outra corrente de opl:nir;ões que só indirectamente e ele 
modo abstracto se rd'érem a esses mesmos artigos. Emquanto 
aquelles se liquidam ordináriamente pela transmissão do artigo 
negociado, estas terminam sómente pelo ajuste de contas, em uma 
reposição da differença entre o preço tratado e a cotac;ão em vigor. 
Não é, portanto, um desacerto d izcr-se que na primeira dessas cor­
rimtes, se negocía realmente o artigo, emquanto na segunda elle 
intervém apenas de modo fictício e figurado. Esta se desenvolve 
e avulta, tanto mais quanto é limitada tã.o sómente pela vontade 
e pela capacidade financeira dos que nella opéram; aquella tem, 
além disso, limites naturalmente restrictos á offcrta do artigo, que 
não póde exceder o snpprimento existente, e á procura que, por 
sua vez, tem de eirc11rnscever-se ás necessirbt1es reaes do consumo 
e aos reenrsos a esse fim destinados prlos consumidores. E' evi­
dente, nestes termos, que a corrente de interesses cujo objecto, nas 
Bolsas, consiste especialmente nas cotações elos artigos, tem pro­
~)orções para expressar-se em valor muito maior do que a cuja 
base são os próprios artigos; porquanto, ás razões citadas, accrésce 
qur esta obriga, desde o inicio da transacção, ao emprego de capi­
htl f'(\l'J'r~ponél:>nte no Yillor total do artigo, cmquanto aquella só 
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exige o depósito das margens iniciaes e seus refórços, ou nada exige, 
quando estes não sejam obrigatórios. As operações desta impórtarn, 
para serem liquidadas, na movimentação de um capital em di­
nheiro, correspondente ao valor total do artigo negociado; ao passo 
que as daquelle só obsérvam a somma expressa na differença que 
uma das partes tem de pagar. Quanto menos se obrigárem os que 
opéram nas Bolsas, em negócios a prazo, ao depósito de garan­
tias e refórços attinentes ás responsabilidades que assumem, mais 
tenderá a crescer o vulto dessas responsabilidades, cujo limite 
então já não será de modo algum circumseripto e proporcionado 
.aos recursos financeiros dos contractantes, mas ao critério, á pru­
flencia e á bôa fé, ou á leviandade, á temeridade e aos máus intúitos 
<1ue porventura os animem na campanha em que, além disso, nin­
guem póde inteiramente responder pela calma absoluta e pela per­
feita clareza de raciocínio dos contendores. Si ainda assim os 
prejuízos decorrentes da falta de cumprimento dos contractos só 
attingissem os que por mútua confiança nelles se ligáram unica­
mente baseados na garantia moral do compromisso assumido, nada 
haveria a objectar. Cada qual é livre de arriscar e perder o que 
possúe, como bem lhe aprouvér, desde que, no emtanto, não cause 
damno a terceiros. Nesta condicional, porém, é que exa:ctamente 
se apóia a conveniencia, universalmente reconhecida e pósta em 
vigor, de obrigar os que opéram dessa fórma a depositar fundos 
que positivamente assegurem a não intercorrencia da hypóthese. 
Da falta de cumprimento dos contractos relativos a negocios a 
prazo teem muitas vezes derivado, nos grandes mercados mun­
diaes, crises de crédito, suspensões de pagamentos e ruínas decor­
rente:,1 das oscillações dos preços, que afféctam de modo geral toda 
r, collectividade. Os negócios de Bolsa, como refére OSCAR 
BLOCH, crêam, pela sua grande mobilidade, uma espécie de 
cadeia sem fim, uma verdadeira e extensa solidariedade entre os 
que nella opéram; cada um delles está em risco de ser prejudicado 
pelas faltas de pessôas que não conhece e com as quaes não con­
tractou, mas que, por phenomeno refléxo, pódem abalar a solva­
bilidade de pessôas que elle conhéce e com as quaes contractou. Não 
tanto, pois, a bem dos interesses dos que confiantemente se con­
tentam, em transacções dessa espécie, com o simples vínculo da 
palavra de honra, como principalmente a bem · dos interesses mais 
extensos de todos quantos opéram nas Bolsas, e, ainda mais, a 
bem dos interesses geraes das praças em que funccionam esses 
1:1pparelhos, é preciso, é forçoso, é indispensavel o depósito de 
garantias reaes, como de fórma alguma se póde prescindir da crêa­
ção de caixas de liquidação, desde que se consente em instituir, 
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como normal e corrente, a liquidação por differença. A recusar-se 
consagrar definitivamente, na organização da Bolsa de Mercado­
rias, a obrigação do depósito inicial e seus refórços, para garantia 
das operações a prazo, é preferivel então supprimir summária­
mente do Regulamnto essa faculdade e estatuir que esses negocios 
só possam resolver-se pela entrega da mercadoria." 

Em uma representação do commercio desta Capital ao Governo 
]!'ederal, foi proposto que "o deposito de margens em g·arantia dos 
negócios a prazo deixasse de ser facultativo e se tórne geral e 
obrigatório, de accôrdo com a tabella que deverá ser organizada 
pela Junta, submettida á assembléa geral dos corretores e affi­
xnda na sala da Bolsa. De conformidade com esse ponto de vista, 
a representação do commercio indica que se modifique a redacção 
dos arts. 28, 29, 30 e 32, no sentido de tornar effectiva a disposição 
do art. 27, de tornar necessária e eff icaz a crêação de Caixas de 
Liquidação, de assegurar a bôa liquidação das transacções a prazo, 
pelo reforço dos depósitos iniciaes, sempre que se verifiquem mu­
danças de cotação, de garantir, em summa, tanto quanto possível, 
os que opéram na Bolsa e a praça em geral, contra a emergencia de 
desastres que poderiam ter conw consequencia uma crise commer­
cial e bancária. Nos termos da proposta do commercio, o depósito 
:inicial e o seu reforço, sempre que occorram mudanças de cotações, 
só serão dispensados quando ao contracto se juntar certidão. de ter 
sido a mercadoria entregue á guarda de armazens geraes legal­
mente auctorizadps, e do exame da mesma por dous peritos que lhe 
attcstnn a qualidade." 

A maior parte da matéria de que trata a alludida representação 
do commercio é de natureza própriamente regulamentar. Talvez 
conviésse, entretanto, que o ponto referente aos negócios a termo 
fôsse objecto de disposição legislativa. Neste presupposto e accei­
tando integralmente idéas e fórmas constantes da mencionada 
representação, proponho ao estudo da Camara o seguinte substi­
tutivo: 

"Art. l.0 As liquidações das operações de mercadorias vendidas 
em Bolsa serão realizadas pela effectiva entrega das mercadorias 
e pagamento do preço, nas condições ajustadas. 

§ 1.0 Nos casos permittidos pela Lei, poderão, entretanto, reali­
zar-se mediante o pagamento da differença entre a cotação do 
registro do contracto e a elo dia anterior ao da liquidação, desde 
que, ao iniciar-se a operação, tenha sido prevista esta hypóthese 
entre as condições do contracto, ou intervenha inteiro aprazimento 
elas partes. 
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§ 2.0 Para as negociações realizadas fóra da Bolsa, não é obriga­
tória a communicação á Camara Syndical, mas o syndico nomeará 
mensalmente uma commissão de cinco corretores das diversas 
mercadorias, os quaes se reunirão diáriamente, para determinar 
as cotações dos diversos generos e deverão mencionar, nas respe­
ctivas notas, os preços máximo e mínimo de cada mercadoria. 

Art. 2.0 As Caixas de Liquidação se organizarão livremente, 
observadas as disposições legaes relativas ao typo de sociedade 
mercantil que adoptárem. 

Art. 3.0 Nos contractos de transacções a prazo, só serão dis­
pensados o depósito inicial e o reforço correspondente á mudança 
de cotações, quando ao dito contracto se juntar certidão de ter sido 
a mercadoria entregue á guarda de armazens geraes legalmente 
auctorizados, e do exame da mesma mercadoria por dous peritos 
que lhe attéstem a qualidade. 

Art. 4.0 Poderão as Caixas de Liquidação reter os· depósitos 
iniciaes e as margens para garantia das operações, de que se incum­
birem, bem como o reforço exigido por insufficiencia daquellas 
coberturas. 

Art. 5.0 Nos logares onde houvér Bolsa de Mercadorias ou Camara 
Syndical de Correctores, as cotações por estas publicadas servirão 
de base para as liquidações das caixas, si estas, em seus Regulamen­
tos, nada estipulárem a respeito. 

Art. 6.0 Revógam-se as disposições em contrário." 

DR. AFRANIO DE MELLO FRANCO. 





ALTERAÇõE,S NO TEXTO DO CODIGO CIVIL (•) 

( SOBRE A INOPPORTUNIDADE DE SE 

FAZEREM NO MOMENTO TAES .ALTERAÇÕES). 

Pende de decisão, em segundo turno, no Senado, um projécto da 
Camara alterando alguns textos do nosso Codigo Civil. 

Oppuz-me, na Sessão finda, á passagem desse projécto e penso 
que é util protellar, por algum tempo, qualquer modificação do 
recente Codigo. Na verdade, o projécto, confessadamente, visa cor­
rigir duas espécies de erros: - erros de revisão typográphica e 
erros de linguagem; mas, sob esse fundamento, altéra elle a Dou­
trina do Codigo em alguns pontos. 

Foi o que demonstrámos na discussão havida no Senado, estudan­
do o magistral parecer do Senador Epitacio Pessôa. 

Com pouco mais de um anno de execução, não nos paréce que já 
seja oportuno retocar o monumento legislativo, que tão longos an­
nos levou a ser votado. Erros de revisão typográphica corrigem-se 
em novas edições officiaes. Assim procedeu, quando Ministro da 
Justiça, eminente Dr. Epitacio Pessôa, em relação ao Codigo Com• 
mercial. 

Para tal correcção, seria trabalho '?"id,iculo votar uma Lei. 
Erros ou vícios de linguagem e de redacção. Quanto a estes, é 

sempre opportuno repetir que grammatici certant, o que quer di­
zer que muitas vezes a correcção é ... para peior. No próprio pro­
jécto da Camara, encontrou o Senador Epitacio Pessôa correcções 
dessa natureza. 

Demais, os vicios de redacção são a partilha de todas as obras 
.de tal fôlego. Não ha Codigo que tenha escapado a esse escólho, a 
esse "manque de fini", para usar da expressão do professor 
Geny. Ao intérprete, professor, jurisconsulto, magistrado, incum­
.be, atravéz do vicio de redacção, descobrir o verdadeiro espírito 
da Lei. 

( •) O presente artigo, da lavra do erudito Prof. Dr. João Luiz Alves, foi 
publicado de primeim mão pela "Revista de Industria e Commercio", de 
onde o destacamos para a nossa "Revista". ( N. da R.). 
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Nem as correcções propóstas seriam as umcas necessárias, nem 
seria obra para realizar-se, e realizar-se tão rápidamente, a de obter 
a perfeição inatacavel do estylo de um Codigo. Modificações de 
Doutrina, finalmente, seriam attestado de uma leviandade legisla­
tiva inqualificavel. 

Quando mal se coméça a executar o Codigo, querer modificar­
lhe a Doutrina, seria dar prova de inconsciencia na sua longa, eru­
dita e meditada elaboração, desabonando os créditos da nossa 
cultura jurídica. Ha, porém, dizem, contradicções que precisam 
desapparecer. Apontam-se duas ou tres, que, para alguns intérpre­
tes, não são -contradicções, tudo dependendo do modo de entender 
a Lei. Quando as houvésse ( e ha, como é fatal em todo Codigo), 
só a longa execução da Lei e o seu estudo pela obra dos commen­
tadores e dos magistrados, poderiam fixal-as, reclamando as cor­
recções imprescindiveis. 

Nos casos até agóra apontados, essa refórma não é imprescindí­
vel. -Supprem-n'a, com vantagem, a Doutrina e a Jurisprudencia. 

Nada, pois, aconselha que se retóque já o nosso tão novo Código 
Civil. Melhor é que o Congresso constitúa, aproveitando a reno­
vação do mandato, uma pequena commissão de senadores e depu­
tados, de reconhecida competencia, commettendo-lhe a funcção de 
ir recolhendo as observações que a Doutrina, a Jurisprudencia, a 
advocacía e a experiencia da Lei fôrem produzindo, para, dentro 
em tres ou quatro annos, tomando por base o projécto em anda­
mento, offerecer as correcções indispensáveis ao texto do Codigo, 
seguindo o methodo adoptado nas modificações feitas ao Codigo 
Napoleão que, só assim, poude ultrapassar o seu glorioso 
centenário. 
· Esse é o nosso voto. 

DR. JOÃO LUIZ ALVES. 
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CORTE DE APPELLAÇÃO DO DISTRIGTO FEDERAL 

Appellação Civel 

APPJllLLANTE1 -O DR. !LUIZ AN!TONIIO BAIRBOSA NOGU!EIRA. 
A.PPELLAIDA1 -A MENOR EUDOXIA IPIERiE·]RA DA FONSE'CA. 

Vistos etc. : 

A fráude de que tenha sido victima, 
no acto da compra, o possuidor de vôa 
fé de apólices nominativas, não lhe póde 
prejudicar, desde que empregou todas 
as cautellas exigidas pela Lei para a 
acquisição. 

Essás cautellas consistem na compra 
dos titulos em Bolsa e na transferencia 
dos mesmos na Caixa de Amortização, 
depois do exame do corretor da Caixa 
e de seus auxiliares, e porque os pos­
suidores de apólices nominativas estão 
garantidos pelo privilégio exclusivo de 
qualquer opposição, ficando resalvado, 
aos prejudicados, o direito de acção de 
indemnização contra a Fazenda N acio­
nal, que é responsavel pelos actos de 
seus prepóstos 1W exercicio de suas re­
spectivas attribuições. 

AOOORDAM 

AOCORDAM os Juízes da Primeira Camara em negar provi­
mento á appellação por termo a fl. 114 v., para o fim de confirmar 
a sentença appellada, pelos seus fundamentos, que são conformes 
ao direito e á prova dos autos e assentam: a) na legalidade da acqui-
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s1çao, feita com todas as formalidades judiciaes e administrativas; 
b) na bôa fé do adquirente; e) no privilégio que o ampára (Lei 
de 15 de Novembro de 1827, art. 36, Decreto n. 9.370 de 1885, 
art. 105). Estes principios, reguladores da espécie, fôram nesta 
instancia corroborados pelas razões de fl. 130, desenvolvendo, pela 
regulamentação legislativa do assumpto os fundamentos da sen­
tença appellada. - Pelo appellante as custas. 

Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1917. - Miranda, P. - Sá Pe­
t·eira. - Nabuco de Abre1t. - Cícero Seabra. - Sciente, Moraes 
Sarmento. 

SENTENÇA APPELLADA 

Vistos etc.: o auctor Dr. Juiz 
Antonio Barbosa Nogueira, inventa­
riante do espólio de sua mulher, D. 
Placidina Barbosa Nogueira, pro­
põe a presente acção ordinlíria con­
tra a menor Eudóxia, na pessôa de 
seu pae José Pereira da Fonseca, 
para o fim de ser a ré condemna,da 
a restituir ao dito espólio sete apó­
lices pertencentes a este, de numero 
quinhentos e quatro mil quatro­
centos e setenta a quinhentos e 
quatro mil quatrocentos e setenta 
e seis, allegando: que o Dr. Luiz 
Antonio de Sá Barbosa legou á sua 
fallecida mulher a propriedade de 
sete e meia apólices de 1 :000$000 
cada uma, da Divida Nacional, isto 
é, metade das quinze apólices dei­
xadas em usufructo a D. Maria 
Calle ; que esta usufructuaria de­
sistiu do usufructo, sendo feita a 
extincção do mesmo, e passaindo em 
plena propriedade li sua mulher as 
sete apólices que lhe cabiam, e me­
tade do producto da venda de uma 
apólice, cuja venda foi ordenada 
pelo Juiz da Provedoria; que mais 
de dous annos dE>pois do falleci­
mE>nto de sua mulher, cujos herdei­
ros ainda não se tinham apresenta­
do por ignorarém ter havido a desis­
tencia e extincção do usufructo, 
mão criminosa, falsificaindo a fir­
ma de sua mulher, - alilis a que 
ella usava em solteira, apezar de 
constar dos autos que a dita lega­
taria era sua mulher e adoptlira o 
seu nome, - mão cnmmosa, re­
quereu e obteve a transferencia 
para o nome da supplicante do 
legado que lhe cabia, dando esta 
como solteira ; que em seguida, em 
consumação do plano criminoso, em 
11 de Novembro de 1911, apresen­
tou-se na Caixa de Amortização 
Joaquim Alves Vieira, e munido de 

um documento falso que o consti­
tuia procurador de Placidina, ha 
muito fallecida, herdou a menor 
Eudóxia - a si - filhru de J osê 
Pereira da Fonseca,. as sete apóli­
ces pertencentes ao espólio de sua 
mulher. O auctor instrúe o pedido 
com os documentos de fls. 6, 9 e 
11. A acção foi contestada por ne­
gação, pela ré e Dr. Curador dos 
Orphams, tendo sido aberta a dila­
ção probatória a fl. 21, durante a 
qual depôz o pae da ré a fl. 25, 
tendo sido por este, como reprec 
sentante da menor Eudóxia, reque­
rido a fl. 27 a intimação do corre­
tor Alvaro Muniz, para assistir aos 
termos da presente acção e juntas 
as ,certidões de fls. 31, 37, 39, 41, 
43, 45, 50, 56, procuração de fl. 61 
e ainda as certidões de fls. 62, 66, 
70, 75, 79, 82, 84, 86 v. e 87. Arra­
zôou o auctor a fl. 90, instruindo 
com as certidões de fls·. 93 e 95 
suas razões. A ré, representada 
por seu pae, offereceu as razões de 
fl. 99, as quaes subscréve o Dr. 
Curador de Orphams em seu officio 
de fl. 106. O que visto e exami­
nado, e: 

. co1u,iclerando que é vlilida e le.gal 
a acquisição das a,pólices reivindi­
cadas e sua consequente transfe­
rencia para o nome da menor im­
púbere Eudóxia, acquisição que foi 
realizada- de bôa fé, uor intermédio 
de corretor nomeado por .Juiz 
competente e cotada em bolsa,. t0n­
do sido a transferencia dos títulos 
reivindicandos· operada na Caixa 
de Amortização, depois do exame 
dos papeis pelo Corretor da Caixa 
e seus auxiliares e referentes ao 
Alvarli expedido pelo Juizo da Pro­
vedoria, como tudo se verifica dos 
documentos de fls. 11 e 13, Alvarlí 
que auctorizou a transferencia das 
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ditas apólices do nome da usufru­
ctuária - D. Maria Calle, para o 
de D. Placidina Barbosa da Silva, 
e á vista da procuração de fls. 61 ; 

cconsiderando que á reivindicação 
de taes apólices nominativas, se 
oppõe o privilégio outorgado pela 
Lei 1í ré, Lei de 15 de Novembro de 
1827, art. 36; Decreto n. 9.370 de 
1885, art. 105), que obteve a trans­
ferencia de bôa fé, não estando a 
alludi<la transferencia incluída nos 
casos dos arts. 105 e 107 do citado 
Decreto numero 9.370 ,de 18i85 e 
arts. 172 e 174 do Regul. n. 6.711, 
de 7 de Novembro de 1907; 

considerando que a frlíude, de 
que fôram victimas os herdeiros de 
Dona Placidina Barbosa Nogueira, 
não pôde, por conseguinte, prejudi­
car a menor Eudóxia, que usou de 
todas as cautellas exigidas pela Lei 
para a acquisição das apólices rei­
vindicandas ; porquanto, 

considerando que os possuidores 
das apólices nominatirns, hypó­
these applicavel á menor Eudóxia, 
estão garantidos pelo privilégio ex­
clusivo de qualquer opposição (cita­
da Lei de 1827, art. 36 e citado De­
creto n. Hl70 de 1885, art. 105; In­
glez de Sousa, "Títulos ao Porta­
dor", parte II, n. 209), ficando re­
salvado aos prejudicados o direito 
de acção de indemnização contra a 
Fazenda Publica - art. 82 da Con­
stituição da Republica.- res1)onsa­
vel pelos actos de seus prepóstos no 
exercício de suas respectivas attri­
buições ; nestes termos: 

considerando o mais que dos 
autos consta: 

JULGO IMPROCEDENTE a pre­
sente acção, condemnando o auctor 
nas custas. Publique-se e registre-se. 

Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 
1914. - José Ovidio Marcond.cs Ro­
meiro. 

Appellação Civel 

APPELLA:NTE81-0 IDR. ROBElRT-0 DA SILVA FRiEJI'RIE e outro,s, 
APPELLADO.S 1- OS IM:EISMOS. 

Desde que_ o réu reconhece na acção 
os servi.ços profissionaes prestados pelo 
rnedico, a remuneração desses serviços 
sempre é devida. 

ACCORDAM 

Vistos, relatados e discutidos estes autos : 

ACCORDAM os Juízes da Primeira Camarada Côrte de Appella­
ção em ~egar provimento ás a.ppellaj;ões por termo a fls. 119 v. ·e 
124 v., para confirmar, como confirmam, a sentença appellada, por 
seus fundamentos, que são confórmes ao direito e ás provas dos 
autos. - Pelos appellantes as custas, em proporção. 

Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1917. - Miranda, P. - Cicero 
Seabra. - Nabuco de Ab1·eu. - Sá Pereira. 
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SENTENÇA APPELLADA 

Visto etc. : Propoz o Dr. Roberto 
da. Silva. Freire a presente acção 
sum.mâria espécia! de honorarios 
medicos contra Barnabé João Vaz 
de Carvalhaes, para haver deste a 
quantia de 15 :000$000, pelos servi­
ços prestados ao mesmo em uma 
operaç,1o que descreve a fls. 11 a 13. 
Contestando a acção, allegou o réu 
que a operação foi feita pelo Dr. 
Alva.ro Ramos; que o auctor nunca 
toi convidado a cuidar do réu, nem 
por este, pois na Assistencia, onde 
toi soccorrido, esta•va desacôrdado; 
e nem por pessôa que pudésse re­
presental-o; que o auctor não fez 
as visitas, curativos e estadias ao 
lado do réu, como allega ; que o réu 
não tem fortuna, herdou alguns 
bens que não soube conserval-os ; 
que o pr6prio Dr. Alvaro Ramos 
que pediu 10 contos de réis para 
seu auxiliar Dr. Brandão e 200$000 
para o Dr. Juvenil Vaz, seu confe­
rente, foi pago pelo procurador da 
mãe do réu, por conta delle, embora 
sem ordem express•a. Em prova, 
fôram ouvidas tres testemunhas do 
auctor, procedendo-se ao arbitra­
mento por peritos profissionaes, ar­
razôando afinal o auctor e o réu. 
O que tudo visto e examinado: 

considerando, quanto aos serviços 
que o auctor declara, de fls. 11 a 
13, ter prestado ao réu, que apenas 
existe o depoimento do Dr. Alvaro 
Ramos, referindo-se a esses servi­
ços; mas, 

considerando que esse depoi­
mento, emb6ra val_ioso e mereça 
todo o crédito, contado é unico; 

considerando que as demais tes­
temunhas (duas) reférem-se ape­
nas : a) ao tratamento na Assisten­
cia Pública, serviços esses feitos 
pelo auctor, em virtude do cargo 
que exéroo na Prefeitura Munici­
pal: o) que o réu pediu e insistiu 
com o auctor para que o operasse, 
â vista da declaração deste, de que 
uma operação se irr:upunha; e) e que 
o auctor convidou o Dr. Alvaro 
Ramos pelo telephone para essa 
operação (fls. 40 e 45) ; 

considerando que essas duas tes­
temunhas sabem apenas dos factos 
que se passáram no Posto da Assis­
téncia e que são anteriores á ope­
ração que soffreu o réu e, portanto, 
nada podiam dizer sobre os serviços 
que no hospital prestou o auctor ao 
réu e constantes das declarações de 
fls. 11 R 13; 

considerando que o!! jornaes, jun­
tos a fls. e fls., não fazem a prova 
desses serviços; entretanto, 

considerando que o réu, embôra 
contéste os serviços a que se refére 
a declaração de fls. 11 a 13 e não 
estejam elles provados nos autos, 
comtudo reconhece que "o auctor 
foi convidado pelo Dr. Allva,ro Ra­
mos para acompanhal-o no trata­
mento do réu e que o auctor, por 
cubiça acompanhou o réu ao hos­
pital" (fl. 30) ; 

considerando que por esse trata­
mento, feito ao réu, não é de equi­
dade que receba o auctor mais do 
que o Dr. Alvaro Ramos, nem mes­
mo si provado estivésse que conjun­
ctamente com este operasse o réu, 
porquanto, firmada assim a egual­
dade de responsabilidades, deveria 
ter a mesma remuneração ; 

considerando que o Dr. Alvaro 
Ramos teve auxiliares, aos quaes 
o réu pagou, - ao Dr. Augusto 
Brandão 500$000, ao dr. Juvenil da 
Rocha Vaz, 200$000; (recibo fl. 
79 v.); 

considerando que, emb6ra se diga 
que a quantia de 10 contos de réis 
paga ao Dr. Alvaro Ramos não 
correspondeu ao traba,lho (fl. 48 
v.), comtudo, esse medico passou 
o recibo de fl. 79, sem protesto, 
nada mais exigindo ; 

considerando que o documento de 
fl. 104, junto pelo auctor, vem pro­
var que o réu herdou de seu pae 
apenas 84 :646$023 e tendo pago ao 
Dr. Ramos 10 contos de réis (,reci­
bo fl. 79 v.) e pagando ao auctor 
15 contos àle réis, teria despendido, 
s6 de médico, pouco mais da terça 
parte da sua fortuna ; 

considerando que o Juiz na sen­
tença final pôde modificar ou alté­
rar para menos o arbitramento, si 
entender justo (llirtigo 241, § 5.0 

do Decreto n. 9.263, de 28 de De­
zembro de 1911) ; 

considerando o mais que dos 
ant-0s consta: 

JULGO PROCEDENTE a acção 
e condemno o réu Barnabé João Vaz 
de Carvalhaes a pagar ao auctor, 
Dr. Roberto da Silva Freire a 
quantia de cinco contos de réis 
( 5 :000$000) , pelos serviços medicos 
por este prestados ao mesmo réu e 
custa,s. - Publique-se e registre-se. 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 
1916. - José Antonio àe Sousa Go­
mes. 
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Appellação Civel 

AlPIPELLANTES 1-GU.1'1.1H!IDRIME FlsaHlER JUN]OR. 
APPELLADO 1-JOÃO ,JiUIMIENIS. 

O julgamento do Supremo Tribunal 
Federal, embora em recurso de "habeas­
corpus", annuUando um processo da 
Justiça Local, tirou á respectiva sen­
tença toda a força executória, por não 
haver vencido contra quem se ,executar; 
e assim tambem quanto ás custas, que 
são pagll!S pelo vencido. 

ACCORDAM 

Vistos etc.: 
ACCORDAM os Juizes da Primeira Camara da Côrte de Appel­

lação em negar provimento á de fl. 70 v., para o fim de confirmar, 
como confirmam, a sentença appellada, proferida de accôrdo com a 
prova dos autos e as regras de Direito. O julgamento do Supremo 
Tribunal, embora em recurso de habeas-corpus, annullando o pro­
cesso em que o appellado foi condemnado, tirou á respectiva sen­
tença toda a força executória, por não haver vencido contra quem a 
executar, e, assim, tambem, quanto ás custas, que são pagas pelo 
vencido. Não ha réu vencido em procésso nullo, e esta razão basta­
ria a justificar a sentença appellada, que várias outras e pondero­
sas tem a seu favor, como resulta da discussão da causa. - Custas 
pelos appellantes. 

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1917. - Miranda, P. - Sá Pe­
reira. - Cícero Seabra. - Nabuco de Abreu. 

SENTENÇA AP.PELLADA 

Guilherme Fischer Junior e Vi­
cente de Saboia Lima, como pro­
curadores de João Meyer, no pro­
cesso-crime por este movido contra 
João Jurgens, pelo Juizo da Pri­
meira Vara Criminal, dizem, fl. 2, 
que ,se torn!iram credores do último 
da importancia de 456$300, custas 
vencidas naquelle processo, cabendo 
ao 1.0 supplicante 63$200, e ao 2. º, 
393$100, certidão de fl. 3. Requere­
ram, sob tal fundamento, mandado 
executivo contra João Jurgens, pro­
cedendo-se li penhora de fl. 13, que 
recahiu na quantia de 600$000, offe-

recida pelo executado, cujo deposito 
consta de fl. 15. No prazo legal, o 
executado oppoz â penhora de fl. 
13 os embargos de fl. 21. Consta de 
fl. 39 o pagamento da taxa judiciâ­
ria. A fl. 40 recebi os embargos, 
contestados por negação, fl. 41 v. 
Abriu-se a dilação probatõria, e, 
concluída, offereceram os litigan­
tes as razões finaes de fls. 45 e 53, 
subindo os autos para julgamento. 
O que visto e exaIIllinado : 

considerando que o Supremo Tri­
bunal Federal, concedendo habe-as­
corpus a João Jurgens, fêl-o sob o 
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fundamento da nullidade do pro­
cesso, do plenario em deante e em 
consequencia de haver funccionado 
Juiz incompetente, e porque a acção 
jâ prescrevêra, quando se publicou 
o Accórdam condemnatório, fls. 27 
verso a 31; 

considerendó que dessa decisão 
resulta a nullidade do Accordam 
condemnatório proferido pela Ter­
ceira Camara da Côrte de Appella­
ção, por certidão a· fl. 3 ; 

considerando que, no caso ver­
tente, constitúe o fundamento pe­
dido dos auctores; e, 

considerando o mais que dos autos 
consta: 

JULGO PROVADOS, afinal, os 
embargos do executado de fl. 21 e 
insubsistente a penhoóra de fl. 13, 
pagas as custas pelos embargados. 
- Publique-se em mão do escrivão. 
- Registre-se. 

Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 
1916. - Eiirico Torres Cruz. 

Aggravo de Petição 

A.GGRA.VA:NTES:-CD . .RO.SA MA!tiA TEIXEIRA e .outra. 
A.GGRAVA.DO:-A,LEXANDRE MARTlNS GOMES DE A/RAUJ,o. 

Intelligencia do art. 1.796 do Codigo 
Civil. 

ACCORDAM 

Vistos em Mesa, relatados e discutidos estes autos de iJ,ggravo de 
petição, sendo aggravantes D. Rosa Maria Teixeira e outra, e aggra­
vado Alexandre Martins Gomes de Araujo: 

ACCORDAM em Segunda Camara da Côrte de Appellação: -
preliminarmente, julgar que, do despacho que, applicando a dispo­
sição do art. 1.796 do Codigo Civil, manda reservar em poder do 
inventariante bens sufficientes para solução de dividas do espólio, 
cabe recurso de aggravo, com fundamento no art. 669, § 15 do Regul. 
n. 737, de Novembro de 1850, porquanto, tal despacho, não susce­
ptivel de outro recurso, é de natureza a causar damno irreparavel 
aos herdeiros, por poder prival-os, por tempo indeterminado e muitas 
vezes, longo, de bens que lhes dévem ser attribuidos em partilha e em 
cujo goso deveriam entrar após a sentença homologatoria; - e, de 

meritis, negar provimento ao recurso tomado por termo a fl. 22 v., 
e confirmar o despacho aggravado, que, como bem demonstrou o 
Juiz a quo, está de perfeito accôrdo com a disposição do art. 1.796 
citado. A divida, para cujo pagamento o aggravado requereu no 
inventario a providencia do § 1.0 daquelle artigo do Codigo Civil, 
constitúe uma obrigação já reconhecida por sentença e, pois, em 
face da disposição legal que exige menos, isto é, apenas documento 
revestido de formalidades legaes e que constitúa prova da obrigação, 
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a supra referida providencia não podia ser denegada. Indifferente 
é para o caso que da sentença que reconheceu a obrigação tenha 
havido recurso, principalmente, tendo sido esse recurso recebido 
apenas no effeito devolutivo. Emquanto a superior instancia não 
reformal-a, ella não poderá deixar de produzir todos os seus effeitos, 
podendo, mesmo, ser executada, si assim o quizér o credor. Absurdo 
seria que o credor, que póde executar a sentença que obtivéra, não 
pudesse pedir a reserva de bens, em inventário, sufficientes para seu 
pagamento. Assim julgando, condemnam os aggravantes nas custas. 

Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1917. - T. Figueiredo, P. int., 
com voto. - Saraiva Junior. - Geminiano da Franca. 

SUSTENTAÇÃO DO DESPACHO AGGRA V ADO 

Egrégia Camara : - o despacho 
aggravado de fl. 20, ao que me pa­
rece, traduz fielmente o pensamento 
do egislador, que foi amparar o 
credor do espólio contra a má von­
tade dos herdeiros, impedindo que 
se tornasse inexequivel a vintena, 
após a partilha dos bens. Como con­
dição para que seja concedida pelo 
Juiz de inventário a reserva de 
quóta, exige o art. 1.796 do Codigo 
Civil, sómente, que o pretendido 
pagamento seja requeri\:lo, antes 
da partilha, acompanhado de do­
cumento, revestido das formalidades 
legaes, que constituia prova bas­
tante de obrigação. Como comple­
mento, fica o crédor obrigado a 
propôr acção de cobrança, dentro de 
30 dias. Nestes termos, não ha como 
negar-se que uma sentença, em gráu 
de appellação, não constitúe prova 
bastante de obrigação, como a enten­
de o Codigo, exigi1J1,dO que ao do-

cumento exhibi,do no inventát-io se 
siga a propositura da respectiva 
acção de cobrança. Ora, no caso dos 
autos, a acçlío não se achava ini­
ciada, mas já julgada em primeira 
instancia, o que é mais. Não cabe 
no Juiz de inventário discuti-r o 
mcreciinento da sentença, sujeita, 
como ella se acha, 1í apreciação dos 
J uizes de recursos. 

O legislador não exige que o do­
cumento apresentado não póssa ser 
illidido pelos meios judiciaes, mas 
que constitúa sómente uma presum­
pç:ão jurídica da existencia da di­
vida. Nesta conformida'de, nada me 
resta fazer sinão, mantendo o des­
pacho aggiravado, aguardar o pro­
nunciamento dessa douta Camara 
de Recursos, á qual deverão ser pre­
sentes os autos, na fórma da Lei. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro 
<le 1917. - Machado Guimarães. 

DESPACHO AGGRAYADO 

-Em face dos termos do art. 1.796 
do Codigo Civil, defiro o pedido de 
fl. 2, afim de ser feita a reserva 
da quantia indicada para a solução 
<la divida, comprovada com o do­
cumento de fls. 4, que constitúe 
prova valiosa, confOTme se collige 
do § 2. º do seu arttlgo, onde se exige 
que o credor proponha acção no 
prazo de 30 dias. Ora, essa acção 
não só foi proposta, como está sen­
tenciada. No próprio interesse do 
espólio e do credor, que dreferiu pe-

dir o sei, pagamento no inventário, 
antes da partilha, como lhe ,permitte 
o dispositivo citado, é de attender­
se ao requerido, pois a execução ju­
dicial elo débito allegado viria afi­
nai, sobrecarregado de maiores des­
pesas, pesar .sobre o espólio, si fôr 
,·enciclo. O depósito da importancia, 
vencendo juros, a ninguem prejudi­
cará. Foi esse o intuito da Lei. 

Rio de Janeiro, 3 de Setembro 
ele 1917. - Macha-d-o Guimarães. 
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Habeas-Corpus n. 2.593 

PACIENTE: -A,Ri'l1HUR TRIPIPA. 

A prescripção da acção penal resulta 
exclusivamente do laipso de tempo de­
corrido do dia em que o crime foi com­
mettido, e interrompe-se pela pro­
nuncia. 

AOOORDAM 

Exposta e relatada a matéria do habeas-corpus em que é pa­
ciente Arthur Trippa, e considerando que o mesmo paciente foi 
processado e condemnado por sentença proferida pelo Juiz da 4.ª 
Vara Criminal, em data de 13 de Julho de 1916, a so:f:frer a pena 
de quatro mezes de prisão, gráu médio do art. 319, do Codigo 
Penal: 

considerando que, nos precisos termos do art. 79 do citado 
Codigo, a aprescripção da acção penal resulta, exclusivamente, do 
lapso de tempo decorrido do dia em que o crime foi commettido, 
e interrompido pela pronuncia; mas, 

considerando que, segundo a nórma processual seguida, não é 
,mistér, no caso, o despacho ·de pronuncia, e que, segundo o art. 85 
do Codigo, prescréve em um anno a condemnação que impuzér 
pena restrictiva da liberdade por tempo não excedente de seis 
mezes: 

ACCORDAM, em Tribunal de Justiça, julgar prescripta a 
acção proposta e mandar que o processo instaurado contra o 
paciente :fique em perpétuo silencio. 

S. Paulo, 23 de Julho de 1917. - Xavier de Toledo, P. - Al­
meida Silva. - Brito Bastos. - Campos Pereira. - Philadelpho 
Castro. - Pinto de Toledo. 
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Aggravo de Petição n. 8.028 

A.GGRA. V ANTES: -01,fü!G'H;EL AiSISAD & !RM--NOS. 
AGGRAVADA1-A MASSA F'ALLLDA DE MARIIA ZAEM,ANN. 

O dono do prédio alugado ,ao f allido 
deve ser classificado como credor privi­
legiado, em relação aos bens móveis en­
contrados no prédio. 

AOCORDAM 

ACCORDAM em Tribunal: vistos, relatados e discutidos estes 
autos, em que são aggravantes Miguel Assad & Irmão, e aggra­
vada a massa :fallida de Maria Zaemann, dão provimento ao 
aggravo, para, reformando, como refórmam, o despacho aggravado 
constante da certidão de fls. 5 e suas sustentação a fls. 9 v. -
mandar, como mandam, que, nos termos do art. 85, 3.0

, da Lei n. 
2.024, de 17 de Dezembro de 1908, e art. 776, n. 2, do Codigo Civil 
Brazileiro, sejam os aggravantes considerados credores privile­
giados, sobre os bens móveis, que tivérem guarnecendo a casa da 
fallida, pelos alugueis devidos. Essa garantia, dada aos proprieta­
;rios de prédios, sobre os bens móveis dos inquilinos ou rendeiros, 
vêm desde as Ordenações do Reino, foi consignada em Leis anti­
gas e modernas. e, a ellas. fazem referencia: o art. 621 do Reg. n. 
'737, de 25 de Novembro de 1850, e a Consolidação das Leis Civis, 
Teixeira de Freitas, art. 1.270, § 7.º, Carvalho de Mendonça, Fal­
l-encias, art. 774, considerava já, como credores particulares pri­
vilegiados no n. 4 - por aluguéis de prédios urbanos. O art. 776, 
n. 2, do Cod. Civil Brazileiro, contém em disposição expressa esse 
direito. E assim é, e assim já julgou este Tribunal, na appellação 
cível n. 7.754, de Santos (Rev. dos Trib., vol. 16, pag. 194). E, 
assim julgando, mandam que assim se cumpra. Pagas pela massa 
fallida as custas em que a condemnam. 

,S. Paulo, 2 de Julho de 1917. - Xavier de Toledo, P. - Al­
meida e Silva. - Brito Bastos. - Philadelpho Castro. - Pinto 
de Toledo. - Campos Pereira. 
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Aggravo de Petição n. 8.923 

AGGRAVANTES:-OTTO UlMlBEíRTO BERINAN. 
AGGRAVADO:-,J. IP!ELEGRl'NO ,LAGIHI. 

Embora, em face do art. 4.0 n. 6 da 
Lei 2.024 de 1908, o depósito, para im­
pedir a fallencia, deva ser feito antes 
do pedido desta, nos termos dos arts. 
393 e segs. do Reg. 737 de 1850, em casos 
especiaes, tal deposito procedido poste­
riormente ao pedido de fallenci(J) illide 
a decretação desta. 

As contas de mercadorias fiadas, sem 
documento escripto, assignado pelo de­
vedor, prescrévem em 2 annos, si a 
transacção se deu entre commerciantes. 

ACCORDAM 

ACCORDAM em Tribunal, vistos e relatados estes autos da Co­
marca da Capital, em que são aggravantes Otto Umberto Bernan e 
outros e aggravado J. Pellegrino Laghi, negar provimento ao aggravo 
interposto da sentença de fls. 53, que não declarou a fallencia do 
ora aggravado, e confirmar a mesma sentença, que está conforme ao 
Direito. Os aggravantes aggravam, porque a sentença não declarou a 
fallencia e resalvou ao aggravado o direito de reclamar indemnização 
por perdas e damnos, em o caso de culpa dos aggravantes. Esta ulti­
ma parte da sentença não póde justificar o recurso. Por ella não foi 
decretada a indemnização, e sim apenas reconhecido o direito que 
a Lei confére áquelle cuja fallencia é por outrem de má fé requerida. 
Esse direito subsiste, quer a sentença o reconheça, quer não. O pe­
dido de declaração da fallencia não podia ser deferido, eis que o 
devedor exhibiu a importancia dos créditos líquidos e certos. E' certo 
que a exhibição foi feita depois de requerida a fallencia, e a Lei 
só reconhéce o pagamento como motivo que impéde a declaração da 
fallecia, quando elle é feito antes de ser a mesma fallencia reque­
rida; mas a Lei, assim dispondo, presuppõe que a fallencia haja 
sido requerida regularmente, em os termos por ella prescriptos. O 
simples requerimento, despido dos requesitos legaes, não póde im­
pedir o pagamento que vem provar a não insolvabilidade do devedor. 
A Lei exige que o credor, qne requereu a fallencia do sen devedor, 
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exhiba o titulo do seu crédito, titulo qudeve ser de obrigação liquida 
e certa, pois que só o não pagamento de taes titulos é que caracteriza 
a fallencia; que o credor commerciante próve que tem a sua firma 
inscripta em o registro do commercio, quando domiciliado em o Bra­
zil; que, quando requerida a fallencia por intermédio de procura­
dor, tenha este mandato com poderes especiaes, devendo, em o caso 
de ser o mandato por instrumento rparticular, estar o instrumento 
com a letra e firma reconhecidas ( Cod. Civil, art. 1.289) . Esses 
requesitos não haviam sido observados. Não estarnfo o pedido em os 
termos da Lei, nada impedia que o devedor fizésse pagamento das 
obrigações liquidas, com o intúito de evitar a declaração da :fallencia. 
Assim julgando, condemnam os aggravantes ao pagamento das 
custas. 

São Paulo, 5 de Novembro de 1917. - X(111)ier de Toledo, P. -
Pinto de Toledo. -, Brito Bastos - Almeida e Silva. - Campo& 
Pereira . 

.SENTENÇA DO JUIZ DA 2.ª VARA COMMERCIAL DE S. PAULO (•) 

Vistos estes autos de pedido de 
declaração de abertura de fallencia, 
por parte de Ernesto Richter con­
tra Raphael La:nzara, com os respe­
ctivos embargos por este ultimo 
apresentados etc. etc. : 

considerando que os embargos por 
este ultimo offerecidos estão prova.­
dos relativamente não sô â allega­
ção de se não achar o pedido de 
fallencia em questão regular e devi­
damente instruído (Vide última 
parte do item 7 dos embargos de 
fls.), porque o supplicante Ernesto 
Richter é commerciante estabelecido 
nesta Capital e não instruiu a sua 
petição de fls. com a prova de ter 
a sua firma inscripta na Junta 
Commercial, nos termos do art. 9, 
§ 1 da Lei de Fallencias, mas taro­
bem â ,alleação da prescripção da 
divida em-vi do art. 446 do Cod. 
Commercial, porque tal prescripção 
se infêre das respostas dadas pelos 
peritos aos quesitos 2.0 e 3.0 do em­
bargante Raphael Lanzara relativa-

mente â data do último lançamento 
feito ao mesmo pelo embargado, 
aliâs de 30 de Junho de 1915, estan­
do assim prescripta a divida a que 
allude a conta de fls., jâ prescripta 
a 30 de Junho do corrente anno; 

considerando que dos vícios en­
contrados nos livros commerciaes do 
embargado, conforme as respostas 
dadas pelos peritos em o laudo de 
fls., aos quesitos 1.0 e 2.0 e ainda ao 
4.0 quanto â côpia recente no co­
piador do embargado, da conta de 
81000, a ·débito do embargante, em 
o anno de 1916 - se infêre a prôva 
de dôlo da parte do embargado no 
seu pedido de fallencia de fls. 2, 
baseando tal pedido em divida jA 
prescripta ; 

considerando que, por parte do 
embargante foi tambem exhibida e 
depositada a quantia de rs .... , cor­
respondente ao valor da divida em 
que se fund,a o pedido de fallencia 
em questão, nos termos e para os ef-
feitos da petição de fls. 35, ( H) ; 

( •) Embora esta sentença não seja a sentença aggravada que deu mo­
tivo ao Accordam supra, transcrevemol-a aqui, por conter espécie, em seu 
ponto capital, inteiramente identica âquella, que não nos foi possível 
obter em tempo de publicar, e qoo foi proferida pelo mesmo Juiz da 2.• 
Vara de São Paulo. (N. da R.). 

('H) Nessa petição de fls. 35 o embargante requeria o d®ôsito da im­
portancia para ser levantada pela parte em favor de quem fõssem julga­
dos os embargos. (N. da R,). 
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considerando que o dr. Curador 
Fiscal, em seu parecer d!e fls. opi­
nou pelo indeferimento do pedido de 
fallencia do embargante, em vista 
das provas constantes dos autos; 

considerando que os embargos de 
fls. fôram offerecidos e provados 
dentro do prazo legal : 

JULGO PROVADOS esses embar­
gos e denégo a fallencia requerida 
pelo supplicante Ernesto Richter 
contra o supplicado Raphael Lanza-

ra, e o condemno a indemnwar a 
este das perdas e damnos que fô­
rem liquidados em execução, nos 
termos do art. 21 da Lei 2.024 de 
1908, conforme o pedido feito nos 
embargos de fls., e tambem no pa­
gamento das custas. 

S. Paulo, 30 de Agosto de 1917. 
P. I. - João Baptista Marlitns 

de Menezes." 
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DECRETO N. 12.755 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1917 

Permitte, emquanto àurar o estaào àe guerra, que as Companhias nacionaes 
realizem o reseguro àe parte àos riscos assumidos, terrestres e mariti­
mos, em Companhias àe Nações alliaàas ào Brasil, não auctorizaàas a 
funccionar na Republica. 

O P,residente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil, usando da 
auctorimção conferida pelas Leis n. 
3.361, de 26 de Outubro e n. 3.393, de 
17 de Novembro do corrente anno, 
decreta: 

Art. l.º E' permittido !is Compa­
nhias nacionaes realizarem o rese­
guro de parte dos riscos assumidos, 
terrestres ou marítimos, em Com[Ja­
nhias extrangeiras pertencentes a 
Nações alliadas do Brasil ou neu­
tras, não auctorizadas a funccionar 
no Paiz, sendo responsaveis as Com­
panhias nacionaes pela importancia 
do sello e mais imp6stos correspon­
dentes ao valor total do seguro e do 
reseguro. 

Art. 2.° Fica prohibido o reseguro 
em Comrpanb.ia pertencente a nacio­
nalidade em estado de guerra com 
o Brasil, embora auctorizada a fun-

ccionar no Paiz, respeitados, toda­
via, os contractos em vigor. 

Art. 3. º As Companhias nacionaes 
serão obrigadas a remetter ã Inspe­
ctoria de Seguros, nos cinco primei­
ros dias de cada mez, a lista dos re­
seguros feitos no mez anterior, com 
a idicação dos nomes das COlll;Pa­
nhias, valor dos riscos resegurados e 
importancia dos premios pagos pe­
lo reseguro. 

Art. 4. º A permissão concedida âs 
CompanMas nacionaes pelo presente 
Pecreto vigorarâ emquanto durar o 
estado de guerra. 

Art. 5. ° Ficam su~ensas as dis­
posições de Lei em contrario. 

Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 
1917, 96.0 da lndependencia e 29.0 da 
Republica. - W encesláu Braz P. 
Gomes. - Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada. 

DECRETO N. 12.766 - DE 21 DE DEZEMBRO DE 1917 

Cassa os ª exequatur" a toàos os consules extrangeiros àe nacionaliàaàe 
alleman. 

O Presidente dia Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil : 

considerando que o estado de guer­
ra existente entre o Brasil e lmpe­
rio Allemão obriga o Governo Bra­
sileiro a tomar medidas de co111ve­
niencia e prevenção políticas, si­
multaneamente com outras de vigi­
lancia e segurança publicas, referen­
tes 11 permanencia de subditos alle­
mães em seu territorio ; 

considerando que essas medidas 
não pódem deixar de ter um cará­
cter geral e que, restringindo a li­
berda:de de acção dos referidos sub­
ditos, os inhibem, naturalmente, de 
exercer a menor parcella de auctori­
dade em uma funcção nacional ou 
extrangeira nos limites da jurisdi­
cção brasileira : 

considerando que não ê possivel 
isentar daquellas medidas os subdi-
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tos allemães que teem, até o pre­
sente, exercido funcções consulares 
no Brasil, embora por encargo de 
outra,s Nações amigas; 

considerando que o exequatur que 
se lhes concedeu, obtido em condi­
ções normaes e sem levar em conta 
a nacionalidade de cada um, não pó­
de ser mantido, desde que os agen­
tes consulares allemães se tomâ­
ram incomrpativeis com o estado de 
guerra entre o Brasil e seu paiz, pe­
lo ascendente local e prerog,ativas 
que advéem da própria natureza dos 
cargos que elles desempenham; 

considerando, finalmente, que a 
urgencia do caso não permitte ao 

Govierno Brasileiro aguardar por 
mais tempo as provLdencias que so­
licitou dos governos amigos no sen­
tido de exonerârem os agentes con­
sulares em questão, providencias 
que, aliâs acredita não lhe seriam 
1·ecusadas ; decreta : 

Ficam sem effeito todos os exe­
quatur concedidos âs nomeações de 
subditos allemães para exercerem 
cargos consulares de quaesquer go­
vernos extrangeiros no Brasil. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 
1917, 96.0 da Indeperudencia e 29.º da 
Republica. - Wencesláu Braz P. 
Gomes. - Nilo Peçanha. 

DECRETO N. 12.804 - DE 9 DE JANEIRO DE 1918 

Ori,a o cargo de sub-secretario de Estado das Relações Exteriores 

O Presidente d•a Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil: 

considerando a anormalidade dos 
serviços que, no actual estado de 
guerra, pésam sobre o Ministerio e 
a Secretaria de Estado das Rela­
ções Exteriores, que, além das pro­
prias funcções e encargos da políti­
ca internacional, em maior activi­
dade agora, vae sendo obrigada a 
acompanhar e defender todas as im­
portações do commercio e da indus­
tria do Brasil, e que dependem de li­
cenças especiaes dos governos ex­
trangeiros ; 

considerando que, apesar disso, é 
preciso não aggravar a despesa pu­
blica do Paiz com a crêação de um 
logar presentemente no referido mi­
nistério, convindo antes aproveitar 
ahi, em comm1ssao, os serviços de 
um ministro plenipotenciario, sem 

prejuízo do logar que occupa ou por 
um funccionúrio dessa mesma cate­
goria, que esteja em disponibilidade 
activa ; decreta : 

Art. 1. º Fica crêado, emquanto du­
rar o estado de guerra, o cargo de 
sub-secretario de Estado das Rela­
ções Exteriores, com funcções desi­
gnadas pelo ministro. 

Art. 2. º Esse cargo serâ exercido, 
em commissão, por um ministro ple­
nipotenciario, sem prejuízo do seu 
logar, ou por um funccionârio dessa 
mesma- categoria, que esteja em dis­
ponibilidade activa. 

Art. 3. º Revógam-se as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 
1918, 97.0 da Independencia e 30.0 da 
Republica. Wencesláu Braz P. 
Gomes. - Nilo Peçanha. 

DECRETO N. 12.803 - DE 9 DE JANEIRO DE 1918 

A ugmenta de 25 % os vencimentos dos membros do Oo,·po Diplomatico e do 
Oons·ular, nos paizes europeus, belUgerantes e neutros com,vizinhos, em• 
quanto durar a guerra. 

O Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil: 

considerando que o Col'po Diplo­
matico e Consular do Brasil estâ 
passando por verdadeiras privações 
110s paizes europeus, belligerantes· e 

neutros comvizinhos, dado o custo 
da vida nesses mesmos paizes e a 
exiguidade dos seus vencimentos, 
a,pe:nas sufficientes em momentos 
normaes; 

considerando que uma tal situação 
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não deve ser imposta aos represen­
tantes do Brasil, no extrangeiro; e, 
usando da auctorização concedida 
pelo n. IV do art. 37 da Lei n. 3.454, 
de 6 do corrente mez ; decreta : 

Artigo unico. Ficam accrescidos de 
vinte e cinco por cento os vencimen­
tos do Corpo Diplomatico e do Con­
sular Brasileiros, nos paizes euro­
peus, belligerantes e neutros comvi-

zinhos, emquanto durar a guerra, ti­
ran:do-se os recursos das auctoriza­
ções de despesas concedidas para os 
fins immediatos da nossa belligeran­
cia e aos effeitos indirectos econo­
micos do conflicto internacional. 

Rio de Janeiro, 9 de J'!lneiro de 
1918, 97.º da Independencia e 30.º da 
Republica. W encesláu Braz P. 
Gomes. - Nilo Peçanha. 

DECRETO N. 12.875 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1918 

Cria uma Junta i1e Abastecimento de Oarvão, com séde nesta OapUal, e 
delegados seus onde fôrem necessários. 

O Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil, consideran­
do que a situação crêada pela guer­
ra tornou difficil a acquisição de 
carvão nos mercados e:lGPQrta'<lores da 
Europa e da America, sem a inter­
venção official do Governo : 

considerando que os embaraços oc­
correntes em consequencia da redu­
cção das exportações no extrangeiro 
e das condições de pagamento e do 
transporte exclúem a possibilidade 
de estabelecer bases prectsas para a 
_acquisição, mediante contractos fir­
mados em livre concorrencia ; 
· considerando que tudo aconselha 
que o Governo providencie rlirecta-

. mente sobre as compras de carvão 
no Paiz e fóra delle, porque sõ as­
sim poderâ, conforme as cil,cumstan­
cias o exigirem, adoptar critério se­
guro quanto â distribuição equitati­
va do carvão disponivel, evitando 
profunda perturbação em tudo que 
diz respeito â producção industrial, 
á normalidade do trafego das estra­
das de ferro e li. regulari:dade do 
comme1,cio maritimo; 

oonsiderando, finalmE'nte, que as 
necesstdades de nossa defesa, nas 
pontos de vista militar e econOillico, 
reclamam acção prompta e efficien­
te, no tocante ao fornecimento de 
carvão; decreta: 

Art. 1. º Fica crêada uma Junta de 
Abastecimento de Carvão, com sé­
de nesta Caipital e delegados seus 
onde fôrem necess/irios, a qual se 
comporA de um representante do Mi­
nistério da Fazenda, outro do da 
Viação e Obras Publicas e um tercei­
ro do da Marinha, designados pelos 
titulares dessas pastas. 

Art. 2. 0 A essa Junta incumbirâ: 
a) adquirir directamente noo mer-

cados extrangeiros todo o carvão 
que fôr permittido exportar para o 
Brasil e todo o carvão nacional que, 
respeitados os contractos existentes, 
fôr possível obter; b) propôr ao Go­
verno a requisição dos stocks actual­
mente existentes no Paiz e de que 
põssa haver necessidade; c) receber 

, e examinar as requisições que tô~ 
rem feitas pela marinha de guerra, 
pelos chefes de repartições ou servi­
ços publicos, pelas Companhias de 
navegação e por individuos, coilllJ.)a­
nhias ou empresas que explõrem in­
dustrias que devam ser amparadas; 
d) attender a essas requisições, tendo 

em vista a importancia dos serviços 
e as condições e necessidades do mo­
mento: e) providencia, em summa, 
do melhor modo, para que, dadas a 
reducção da importação e a pequena 
extracção das jazidas em explora­
ção nos Estados do Sul, tenham a 
melllor ruppltcação os de_põsitos 
actuaes e os que Yenham a ser con­
stituidos posteriormente. 

Art. 3.0 As despesas necessli.rias 
píl!ra 11 execução das medidas con­
stantes deste Decreto corre-rão por 
conta dos créditos de guerra que fô­
rem abertos, pelo Governo, ao Mi­
nisterio da Fazenda. 

§ unico. As quantias recebidas 
em consequencia de fornecimentos 
auctorizados pela Junta, que não 
sejam destinados a serviços e r®ar­
tições publicas, constituirão receita 
e,·entual do Thesouro. 

Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 
1918, 97.º da lndependencia e 30.• da 
Republica. 11' enceslâ-1i Braz P. 
Go1nes. - Alexandrino Faria de 
AlencaT. - Antonio Carlos Ribeiro. 
de Andrada. - Augusto Tavares de 
Lyra. 
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DECRETO N. 12.866 - DE 6 DE FEVEREIRO DE 1918 

.Approva o novo Reguiamento para o lançamento e a cobrwnoa d,a 

taxa de saneamento. 

O Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil, usando da 
attribuição que lhe confére o art. 
48 n. 1, da Constituição da Republi­
ca, e para execução do disposto no 
art. 1.0

, n. 81, da Lei n. 3.446, de 31 
de Dezembro do anuo findo, resolve 
que, para o lançamento e a cobrança 
da taxa de saneamento seja obser-

vado o Regulamento que a este 
acompanha e estâ assignado pelo mi­
nistro da Fazenda. 

Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 
1918, 97.0 da Inde,pendencia e 30.0 da 
Republica. Wencesláu Braz P. 
Gomes. - Antonio Carlos Rfüeiro 
de Andrada. 

Reguiamento para o ianoamento e a cobr.ança àa taxa de Saneamento a 
que se refere o Decreto n. 12.866 de 6 de Fevereiro de 1918. 

CAPITULO I 

Da Taa:a ãe Saneamento no Districto 
Federai 

AJJt. 1.0 No Districto Federal todos 
os prédios exgottrudos para a rêde 
geral da Companhia City IJilll)rove­
ments ficam sujeitos ao pagamento 
da taxa de saenamento, de ,accôrdo 
com a •seguinte cla.ssificação: a) 
prédios do valor locativo até 1 :200$ 
por anno: - tendo um só appare­
lho, ,por mez 2$000, tendo dous ap­
parelhos, por mez 4$000; por appa­
relho que accrescer, alêm de dous, 
por mez, 13000 ; b) prédios de valor 
locativo ,superior a 1 :200$, por ,anno, 
porém, não excedente de 3 :600$ : -
tendo um só apparelho, por mez, 3$ ; 
tendo dous appare1hos, por mez, 5$; 
por a,pparelho que accrescer além 
de ·dous 1P<>r mez, 1$000 ; e) prédios 
de valor locativo Sl.liperior a 3 :600$ 
por anno: - tendo um só awarelho, 
por mez, 4$000 ; tendo dous a;ppare­
lhos, por mez, 6$000; por apparelho 
que accrescer além de dous, por mez, 
1$000. 

§ unico. Ficam isentos da taxa 
de saneamento os prédios que não 
estão -sujeitos ao imposto predial e, 
por isto, pagam directamente li 
Companhia City lmi)rovements a ta­
xa de exgotto. 

Art. 2.0 A taxa de saneamento é 
sempre exigível, quer o prédio esteja 
occupado, ou não salvo quando demo­
lido, em ruinas ou em reconstru<cção. 

Art. 3. º A taxa de saneamento se­
râ cobrada pela Recebedoria do Dis­
tricto Federal, em duas prestações 
semestooes. 

CAPITULO II 

Do Lançamento, Cobrança e Fisca­
Uzação no Districto Federai 

Art. 4. • O lançamento da taxa se­
r!í feito pelo Ministerio da Viação e 
remettido â Recebedoria, até 15 de 
Fevereiro e 15 de Setembro de cada 
anno, afim de proceder !í resipectiva 
arrecadação. 

Art. 5. • A cobra-nça ser!í effectua­
da na Recebedoria do Districto Fe­
deral, nos mezes de Abril e Novero .. 
bro de cada anuo. 

AJJt. 6.0 A divida não paga dentro 
dos prazos fixados no artigo antece­
dente, ser!í cobrada com a multa de 
10 ºIº até o fim do semestre a que 
corresponder, aug,mentando de maifi 
5 ºIº depois desse prazo. 

§ unico. Dentro de trinta dias de­
pois do vencimento do semestre a 
que corresponder a divida, sera esta 
relacionada e immediatamente envia­
da para a cobrança executiva. 

Art. 7.0 Os proprietârios serão re­
sponsaveis unicos pelo pagamento 
da taxa e deverão communicar !í Ln­
spectori'a de Exgottos qualquer alte­
ração que se dér no numero de a.p­
parelhos de seus prédios. 

Art. 8. 0 A Inspectoria de Exgottos 
da Capital Federal e a Recebedoria 
do Districto Federal, por occasião 
do lançamento da penna de agua, 
exercerão as necessárias indagações 
e syndicancias acêrca da quantidade 
de apparelhos de cada prédio, afim 
de verificar a sua conformidade com 
o accusado no lançamento e fazer as 
precisas correcções, cobrando ou re· 
stituindo as differenças de taxa. 
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Art. 9. • Os prédios edificados em 
terrenos baldfos ou naquelles onde 
tivér havido construcção anterior•· 
mente, si estivérem na zona servida 
de exgotto, deverão ser lançados de 
accôrdo com o que fôr verificado 
pela In!\Pectoria de Exgottos e J)aga­
rão a taxa a contar do primeiro dia 
do mez subsequente â collocação do 
apparelho. 

Art. 10. Nos prédios em que fõrem 
augmentados ou diminutdos os ap­
parelhos, o accréscimo ou reducção 
de taxa terâ logar a contar do pri­
meiro dia do mez subsequente á al­
teração. 

Art. 11. No caso de retirada dos 
a'.I)parelhos -, por destruição, rui­
na e demolição,-serâ pela Inspecto­
ria de Exgottos concedida a baixa, a 
partir do primeiro dia do mez se­
guinte e, uma vez provada a quita­
ção das taxas vencidas, inclusivé a 
do anno ou mez da eliminação. 

Art. 12. Todas as reclamações so­
bre o lançamento de taxa serão diri­
gidas á Inspectoria de Exgottos da 
Capital Federal, com recurso para o 
Ministerio da Viação e Obras Publi­
cas. 

§ unico. As soluções dadas âs re­
feridas reclamações dévem ser com­
municadas A Recebedoria do Distri-
cto Federal. · 

Art. 13. A Inspectoria de Exgottos 
da Crupital Federa'! fornecera á 
Recebedoria do Districto Federal, 
ou uma planta dtt zona de exgotto ou 
esclarecimentos que póssam servir 
para a bôa fiscalização da taxa. 

Art. 14. Os róes de lançamento que 
a repartição competente do Ministé­
rio da Viação tivêr de enviar â Re­
cebedoria, para a cobrança da taxa 
de saneamento, obedecerão ao mo­
delo annexo sob n. 1. 

Art. 15. As transferencias de do­
minio, as alterações de numeração e 
de denominação de rua que fôrem 
attendida'S pela Recebedoria nos li­
vros de lançamento de consumo de 
agua, serão tambem notadas no lan­
çamento da taxa e communicadas 
mensalmente á Inspectoria de Ex­
gottos, para corrigir os seus lança­
mentos. 

Art. 16. A Insipectoria de Exgottos 
da Capital Federal organizará um 
registro de todos os prédios exgot­
tados, com indicação da rua, nume-

ro, descripção (térreo, sobrado, as­
sobradado), nome do proprietário, 
quantidade de aipparelhos, data de 
sua collocação ( quando possivel), va­
lor locativo; e, neste registro, illO­

tarâ as alterações que se dérem em 
relação aos mesmo prédios. 

Art. 17. A falta de lançamento não 
isenta o contribuinte de pagar as 
taxas e multas a que estivér sujeito. 

Art. 18. Sem prova de quitação da 
taxa de saneamento, os Juizes não 
proferirão sentença relativa a ;pré­
dios situados na zona servida de ex­
gottos, nem os tabelliães e outros 
serventuârios lavrarão escriptura de 
transferencia ou de hypotheca, ou 
qualquer outro instrumento de alie­
nação, cessão, dôação ou arrenda­
mento dos ditos prédios. 

§ unico. Em todas as cartas de 
sentença, arrematação, escripturas e 
outros quaesquer titulos relativos 
aos actos acima ennunciados serâ 
transcripto o conhecimento relativo 
ao semestre em que fôr expedido o 
documento. 

Art. 19. Não serâ permittido o pa­
gamento da contribuição, estando 
em -divida a-s anteriores. 

CAPITULO III 

Da T,axa ae Saneamento nos Estado& 

Art. 20. Quando a taxa de sanea­
mento se tõrne extensiva aos Esta­
dos, por haver o Governo Federal 
empenhado favores pecuniârios pa­
ra os respectivos serviços de sanea­
mento, a arrecadação serâ feita por 
funccionários designados pelo minis­
tro da Viação. 

CAPITULO IV 

Disposição T1,a,nsitóri.a 

Art. 21. No corrente anno, a co­
brança da taxa poderá ser effectua­
da em ~oca diversa da estabelecida 
no art. 5.0 

Disposiçã.o Gerai 

Art. 22. Revógam-se as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 
1918. - Antonio Carlos Ribei.ro d,e 
Andrada-. 
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LEGISLAÇÃO ESTADOAL 

CONSTITUIÇÃO POLITICA DO 

TITULO I 

Da Organização do Estaào 

Art. 1.0 A antiga Provincia de 
Alagôas constitúe--se em Estado 
livre e autónomo, fazendo parte 
dos Estados-Unidos do Brazil, pelo 
laço federativo, sob a fórma de Go­
verno Republicano, Constitucional e 
Representativo, conforme a Consti­
tuição Federal. 

Art. 2.0 O Estado tem por base 
o Municipio autónomo e reconhece 
tres Poderes harmónicos e inde­
pendentes entre si - o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciario. 

Art. 3. 0 
- Estes poderes são de­

leg,ações do Povo do Estado. · 

SECÇÃO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

CAPITULO I 

Do Congresso 

Art. 4.0 Poder Legislativo é 
d·elegado a um Congresso com a 
sancção do Governador. 

Art. 5. º O Congresso compõe-se de 
duas Camaras : Camara dos Depu­
tados e Senado. 

Art. 6.0 A eleição para deputados 
e seuadores far-se-á simultânea­
mente em todo o Estado, por voto 
popular dirécto, garantida a repre­
sentação das minorfas. Em caso de 
empate, considerar-se-á eleito o 
mais velho, decidindo a sorte quan. 

ESTADO DE ALAGOAS (*) 

do a edade fôr egual. 
Art. 7. 0 Ninguem póde ser ao 

mesmo tempo deputado e sena.dor. 
Art. 8. 0 O Congresso, no dia 15 

de Abril, reunir-se-á na Capital do 
Estado, independentemente de con­
vocação, salvo si uma Lei ordiná­
ria designar outro dia. 

Art. 9.° Cad•a legislatura durarâ 
dois annos e as sessões ordinárias 
dois mez.es, podendo o Congresso 
ser prorogado, adiado ou convocado 
extraordináriamente. 

§ 1. º Sómente ao Congresso com­
péte deliberar sobre a prorogação 
e adiamento de suas sessões. Para 
este fim, as duas Camaras, sob a di­
recção do presidente do Senado, 
funccionarão reunidas. 

§ 2.0 Por motivo de força maior 
poderá o Congresso reunir-se em 
outro logar que não seja a Capital. 

Art. :).O. No caso de vaga aberta 
no Congresso, por qualquér causa, 
inclusivé renúncia, o Governador 
fará proceder immediatamente 1i. 
nov,a eleição. 

Art. 11. Não se poderá celebrar 
sessão em cada uma das duas Ca­
maras, sem que esteja reu,nida a 
metade e mais um dos seus respe­
ctivos membros. 

Art. 12. As deliberações serão to­
madas por maioria absoluta de vó­
tos dos membros presentes. 

Art. 13. As -sessões serão públi­
cas, salvo quando o bem do Estado 
exigir o contrário. 

Art. 14. Cada uma das Camaras 
Yerificarli. os poderes de seus mem­
bros, elegerá seu presidente, vice-

(*) A suppressão de alguns artigos e parágraphos da Constituição pri­
mitiva, em virtude das refórmas nella feitas, deu Jogar a ser alterada a 
numeração de u,ns e outros nesta publicação, que contem todas as refórmas 
feitas pelas Leis de Refórma Constitucional de 5 de Agosto de 1895, 6 de 
Junho de 1897, 23 de Maio de 1899, 10 de Junho de 1901, 6 de Junho de 
1902 e 8 de Junho de 1901, 6 de Junho de 1902 e 8 de Jl1llho de 1908. 
(N. da R.). 
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presidente e secretários, fará seu 
regimento interno e nomearâ seus 
empregados. 

Art. 15. Ambas as Camaras terão 
eguahnente a iniciattva de quaes­
quer medidas, salvo as que por 
esta Constituição lhes fôrem priva­
tivas, e uma poderá emendar ou 
rejeitar os projectos da outra. 

Art. 16. Os deputados e senado­
res serão inviolaveis por suas opi­
niões, palavras e võtos no exercí­
cio do mandato, e só poderão ser 
presos e processados com licença 
da Camara a que pertencerem, salvo 
o caso de prisão em flwgrante por 
crime inaffiançavel ; neste caso, in­
stla:urado o prócesso e levado até a 
pronuncia, exclusivé, a auctoridade 
processante remetterá os autos á 
Camaria respectiva, para resolver 
sobre a procedencia da accusação, 
si o accusado não optar pelo julga­
mento immediato. 

Art. 17. Nenhum membro de qual­
quér das Camaras poderá ser ao 
mesmo tempo membro do Congresso 
Nacional, nem acceitar cargos, em­
pregos ou commissões remuneradas 
da União ou do Estado, sob pena 
de perda do mandato. 

Art. 18. Não põdem ser deputa­
dos, nem senadores: 

§ 1. 0 O Governador, o 
nador, e os secretarios 

§ 2. º Os chefies de 
ptíblicas. 

vice-Gover­
de Estado. 
repartições 

§ 3.º Os magistrados vitaHcios e 
funccionários da administração da 
Justiça, salvo os que estivérem avul­
sos ou em disponibilidade ha mais 
de um all[lo. 

§ 4. 0 Os ascendentes e descen­
dentes do Governador, seus irmãos 
e cunhados, durante o cunhadfo, 
na época da eleição. 

§ 5. º Os offlciaes da Força Publica 
e as auctoridades militares da 
União. 

§ 6. 0 Os que tivérem com o Go­
verno e repartições do Estado con­
tractos de fornecimento ou emprei­
tadas de obras, ou fôrem presiden­
tes ou fizerem parte de directorias 
de bancos, companhias ou empresas, 
que gósem de favores do Governo 
do Estado, definidos em Lei. 

§ 7. º Os empregados demissíveis 
a,à nutum. 

Art. 19. Compete ao Congresso : 
§ 1.° Fazer, interpretar, suspen­

der e revogar as Leis do Estado. 
§ 2.0 Orçar a receita e fixar a 

despesa do Estado, annualmente, e 

decretar impóstos dentro dos limi­
tes estabelecidos pela Constituição 
Federal, não embaraçando a acção 
do l\:Iunicipio no que é peculiar ás 
suas attribuições. 

§ 3. • Auctorizar o Poder Exe­
cutivo a contrahir empréstimos e 
fazer quaesquer operações, basea­
das no crédito do Estado, estabele­
cendo logo os meios de solvêl-os. 

§ 4. • Crêar caixas económicas e 
auxiliar a instituição de bancos 
que não sejam de emissão. 

§ 5.° Fixar annualmente a força 
ptíblica do Estado e dar-lhe organi­
zação. 

§ 6. 0 Velar na guarda da Consti­
tuição e das Leis, quér Federaes, 
quér do Estado. 

§ 7. º Auctorizar convenções ou 
ajustes, que não tenham carácter 
político, com qualquer dos Estados 
da União. 

§ 8. • D.ecretar a divisão civil, ju­
diciária e elitoral do território do 
Estado e classificar as entrancias 
dos l\:Iunicipios. 

§ 9. º Promover o ensino em todos 
os seus ramos e gráus, crêando, 
mantendo ou subvencionando esta­
belecimentos adequados. 

§ 10. Desenvolver a viação no in­
terior do Estado e a navegação. 

§ 11. Conceder aministia; nos li­
mites da jurisdicçã:o do Estado. 

§ 12. Decretar soccórros ptíblicos. 
§ 13, Crêar e supprimir empregos 

e provêr sobre as aposentadorias 
dos actuaes funccionários ptíblicos, 
as quaes só serão concedidas no 
caso de invalidez no serviço do Es­
tado. 

§ 14. Revogar as Leis e Resolu­
ções l\:Iunicipaes, sómente no que fôr 
contrario ás do Estado e da União. 

§ 15. Provêr sobre a administra­
ção dos bens do Estado, sua renda, 
locação e alienação. 

§ 16. Resolver sOlbre os limites 
dos l\:Iunicipios, não podendo, porém, 
alterál-os, sem ·que sejam ouvidos 
os respectivos Conselhos l\:Innici­
paes. 

§ 17. l\:Iudar, temporária ou defi­
nitivamente, a Capital do Estado, 
quando conviér ao bem publico. 

§ 18. Requisitar, quando enten­
der necessârio, do Poder Executivo, 
dados e informações sobre o estado 
das rendas ptíblicas e sobre outros 
assumptos de interesse geral. 

§ 19. Prescrever os casos em 
que dévem ter logar, mediante pré­
via indemnização, as desapropria­
ções por utilidade ou necessidade 
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pública e estabelecer o respectivo 
processo. 

§ 20. Provêr á organização da es­
tatfstica e do cadastro das terras 
do Estado. 

§ 21. Conceder ou negar licença 
ao Governador e ao vice-Governa­
dor para sahirem do território do 
Estado. 

§ 22. Conceder privilêgios que ten­
dam ao desenvolvimento commer­
cial,. industrial e agricola do Es­
tado. 

§ 23, Legislar sobre a divida do 
Estado e estabelecer os meios para 
o seu pagamento. 

§ 24. Organizar os códigos rural 
e florestal. 

§ 25. Representar ao Governo e 
ao Congresso da União contra as 
Leis Federaes e de outros Estados, 
que offenderem os direitos do Es­
tado. 

§ 26. Regular e desenvolver o 
monte-pio dos servidores do Estado. 

§ 27. Decretar, dentro do mais 
breve prazo. _as Leis orgânicas para 
a execução completa d'esta. Consti­
tuição. 

§ 28. Legislar sobre hygiene pú­
blica, regulando na Capital o ser­
viço da illuminação publica, estabe­
lecimento d'agua potavel, extincção 
de incendios e drenagem. 

Art. 20. Durante as •Sessões, os 
deputados e senadores perceberão, 
alêm da ajuda de custo de ida e 
volta, um subsídio pecuniario egual, 
fixado pelo Congresso, por Lei es­
pecial, de uma legislatura pare a se­
guinte. 

Art. 21. O Congresso poderíi ser 
convocado extraordináriamente pelo 
Governador, sempre que o bem 
p11blico o exigir. 

§ unico. Neste caso o Congresso 
só poderíi occupar-se do objecto 
para que fôr convocado. 

Art. 22. Cada uma das Gamaras 
teríi o tratamento de - Cidadãos 
Representantes do Estado àe .Ala­
gôas. 

CAPITULO II 

Da Oamara dos Deputados 

Art. 23. A Camara dos Deputados 
compôr-se-íi de trinta membros. 

Art. 24. O mandato de deputado 
duraríi dous annos e considerar­
se-ã-ão eleitos os que obtivêrem 
maioria de vótos. 

Art. 25. São requisitos para ser 
eleito deputado: 

§ 1. º Estar no goso dos direitos 
políticos. 

§ 2. º Ser maior de vinte e um 
annos. 

§ 3.0 Ter, pelo menos, dous annos 
de residencia no Estado. 

Art. 26. E' da competencia priva­
tiva da Camara dos Deputados : 

§ 1.0 A iniciativa de todas as 
Leis de impóstos e fixação de força. 

§ 2.0 A iniciativa de auctorização 
de emprêstimos sobre o crédito do 
Estado e decretação dos meios de 
solvêl-os. 

§ 3.• A iniciativa do adiamento 
ou prorogação das sessões legisla­
tivas. 

§ 4. 0 A iniciativa da refõrma con­
stitucional. 

§ 5. º Decretar a accusação do Go­
vernador e dos membros do Tribu­
nal Superior, nos crimes de respon­
sabilidade. 

Art. 27. A accusação só poderíi 
ser decretada em virtude de queixa 
do offendido, denúncia de qualquer 
membro da Gamara ou de pessôa 
do povo. 

Art. 28. A deliberação sobre a 
accusação só poderá ser tomada 
por dois terços, pelo menos, dos 
vótos dos deputados que compõem 
a Camara. 

CAPITULO III 

Do Senaào 

Art. 29. O Senado compôr-se-íi de 
quinze membros maiores de 35 an­
nos, com os requisitos dos § § 1 e 3 
do artigo 25. 

Art. 30. O mandato de senador 
duraríi seis annos, renovando-se o 
Senado pelo terço, biennalmente. 

§ unico. O mandato de senador 
eleito, em substituição de outro, por 
vaga, duraríi o tempo restante ao 
do substituido. 

Art. 31. Compête, privativamen­
te, ao Senado: 

§ 1. º Dar pósse ao Governador e 
receber-lhe a promêssa ou a affir­
mação de bem servir. Não estan­
do reunido o Senado, seríi a pósse 
dada pelo Conselho Municipal dn 
Capital. 

§ 2. º Julgar o Governador e os 
membros do Tribunal Superior, nos 
crimes de responsabilidade : .:_ I. 
Quando o accusado pela Camara 
dos Deputados fôr o Governador, 
decidirá o Senado primeiramente 
sobre a accusação, para o que bas­
tará a maioria dos membros que o 
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compõem ; II. Si a decisão fôr ne­
ga tiva, a accusação não proseguirli; 
si, porêm, fôr confirmativa,. ficarli 
o Governador desde logo suspenso 
do exercício de suas funcções e 
proce<ler-se-á ao julgamento; III. 
Para o Julgamento que lhe compéte, 
o Senado se converterá em Tribu­
nal de Justiça e nelle tomarão 
assento os membros desimpedidos 
do Tribunal Superior do Estado ; 
IV. N'este caso sómente a sentença 
serâ vencida por votação nominal 
de dous terços dos membros de que 
se compuzér o Tribunal, que terá 
por presidente o do Tribunal Su­
perior, e, no caso ele condemnação, 
a pena não poclerâ ser outra, s1não 
a ele perda elo cargo, com ou sem 
inha·bilitação para exercer outro. A 
applicação da pena não exime o 
condemnado de outras em que te­
nha incorrido em virtude da l'.,ei 
commum; V. Os senadores, antes de 
exercerem as funcções de Juizes, 
prestarão nas mãos do presidente 
promessa ou affirmação solenne de 
fazer Justiça, obed:ecendo sómente 
â Lei e â sua consciencia ; VI. Uma 
Lei regularli o processo da accusa­
ção e julgamento, mantido em sua 
plenitude o direito de defesa. 

CAPITULO IV 

Das Leis e Resoluções 

Art. 32. Todo projecto de Lei ou 
Resolução dcverâ ser submettido a 
tres discussões em cada uma elas 
Camaras. 

Art. 33. Approvado um projécto 
de Lei pela Camara que o houvér 
iniciado, serâ enviado â outra para 
sua discussão e deliberação. 

Art. 34. Si o projecto fôr emen­
dado pela segunda Camara, serâ 
por esta devolvido â primeira, com 
a emenda. 

Art. 35. Si a Camara iniciadora 
do projécto acceitar as emendas da 
outra Camara, serâ elle enviado ao 
Poder Executivo. no caso contr!irio 
será devolvido !i Camara que o 
emendou, e, si ahi as emendas obti­
vérem dous terços elos vótos elos 
membros presentes, considerar-se-ão 
approvados, sendo de novo remetti­
das com o projécto !i Camara ini­
ciadora, que só poderâ reproval-as, 
pela mesma maioria elos dois terços, 
não implicando a rejeição das emen­
das a elo projécto. 

Art. 36. Approvado em ambas as 
Camara><, o Jil"ojec:to serft enviado ao 

Governador, para a sancção, pela 
última Camara que o approvar. 

Art. 37. Si fôr approvado o projé­
cto pelo Governador, este o assi­
gnarâ e farâ publicar como Lei do 
Estado. 

Art. 38. Si, porém, o não sanccio­
nar por julgal-o illconstitucional ou 
contrário aos interesses do Estado, 
o devolverá â Camara que o houvér 
iniciado, expondo, sob sua assigna­
tura, os motivos da não sancção. 

Art. . 39. Presente á Camara, serâ 
o projécto de novo discutido por 
uma só vez e, si fôr ainda appro­
vado por dous terços dos membros 
presentes, será enviado á outra 
Camara, e si ahi, mediante o mes­
mo processo, fôr egualmente appro­
vado, será publicado como Lei do 
Estado pelo presidente da Camara 
que por último o approvar. 

Art. 40. No caso de sa,ncção, a 
fórmula será: - O Congresso de­
creta e eu sancciono a Lei ou Re­
solução segwinte. No caso contrario, 
será esta a fórmu1a : - O Congres­
so decreta e promulga a Lei ou Re­
solução segitinte. 

Art. 41. O Governador darâ ou 
negará sua sancção dentro de dez 
dias: si não o fizér, entender-se-li 
que o projécto est!i sanccionado e 
será publicado como Lei do Estado, 
pelo Congresso, adoptando-se a se­
gunda fórmula do •artigo antece­
dente. 

SECÇÃO II 

DO PODER EXECUTIVO 

CAPITULO I 

Do Governador e do 
vice-Governado1· 

Art. 42. O Poder Executivo do 
Estado tem por chefe um Governa­
dor eleito por tres annos. 

Art. 43. Substitúe o Governador 
em seus impedimentos e succéde-lhe 
em caso de falta, o vice-Governador, 
que presidirá as sessões do Senado. 

Art. 44. No impedimento ou falta 
do vice-Governador, exercerão o car­
go, successivamente, o vice-Presi­
dente do Senado, e o Presidente <la 
Camara dos Deputados. 

Art. 45. Si, no caso de falta, por 
qualquer motivo, do Governador e 
vice - Governador, simultaneamente, 
houvér decorrido menos de dous 
annos do período governamental, 
proceder-se-á á eleição de ambos, 
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para o restante do meffillo periodo. 
Art. 46. O ('-,overnador é reelegi­

vel, si dous ter<;os dos Conselhos 
Municipaes do Estado indicarem 
,;ua candidatura ao eleitorado, mas 
,-(> se o considéra eleito, si obtivér 
mais de dous terços dos suffrágios 
do eleitorado que concorrer ao 
pleito. 

§ unico. Ko caso contrário, o 
chefe do Poder ExecutiYo do Esta­
do mandará proceder a nova eleição, 
dentro rle vinte dia,;, de modo que 
110 periodo constitucional esteja 
n pura da a eleição e proclamado o 
Covernador. 

Art. 47. Não poderâ ser eleito 
< ;,wernador o substituto que exercer 
o cargo nos ultimos ,;eis mezes an­
tPriores ú eleição. 

Art. 48. O exercício do cargo de 
Oovernador é incompativel com o 
ele qualquer outro, e em nenhum 
caso é admissivel accumulação de 
y,,ncimentos. 

Art. 49. Será marcado para o Go­
vernador um subsídio annual pela 
legislatura antecedente â sua elei­
ção. 

Art. 50. O substituto do Governa­
dor, quando em exercício, terâ o 
mesmo subsídio do effectivo. 

Art. 51. O Governador deixará o 
exercício improrogavelmente no mes­
mo dia em que terminar o período 
governamental. 

§ unico. Os periodos governa-
mentaes succeder-se-ão uns aos ou­
tros, contando-se sempre de 12 de 
Junho de 1891. 

Art. 52. São condições de elegibi­
lidade para o cargo de Governador 
e vice-Governador : 

§ 1.º Ser cidadão hrazileiro nato. 
§ 2.0 Ser maior de trinta e cinco 

annos de edade. 
§ 3.0 Estar no goso dos direitos 

politicos. 
§ 4.0 Ter, })Plo mpuos, tres am10s 

ue uomicilio no Estauo. 
Art. 53. Ao empossúrem-se nos 

eargos o Governador e o vice-Go­
Yl'rnador, pronunci-.trão, em sessão 
<lo Senado, ou, si este não estivér 
n·unido, perante o Conselho Muni­
dpal da Capital do Estado, prévia­
mente convocado e reunido em ses­
Riio extraordinaria, esta affirmação: 
- "Prometto guardar a Constitui­
<'iío e as Leis rla União e d'este 
1·'..;tado, e cumprir fielmente, quan­
to em mim coubér, o mandato de 
Governador ( ou vice - Governa­
,Jor) ". 

Art. 54. O Governador não pode­
rá, sob pflia de perda do cargo, 
auAentar-se do território do Estado, 
sc·m licença do Congresso, quando 
reuniclo ; excépto por motivo ur­
gente e justificado; neste caso pas­
sará o exercício ao seu legitimo 
substituto. 

Art. 55. Não pódem ser eleitoi'I 
Governador e vice-Governador: 

§ 1.0 Os chefes das repartições 
<lo Estado e quaesquer outros fun­
<·cionúriofl públicos da immediata 
<"onfiança e dependencia do Gover­
nador. 

§ 2.º Os magistrados vitalícios, 
salvo os que estivérem avulsos ou 
em dil"ponihilidade ha mais de um 
anno. 

§ 3.º Os membros do ministério 
])Ublico. 

4.º Os ascendentes e descendentes 
do Governarlor, seus irmãos e cunha­
r1os, durante o cunhadfo, na época 
da eleição. 

§ 5. 0 Os officiaes da força publi­
ca do Estado e as auctoridades mi­
litares da União. 

§ 6.0 Os que tivérem com o Go­
verno e repartições do Estado con­
tractos de fornecimento ou emprei­
tadas de obras, ou fôrem presiden­
tes, ou fizérem parte de directoriail 
de bancos, companhias "ou empre­
sas, que gósem de favorefl do Go­
verno, definidos em Lei. 

CAPITULO II 

])11 <'lciçlio do Goven1ador e 

rice-Governador 

Art. 56. A eleiÇt1o do Governador 
e vice-Governador serâ feita simul­
taneamente em todo o Estado por 
vóto popular directo, tres mezes an­
tes de terminar o mandato do qui.' 
estivér em exercício. 

Art. 57. A eleição se farâ por 
escrutínio secreto, votando cada 
eleitor em duas cédulas distinctas, 
competentemente rotuladas. 

Art. 58. Apurados os votos de 
cada uma <lessas eleições, lavrar­
;;e-á acta espécial, em que se declare 
o numero de cédulas recebidas para 
Governador e vice-Governador, o 
nome dos votados e o numero dos 
vótos por elles obtidos, e della, cujo 
teôr serâ logo publicado por edi­
taes ou pela imprensa, onde a hou­
vér, se extrahirão duas cópias au­
thenticas, as quaes, depois de assi­
guadas pelos eleitores que o quizé.. 
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rem, serão lacradas e remettidas, 
uma ao Governador do Estado, ou­
tra ao presidente do Senado. 

Art. 59. Recebidas as actas pelo 
presidente do Senado, serão abertas 
em sessão e immediatamente apura­
das, proclamando elle em seguida 
Governador e vice-Governador os 
que obtivérem maioria de votos. 

CAPITULO III 

Dn eompctencia do Governador 

Art. 60. O Governador tem por 
a ttribuições : 

§ 1.0 Sanccionar, promulgar e fa­
i1er publicar as Leis e ResoluçõeR 
do Congresso. 

§ 2.0 Expedir Decretos, RC'gula­
mento,9 e Instrue«;Ões para a fiel 
execução elas Le.is. 

§ 3.º Convocur o Congresso ex­
truordinftriamente, quando o bem 
público o exigir. 

§ 4.0 Velar na fiel execução das 
Leis. 

§ 5.º Nomear, suspender, remo­
ver, demittir e aposentar, conforme 
a Lei, os funccionários da adminis­
tração do Estado; e representar ao 
Governo Federal contra os funccio­
narios deste residentes no IDstado. 

§ 6. º Conceder licença aos fun-
ccionarios do Estado, pelo modo 
que a Lei permittir. 

§ 7.º Nomear os membros <10 Tri­
bunal Superior e os Juízes de Di­
reito, na fórma prescripta nesta 
Constituição. 

§ 8.° Fazer a arrecadaç;io dos 
impóstos e das rendas publicas, e 
applical-as de conformidade com a 
í,ei. 

§ 9.0 Requisitar 
Ooverno Federal 
rle outro Estado. 

' . 
a intervenção do 
contra attentado 

§ 10. Contrahir empréstimos au­
ctorizatlos pelo Poder Legislativos. 

§ 11. Celebrar, sem carácter polí­
tico e com auctorização do Poder 
Legislativo, ajustes e convenções 
com qualquer Estado. 

§ 12. Perdôar e minorar as penas 
irnpóstas aos réus condC'mnados por 
crime na jnrisdicção do Estado, 
onvinrlo o Tribunal SupC>rior. 

§ 13. Prestar a cada uma das Ca­
maras os esdarecimentos e infor­
mações que lhe fôrem requisitados. 

§ 14. Enviar ás <luas Camaras, 
reunidas no dia da abertura das 
~,,s,;ões, uma Mensagem, expondo as 
concli<;ões do Estado e significando 
11s necessidades mais urgentes. A 

Mensagem será acompanhada de re­
latórios de todas as repartições d• 
administração. 

§ 15. Remover os Juízes de IH­
reito, nos casos e na fórma referidos 
n'esta Constituição. 

§ 16. Organizar a força publica, 
dispôr della, rlistribuil-a e mo!Jili­
zak1, conforme as exigencias d& 
manutenção da ordem, susten!açã• 
da independencia do Estado e defe­
sa da integridade do seu território. 

§ 17. Fazer proceder de dez em 
dez annos ao arrolamento da popu­
lação do Estado e á estatística ae 
sua producção e recursos agrícolas 
e industriaes, hem como do movi­
mento mercantil. 

§ 18. Iniciar e fazer gradual­
mente. á proporção dos recursos fi­
nanceiros do Estado, a sua planta 
topográphica. 

§ -19. Provêr a tudo quanto fôr 
relativo á ordem e segurança d<~ 
Estado, na fórma da Constit11i,:iio 
e das Leis. 

CAPITULO IV 

Da. 1·c.~ponsa/1ilidadc do Govcn1-,1rlm· 

Art. 61. O Governador do ll:si,ulo 
será sul'.mettido a processo e jul­
gamento, depois que o Senado c·nn­
firmar a accusação decretada pel.i 
Camara dos DPputados, nos crimes 
communs, perante o 'l'rihunal Supr­
rior, e, nos de responsabilidade. PC>­
rante o Senado. 

Art. 62. Os crimes de responsabili­
dade pelos quaes o Governador res­
ponde são os que attentam contra: 
1.º a Constituição e as Leis; 2. 0 , • 

livre exercício legal dos Direitoil 
Politicos; 3.º, o goso e exercício le­
gal dos Direitos Indivitluaes e Polí­
ticos; 4-.º, a tranquillidade e segu­
rança do Estado; 5. 0

, a probidade 
da administração e do Go,·erno; 
6. º, a guarda e o emprego constitu­
cional dos dinheiros públicos. 

§ unico. E,stes delictos e o respe­
ctivo processo serão definidos e re­
gulados em Leis especiaes, decreta­
das na primeira sessão do primeiro 
Congresso do Estado. 

CAPITULO V 

Dos secretarias de JJlstado 

Art. 63. O Governador do ll:stll­
do é auxiliado por secretarios esco­
lhidos d'entre os cidadãos mais no­
táveis por seu saber e probidade, 
agentes de sua confiança e que lhe 
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1rnbscrévem os actos : cada um delles 
presidir1í. a úma das Secretarias, 
f'!Hando por Lei ordinária, na razão 
das necessidades do serviço público, 
fôr dividida a adminstraçi1o. 

Art. 64. Os secretarios de Estado 
não são responsaveis solidáriamente 
pelos conselhos que dérem ao Gover­
nador e pelos actos deste, mas, sim, 
indivirlualmente, pelos que expedi­
rem em seu nome. 

§ 1.0 As funcções dos secretários 
lle Estado céssam com as do Gover­
nador que os houvér nomeado. 

§ 2.º Nos crimes de responsabili­
dade, serão 1processados e julgados 
pelo Tribunal Superior do Estado; 
e, nos crimes communs, pela Justiça 
ordinária. 

§ 3. 0 Uma Lei fixará as suas at­
trihuições e tudo o mais que lhes 
di~sér respeito. 

SECÇÃO III 

DO PODER JUDIOJAIUO 

CAPITULO I 

D·isposiçõcs prcliminaq-c,Y 

Art. 65. O Poder Judiciârlo terâ 
por orgams: 

§ 1. º Um Tribunal, com a deno­
minação de Tribunal Superior, com 
sé(le na Capital elo Estado; 

§ 2.º Juízes singulares, com a de-
nominação de Juízes de Direito; 

§ 3.º O Jury; 
§ 4. º ,Tuizes de Districto. 
Art. 66. A competencia do Poder 

Judiciário abrange toda e qualquer 
matéria de natureza contenciosa, 
sendo o unico Poder de julgar, nos 
casos e pelo modo que as Leis esta­
belecerem. 

Art. 67. A magistratura compôr­
se-á dos Juizes do Tribunal Supe­
rior e dos Juizes de Direito. 

§ 1.º Os magistrados são vitalf­
cios e só prrderão o cafgo em vir­
tude de sentença proferida em Juizo 
competente e passada em julgado, 
ou de incapacidade physica ou mo­
ral, declarada na fórma que a Lei 
d et·erminar. 

§ 2.0 Os Juiz0s de DirPito. al(·" 
de vita1fcios, são inamomiveis e só 
poderão ser removidos a prdido, ou 
mediante processo em que se pr6ve 
ser prejudidal aos interessas da 
Justiça sua perm:mencia no logar. 
Este processo poderâ ser insta u­
rado por iniciativa do Procurador 
Geral do JiJstado, representação do 

Conselho Municipal, da Camara dos 
Deputados, ou de qualquer pessôa 
do Povo. Julgando o Tribunal Su­
perior procedente a remoção, com 
audiencia do Juiz de Direito, com­
munical-o-1í. ao Govnnador, que de­
darará avulso o Juiz, até a primeira 
vaga. 

Art. 68. Os magistrados não p6-
dem acceitar ou exercer outras fun­
cções, quér de nomeação do Gover­
no, quér de eleição. 

Art. 60. E'-lhes egualmente prohi­
bido acceitar titulo ou condecora­
ção extrangeira. 

Art. 70. Seus vendmentos serão 
fixados pelo Poder Legislativo. 

Art. 71. E' licito o Juízo Arbitral 
nas questões em que não fôrem in­
teressados menores, orphams e 
quaesquer interdictos; em taes ca­
sos, as sentenças serão executadas 
sem recurso, si assim convenciona­
rem as partes. 

Art. 72. Nas causas criminaes. 
todos os actos do processo sprão 
publicas. 

Art. n. Todo Munieivio que tivér, 
pelo nwnos. vinte mil habitantes, 
será provido de Juiz de Direito, 
podendo o da Capital ter mais de 
um. 

§ 1.0 O l\funicipio que não ti\•ér 
aquella população, será annexarlo 
ao mais próximo que estivér pro­
vido de Juiz de Direito, sómente 
para os effeitos da administração 
da Justir,a. 

§ 2.0 Toda vez. porém, que dons 
ou mais l\Iunici11ios, cada um dos 
quaes não contrnha vinte mil habi­
tantes, estivérem prox1mos, serão 
reunidos, tambem só para a admi­
nistração da Jusfü:a. e 11rovidos de 
,Juiz de Direito, sendo séde do Juí­
zo o 1\Iunicipio mais populoso. 

§ 3.º Os 11:Innicipios serão dividi­
dos em tres classes: 1.ª, 2.ª e 3.• 
entrancias. Nenhum cidadão habili­
tado será nomeado 1wla primeira 
vez Juiz de Direito. sinão para Mu­
nicípio de primeira entrancia. O 
provimento para a segunda e ter­
ceira entrancias e a classificação 
dos l\Iunicipios serão regulados por 
Lei ordinárin. 

CAPITl'LO II 

Do 'l'rilm1u1 / 811pcri-or 

Art. 74. O •.rribunal Superior com­
por-se-á de sete Juízes, com a deuo­
mi nação de Desembargadores, no­
meados dentre os Juízes de Direito 
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com exerckio no Estado e o Pro­
curador Geral, pela ordem de suas 
antiguidades, ou dentre os que mais 
se distinguirem pelo seu saber e ho­
norabilidade. 

Art. 75. O Tribunal Superior ele­
gerá todos os annos o seu presi­
dente. 

Art. 76. Os parentes C'ommnguf­
neos ou affins, na linha ascendente 
ou descendente e na collateral até 
o terceiro grâu, inclusivelmente, por 
Direito Civil, não .poderão ao mesmo 
tempo ser membros do Tribunal Su­
perior. 

Art. 77. Compete ao Tribunal Sn­
perior: 

§ 1.º .Julgar, em segunda e ulti­
ma instância, as causas decididas 
pelos Juizes de Direito. 

§ 2.° Conhecer e resolver defini­
tivamente os conflictos de jurisdi­
cc;ão entre as auctoridades judicia­
rias do Estado e entre estas e as ad­
ministrativas. 

§ 3. º Processar e julgar, originf1-
ria e privativamente, os cr-imes 
communs do Governador e os cri­
mes de responsabilidade e connexos 
<los· Jnizes de DirPit.o. !lo Procnra-
1lor-Geral e dos Secretarios de Es­
tado. 

§ 4. º Julgar as su,:ppi<:ões pfü,tas 
aos seus membros, aos .Juizes de Di­
reito do Munici;pio d•a Capital, ou 
de Municipios a esta liga<los por 
tão facil communicação, que no 
mesmo dia se póssa ir e voltar. 

§ 5.° Conceder habeas-corpus. 
§ 6.0 Revêr e apurar annual­

mente a antiguidade dos Juizt>s de 
Direito, e publical-a em lista. 

§ 7.º Conferir provisões de advo­
gado, precedendo exame. 

§ 8. 0 Nomear, suspender e lle­
mittir, nos casos estabelecidos por 
Lei, os empregados que fôrem a<l­
miÚidos ao serviço do '.rribunal. 

§ 9. 0 .Apresentar lista sextupla de 
candidatos ao cargo de Juiz de Di-
1-eito, para escolha pelo Governador. 
No caso de mais de uma vaga, a 
lista serâ apresentada á propor­
ção que fôr sendo provido cada 
logar. 

§ 10. Organizar seu Regimento 
Interno e fazel-o publicar. 

§ 11. Revqr os procéssos-crimes, 
cuja revisão não fôr da compe­
tencia do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

CAPITULO III 

Do& ,J11-izes de DkeUo 

Art. 78. 0;; Juizes de Direito se­
r:io nomeados pelo Governador do 
F:,;t,:ulo. d'entre os bachareis em Di­
reito, qne tivérem quatro annos d" 
PXPrcfcio effpctivo como advogados. 
l'rornotores Publicos, ou Juizes Sub­
stitutos, inscriptos na lista dos ha­
bilitados permite o Tribunal Supe­
rior. 

Art. 79. Compete aos Juízes di> 
Direito: 

§ 1.º Julgar em primeira instAn­
eia as C'::tusas cnmmaes, civts, P 
r·ommerciaes, salvo as da compe­
tencia <los .Juizes Substitutos e de 
Districto, e executar suas senten­
ças e as ,lo Tribunal Superior. 

§ 2.° Conceder habea.~-corpu.~. 
§ 3. 0 Processar e julgar os cri­

mes de responsabilidade connexos 
!lo>< mPmhros do ministério publico. 

§ 4.º Conht>cer das· suspeições 
pústas aos Juizes de Districto e ao 
.Tuiz de Direito do Municipio vi­
zinho. 

§ 5: 0 Decidir em segunda instán­
ria as C'nusas julgadas pelos Juize~ 
::-1uhstitutos e de Districtos. 

§ 6.° Convocar e presidir o Jury. 
Art. 80. Haver[t em cada Muni­

cipio. para auxiliar os Juizes <le 
Direito. um Juiz Substituto, com 
supplPntes, cujas attribuições se 
<lefiuiriio em Lei, nomeados pelo 
Governa,lor, de quatro Pm quatro 
annos. 

§ nnico. 8erão de preferencia no­
lllPlHlos .Tuizes 8ubstitutos os dou­
tores e hachareis em Seiencias Ju­
rídicas e Sociaes. 

Art. 81. Os Juizes Substitutos e 
seus snpplentes só perderão os lo­
ga res: 

§ 1.º Por sentença condemnatória. 
§ 2.º Por mudança definitiva de 

rpsidencia para fóra do Município. 
§ 3. 0 Por acceitJa<;ão de cargo in­

compativel com o de Juiz Sub­
stituto. 

Art. 82. No caso de vaga ou impP­
uimento, os Juízes ue Direito se­
rão subi,tituidos pelos Juizes Sub­
stitutos. 

Art. 83. As attribuições dos Juí­
zes Substitutos serão definidas em 
Lei ordinária. 

CAPITULO IV 
Do Jury 

Art. 84. O Jury é o Tribunal com­
petente para julgar a11 causas cri-
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m1naes, e ser!i. instituido no civel, 
quando o Poder Legislativo do Es­
tado entender conveniente. 

Art. 85. O Jury funccionar!i. na 
!léde do Município e compor-se-á 
de oito Juizes de facto, tirados li 
~orte dentre os cidadãos qualifica­
dos jurados. 

Art. 86. Das decisões do Jury ha­
Yerá appellução voluntária para o 
'l.'rihunal Superior. 

Art. 87. Ninguem é isento da ju­
risdicção do Jury, Jlle-smo nos cri­
mes de responsahilidade, salvo as 
excepções consignadas nesta Consti­
tuição. 

í1APITULO V 

Do.~ .Jui~·c.3 de Di81ricto 

Art. 88. Os Juízes dP Districto 
:<ão electivos e temporaes. 

Art. 89. Em cada um dos distri­
ctos em que se dividir o Municí­
pio, haverá dous Juízes, que serão 
eleitos por dous annos e serviriio 
por escala annual, segunrlo a ór­
dem da votação, substitnin(lo-se mu­
tuamente, nos casos de impedimento. 

§ unico. Na falta ou impedimento 
de ambos, serão substituidos pelos 
immediatos, na órdem da votação. 

Art. 90. São âptos para serem 
.Tuizes de Districto os cidadãos que 
pudérem ser eleitores e tivérem, 
no Districto, pelo menos, dons an­
nos de residl'llcia immediatamente 
anteriorPs ao dia da eleição. 

Art. 91. As attribuições dos Juí­
zes de Districto serão definida>' NU 

Lei ordinária. 
Art. 92. Das decisões dos Juízes 

de Districto haverá recurso para os 
Juízes de Direito. 

SECÇÃO IV 

Do Ministério PubUco 

Art. 93. O ministério publico, in­
strituido para representar o Estado, 
seus interesses, os da Justiça pu­
blica, os dos orphams, interdfctos 
e ausentes perante os Juízes e Tri­
hunaes, terá por orgams, na 1. • 
instií nria os promotores publicos e 
curadores, e na 2.• instírncia o Pro­
curador-Geral do Estado. 

§ unico. No Município provido de 
Juiz de Direito haverá um promo­
t.or publico. 

Art. 94. O Procurador neral do 
Efltado t.Prú ass011to no Trihm1nl Su-

perior, sem voto, e serâ nomeado 
vit•aliciamente, pelo Governador do 
Estado, d'entre os doutores e bacha­
reis em Direito de notavel saber e 
rtll)utação, e elegíveis para o Sena­
do. 

Art. 95. Os promotores publlcos 
serão nomeados pelo Governador, 
d'entre os doutores ou bachareis em 
Direito. 

Art. fl6. Os :;erventuários dos of­
ficios de Justiça serão providos 
vitalíciamente pelo Governador do 
Estado, mediante concurso feito 
perante o Juiz de Direito respe­
ctivo. 

§ unico. Os escrivães do Tribu­
nal Superior serão tambem nomea­
dos pelo Governador, mediante con­
curso. 

Art. 97. Uma Lei ordinária defi­
nirá as attribnições e marcará os 
1·encimentos dos membros do minis­
tério publico, bem como proverá 
flobre a organização dos officios de 
.Tnstiça. 

RECÇÃO Y 

nu Forç(i Publica 

Art. 98. O Estado manterá uma 
força publica. 

Art. 99. Esta força terâ a orga­
nização que lhe dér uma Lei ordi­
núria e obedecerá â disciplina espe­
cial estabelecida, competindo ao 
Governador a nomeação dos seus 
officiaes. 

§ unico. As primeiras nomeações 
serão feitas livremente; quanto ãs 
seguintes, deverá o Governador at­
tender aos serviços, por merecimen­
to, dos officiaes inferiores. 

Art. 100. Só por órdem do Go­
vernador do Estado poderá a força 
de policia ser reunida ou mobilizada, 
sem prejuízo dos direitos da União, 
nos termos da Constituição Ferleral. 

SECÇÃO VI 

Das eleições 

Art. 101. São eleitores os que o 
pódem ser segundo a Constituição 
Federal. 

Art. 10:l. O processo eleitoral serâ 
regulado por uma Lei ordinária, 
eni que se garanta a mais completa 
liberLlacle (1e võto e a representação 
,las minorias. 
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TITUTO II 

Da Organização Mimicipal 

Art. 103. Municipio é a circum­
scripção do território do Estado, 
na qual cidadãos, associados pelas 
relaçõrs communs de localidade, de 
trabalho e tradições, viYem sob uma 
organização livre e autónoma para 
fins de economia, administração e 
cultura. 

Art. 104. São condições para que 
um território seja elevado á cathe­
goria de Municipio: 

§ l. 0 Distancia das sédes dos Mu­
nicipios existentes; 

§ 2. º Disposições topogrúphicas 
naturaes; 

§ 3. º Distincção dos interesses lo­
caes, devendo possuir um povôado, 
centro de todas as relações; 

§ 4. 0 Ter, pelo menos, dez mil 
habitantC's. 

Art. 105. O território do l\lunici­
pio será dividido em districtos. 

Art. 106. O Municipio terá por 
orgam: 

§ 1.0 Um conselho; 
§ 2. 0 Um intendente. 
Art. 107. O Conselho Municipal 

será eleito de dous em dous annos, 
por suffrúgio directo dos eleitores 
do Município, e o numero de seus 
membros será calculado na propor­
ç:io de um por dous mil habitan­
tes, não podendo elle, no máximo, 
exceder a doze ; o minimo será de 
sete. 

Art. 108. Ao Conselho Municipal 
compéte: 

·§ 1.º Fazer Leis relativas á eco­
nomia e administração do Munici­
pio, interpretal-as, suspendel-as e 
revogal-as, e expedir Regulamen­
tos e Instrucções para sua fiel exe­
cução, sem rlependencia de sancção 
ou approvação de qualquer auctori­
dade exterior. 

§ 2.° Crêar e suppnm1r taxas e 
quaesquer impóstos e contribuições 
do Município. 

§ 3.0 Orçar annualmente a receita 
e despesa do Municipio e dar appli­
cação aos fundos consignados por 
Lei aos diversos ramos de sua ad­
ministração. 

§ 4.º Legislar sobre o processo e 
julgamento para a cobrança dos 
impóstos municipaes. 

§ 5.º Legislar sobre os bens do 
Municipio podendo oneral-os, como 
fôr mais util e proYeitoso, mas só 
podendo alienal-os, preceden<lo au­
ctorizaçio do Congresso. 

§ 6.0 Decretar a <lesapropria­
ção, por utilidade, ou necessidade 
municipal, mediante prévia inde-
111ni:w.çi"to, nos casos e pela fórma 
estabelecida por Lei do Estado. 

§ 7.º Organizar sua secretaria e 
seu Hegi111ento Interno, que será 
públicado pela imprensa, onde a 
houvér. 

§ 8.° Conceder favores })ara me­
lhoramentos de carácter municipal. 

§ 9, 0 Auctorizar a celebrar com 
outros Municípios ajustes, conven­
ções e contractos de interesse mu­
nicipal, administrativo e fiscal. 

§ 10. Auctorizar empréstimos. 
§ 11. Provêr sobre a organização 

da força de vigilanda do Município. 
§ 12. Provêr {t Instrucção Publica, 

instituindo, mantendo ou subven­
cionan<lo escolas prirnftrias de todos 
os grúus e profis~ionaes, ou quaes­
quer outros estabelecimentos <le en­
sino. 

§ 13. Rl!conhecer os poclPres de 
seus ml'rnbros, provi<lenciando so­
bre todas as eleições que interes­
sárem sómente ao Municipio, e 
julgar <lC'llas. 

§ 14. Tomar contas ao Inten­
dente sobre sua gestão. 

§ 15. Representar ao Congresso 
contra qualquer Lei do Esta<lo que 
affectar ít autonomia municipal. 

§ 16. Legislar sobre a conserva­
çiio das rnattas, estradas, ruas, pra­
ças ja rclins, logradouros puhlicos, 
merca<los, abastc>cirnento de agua, 
illuminação, assistencia publica, ser­
viços de irrigaçiio e de extincção 
de incendio, e exercício da ca<;a e 
da pésca e, sobretudo, que <lissér 
respeito á vi<la economica e a<lmi­
nis tra tiva do l\1unicil)io e não con­
trariar as Leis Fc>dnaes e as <lo 
Esta<lo, respeita<los os direitos dos 
l\1unicipios e as restricções estabe­
leci<las nesta Lei. 

Art. 100. Os membros <lo Conselho 
Municipal elegerão annualmente o 
seu presi<lente. 

Art. 110. As resoluções do Conse­
lho ser:io executórias e obrigató­
rias, clepois de publicadas na séde 
do MuniciJ1io, por e<lital ou pela 
imprensa, onde a houvér, determi­
nan<lo a Lei orgfuüca o prazo para 
a obrigatoriedade, o qual não po­
derá ser inferior a quinze dias. 

Art. 111. Os Conselhos Munici­
paes reunir-:-e-ão seis yezes amiual­
mente, em sessões ordinárias, de 
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quinze dias, no máximo, podendo re­
unir-se extraordinftriamente sempre 
que o interesse do Município o exi­
gir, ou por convocação do Inten­
dente. 

.Art. 112. Os parentes consaguf­
neos ou affins, na linha ascendente 
e descendente e os collateraes den­
tro do 2. 0 gráu por Direito Civil, 
não 11oderão ser simultaneamente 
membros do Conselho. 

.Art. 113. Não pódem ser eleitos: 
§ 1. º .As a uctoridades judiciárias 

e militares, quer da União, quer do 
Estado, e as judiciárias policiaes 
do Município. 

§ 2.º Os exactores do Município. 
§ 3.0 Os empreiteiros de obras 

municipaes e contractantes ou ar­
rematantes das rendas do Municí­
pio. 

Art. 114. O Intendente é o chefe 
da administração municipal e será 
elito por dous annos, simultânea­
mente com o vice-presidente e o 
ConsC'IIJO, em duas listas, contendo 
uma os nomes para intendente e 
vice-intendente, e ontra os para 
membros do Conselho Municipal. 

§ nnico. O Intendente ou substi­
tuto legal que tivér exercido as 
funcções dentro dos tres mexes an­
teriores á eleição, não poderá ser 
reeleito. 

.Art. 115. Ao Intendente compete: 
§ 1.0 Publicar, com sua assigna­

tura, as Leis. Resoluções e postu­
ras elo Conselho. 

§ 2.0 Executar e fazer cumprir as 
deliberações do Conselho, devida-
mente publicadas. 
§ 3.0 Superintender todos os servi­
ços do Município. 

§ 4.° Fazer arrecadar a receita 
municipal, por intermédio de agen­
tes de sna confianc:a. 

§ 5. 0 Nomear, suspender e demit­
tir os empregados do Município, 
exceptnados os da secretaria do 
Conselho. 

§ 6. 0 Apresentar ao Conselho, por 
occasrno da nbertnra de cada ses­
são, uma exposição das necessida­
des do Município e das occorrencias 
mais not1iveis que se tivérem dado 
nos intern1llos das sessões. 

§ 7.º Ordenar as dppesas com os 
serviços determinados pelo Conse-
1110 e acntorizar seus pagamentos 
pelo cofre do l\InniC'ipio. 

§ 8.° Formular a propósta do or­
çamento municipal. 

§ 0.° Convocar cxtraordinftria-

mente o Conselho, quando o bem do 
Município o exigir. 

§ 10. Prestar contas, annualmen­
te, de sua gestão, no primeiro dia da 
primeira sess~o do Conselho Muni­
cipal e, bimensalmente, apresentar­
lhe o balanço da rereita e despesa, 
com as denominações necessárias. 

§ 11. Representar perante o Con­
selho Municipal contra as posturas e 
decisões que lhe pareçam inconstitu­
cionacs ou inconvenientes, e solici­
tar do mesmo Conselho as proYiden­
cias legislatiYas qne julgue neces­
sárias ao bem do l\Iunicipio. 

§ 12. Administrar os cemitérios, 
os quaes teriio carácter secular. 

§ 13. Prestar esclarecimentos, in­
formações e dados ao Governador 
do Estado, sempre que os exigir, e 
apresentar-lhe, no fim do anno civil, 
o relatório de todos os negócios do 
Município, para ser levado ao conhe­
cimento do Congresso. 

§ 14. Applicar e fazer respeitar 
no Município as Leis do Estado. 

§ 15. Superintender as escolas 
subvencionadas pelo l\Iunicipio. 

§ 16. Representar ao Governador 
contra as posturas on resoluções do 
Conselho que, por elle impugnadas 
como contrlirias ft Constitui<:iio e íts 
Leis da União ou do Estado, não 
houYérem sirlo revogadas ou decla­
radas sem effeito, afim de serem 
submettidas ao conhecimento do 
Congresso. 

Art. 116. No caso de impedimen­
to ou YW~ª• o Intrndente •será sub­
stituído successivamente, pelo vice-­
Intende-nte e pelo Presidente do 
Conselho Municipal. 

Art. 117. O Intendente vencerá um 
suhsírlio, arbitrado 1wlo Conselho. de 
um hiennio para outro, não poden­
co de modo algum ser augmentado 
dm·:mte o biennio. 

Art. 118. Das decisões e actos do 
Intendrnte haverft recurso para o 
Consdho, menos no qur filr concer­
nenl c [~ nomeação e demissão do.;i 
emvreg"ú•.l~ seus subalternos. 

Art. 119. O Intendente, além da 
responsabilidade criminal em que 
póssa incorrer, responder/i ciYilmen­
te por todo damno causado por si 
ou seus agrntes. 

Art. 120. As posturas e resoluçõe~ 
municipacs, quunuo contrftrhs .'i'! 
Leis Feclera<:'s ou Estarluaes, ou 
quanrlo ofonsiyas rlos uirr'itus tl11~ 
olltros ::\lunidvins, ~:lo null:ts; m,..i 
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,ómente o Congresso poderá decre­
tar a nullidade, salvo quando se 
tratar de disposição orçamentária 
contrária â Lei de discriminac:ã '.> de 
rendas, caso em que o GoYernador 
11oderá determinar a sus11ensão, sub­
mettendo seu acto ao conhecimeutP 
do Congresso, em sua 1irimeira reu­
uiii o. 

Art. 121. Neutnru contracto ou 
obra se fará sem prévia concorren­
cia, salvo 'Urgencia ou falta de lici­
tantes. 

Art. 122. Os bens do Mnnicipio 
:i:ão isentos de penhora executiva. 

TITULO III 

lkdaraçeio de Di1·citos, oara11tias e 
disposições gcraes 

Art. 123. O Estado reconhéce e 
mantém os requisitos de cidadão 
brazileiro estabeleC'iods pela Consti­
tuic:ão Federal, assim como os ca­
sos de suspensão e perda dos respe­
dirns direitos, ali tambem esta­
tuidos. 

Art. 124. A Constituic;ão g-a rante 
aos brazileiros e extrangeiros resi­
elPntes no Estado a inYiola hilidade 
!los direitos concernentes á liberda­
elP, á egualdade, á segurnn<;a in1li­
villual e â propriedade, uos termos 
1,eguintes: 

§ 1.0 Ninguem poueri't ser ohriga­
rlo a fazer, ou deixar de fazer algu­
ma cousa, sinão em virtude ue Lei. 

§ 2.º Todos s:io eguaes 11eraute a 
Lei. O Estado não admitte privilé­
gio de naseimento, desconhéce os 
fôros de nobreza, não crêa títulos de 
fidalguia, nem condecorações. 

§ 3. º E' livre o exerdrio rle to­
elos os cultos não ofensivo ít onlem 
publica e aos bons co,stunH's. O Es­
tado, todavia, n:io ad<i11ta llPm snb­
Yeuciona religião alguma. 

§ 4.º Todos JJótlem commm1icar 
seus pensamPntos por 1ialan·as ou 
cscripto, puhlical-os pela im11rensa, 
sem dependencia de censura, com­
tanto que hajam ele rcspon(ler pelos 
n busos que cornmetterem no exer­
eicio deste direito, nos casos e pela 
fórma que a LPi definir. 

§ 5.º Qualquer 11ódr con8erYar-se 
neste Estado ou rlellP sahir, como 
lhe convenha, levando comsig:o SPUS 
hpns, guavdadas as })l'P8Criprõe:a: rla 
Lei. . 

§ G.º Nenhum genero rlP trabalho, 
industria on commerr-io pórlP ser 
prohibiclo, uma vez qnP niio offentla 
fl morali,larlP, IlPm prPjnrl iqne n se­
~:·11r:11H:a í' hy~iPllP pnh1i<':!~. Tndo 

cidad:io tem o direito de ensina,r, in­
tlei:w.ndentemente de licença. 

§ 7.º Todo cirlad:io tem em sua 
rasa um asylo iuYiolavel. De noute 
niio se poderâ entrar nella, sinão 
por seu consentimento ou para o 
tlefender de incemlio ou inundação, 
ou quando de dentro se péc;a soccor­
ro, ou se esteja C-<>mmettendo algum 
crime; e de dia sr, sc-ri't franqueada 
a entrMlll nos casos P pela maneira 
r1ue a Lei determinar. 

§ 8.º 'fodo cidadão 11óde ser ad­
mittielo aos cargos publicos, civis, 
JH>litic-os e militares, sem outra dif­
ferenr;a que não seja a dos seus tn­
len tos c- ,·irtmlPS. 

§ ü.º A todos C• li<'ito nssociarem­
se e rPnnirPm-st' Jiyrcmc•nte e sem 
armas, não porlenrlo intervir n poli­
ria. sin:io para mantPr a ordem pu­
hlica. 

§ 10. E' permitti,lo a quc-m quer 
que seja re11resPntar por pseripto 
aos Poderes Puhlicos, rlenundar nbu­
;.:os da,; :mctoriclarles e promover a 
rc-sponsahilidade dos culpados. 

§ 11. O elireito elc- propriedade é 
mantido em sna plenitude, salvo 
,lpsapropriac::io por llf'Cef:sidade ou 
1Jtilillach• pnhli<-a, mediante prévia 
inrlPmn izn<:iio. A LPi marcarít os <'a­
so,; Pm que tL•m logar esta nnica ex­
cepr;:io e darÍl as regras para se tor-
11ar pffecth-n a inrlemniza<;iio. 

§ 12. A' exc-<'p<;:io rlo flagrante de-
1 ir·to, nenhuma prisiio poderft effo­
rtua r-sp siniio por orelPm pscripta da 
a nctoridade competente. 

§ 1:1. Niu~uem poderá ser (•on-
spn·1Hlo em Jffisiio .<.:Pm eul11a, salvo 
as excepçbes previstas ua Lei: nem 
lévado á prisão ou 11C'll:1 clPti1lo, 
prestmla fianc:a idiínen, 11ns ca;;os le­
g-nP~. 

§ 14. Xin<;nPm serií sentenci!lllo, 
><iniío pela an<"tori,larlP competPntP, 
em yirturlP 11P Lei r na fürmn por 
Plla ,-;nstPntarln. 

§ Hí. Aos a c·c-usa elos :,:e assegurará 
na Lei . mais ampla dt'fPsa, com 
tn1los os rP<·ursos e meios Pssenciaes 
a Plla, ck,·rlc- a nota da nllva assi­
gnafla ppla anctorirlade e entregue 
ao preso em vinte e <11wtro horas 1la 
1,i·is,10, <·om os nomC's !lo accusa!lor e 
,l,1,-; tr•stcmmllias. 

§ Hi. na r-sl'-Íl o l"C'l'lll"SO ,10 h11-
7ira 8-('()J"J)U8 iwrnpre tJue o in,lil"iduo 
soUrPr, on ,;e achar em imminent.e 
pc-ri.!~o ,le soffrer violencia ou eoa­
cc,-iin, por ilh•galillarle on ahnso 'do 
11orler. 

§ lí. Nm1lrnma auctorirlade poclP­
rít a voca r causas pendentes ou sus­
hi 1-a s. 

§ 1,S. ~\ · PX<"PJl<:iio ,las causas qne 
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J)or sua natureza pertencem a Juí­
zes especiaes, não haverá fôro pri­
vilegiado. 

§ 19. E' inviolavel o sigillo da 
eorespondencLa. 

§ 20. Nenhuma pena passarâ da 
pessôa do delinquente. 

§ 21. Ninguem será isento de con­
tl'ibnir vara as de.-wesas publicas, 
na fürma determinacla por Lei. Nin­
guem, entretanto, ;,erá obrigado a 
pagar impóstos que uão sejam vo­
tados pelo I'n<ler competente. 

§ 2~. Além dos direitos e garantias 
PXpre~sos nesta Constituição, pre­
valécem quantos direitos e garan­
tias resultam da fórma de gover­
no que ella estabeléce e dos princi­
pios que consagra. 

Art. 125. A Lei não terli effeito 
retroa<.:tivo, nem serú estabelecida 
;:pm utilidade publica. 

.-\rt. 126, Todos os funeeionários 
<lo Estado e dos l\'.Iunicipios, qual­
qnpr que seja a c-lasse ou C'atego­
ria a que pertencerem, serão res­
J)Pnsa veis, civil e l'l'.iminalme>ute, pe­
rante as Justit;as llo Estado, por 
pre>va rica<:ão, ahuso ou ouüssão no 
exereieio ele suai:; fuuer;iies. e> por não 
faze>rPm effectivamente responsa­
\·eis os seus subalternos. 

§ unico. Não os isentará <le C'Ulpa 
a allegação de terem obrado por or­
dens e determina~ões tle seus supe­
riores. 

Art. 127. O funccionário 1mblico 
obrigar-se-â, por compromisso for­
mal, no acto ela pósse, no 1lC'~em­
penho <los seus deveres lega.Ps. 

Art. 128. São proltihidas as ac­
cumulações de empregos publicos. 

Art. 129. Nenhum fnnccionário 
publico em dispouihilidade percebe­
rá venf'imentos. 

Art. l::lO. E' ç;arantida a aposen­
tadoria aos fune(•ionarios da ad­
ministrac:ão do Esta1lo, inYalidados 
no sen·i~o publico, pela fórma que a 
Lei dett>rminar. 

Art. 131. Uma Lei orflinflria <lará 
nova organizar.ão no montepio, ex­
tendendo-o a todos os funccionítrios 
do Estado. 

Art. 132. Nenhum cidadão '.inves­
tido nas funcções de qualquer dos 
tres: PoderPs <lo Esta·1lo po<lcrâ C'Xer­
eer us de outro. 

Art. 133. Os cargos electivos pó­
r1em ser renunciados em qualquer 
tempo 110 mandato. 

Art. 13-t Fica aholir1a a ,inrisdi­
l'<:iio a1lrninis( rntiYa cnntc•uciosa. 

Art. 13G. SPrá leigo o ensino mi­
nistrado .por PstahelrcimentoF; ptmli­
cos. ('Ili todos os rnnrn:s e g1·ftus, -~ 

grwtúito o primário. Este será. obri­
gatório, nas condições e pela fór­
ma que a Lei estabelecer. 

Art. 136. A instrucção primá,ria 
ficará a cargo do Estado e será re­
gulada de modo que seja ministra-
11a em todos os Municípios. 

.A.rt. 137. A extradição de crimino­
sos reclamados pelas Justiças de 
outros Estados, ou do Districto Fe~ 
dera!, se fará de accôrdo com as 
Leis. 

Art. 138. O Go,·erno do Estado 
não poderá intervir em negocios pe­
culiares aos l\íunicipios, ,;inão para 
restabelPcer a ordem e a tr8llquil­
lic1a !le 11uhlicas, e, m•ste caso, só o 
fal'ii mediante requisição elos re­
sppctil·os .Juizes de Direito ou 1lo;:. 
Consell10s Municipaes. 

Art. 130. O Estado garante o pa­
:.:amento de sua divida . 

Art. 140. Ter1ío fé publica no Es­
tado o;:; doounwntos officiaes, devi­
damente authent.icados, elo Governo 
da Uniiio ou ele quulqnn dos outros 
E;;ta<ltis. 

Art. 141. Uma Lt>i Ol'flinaria di;;­
eriminarít os irnpóstos 110 Estado e 
M dos }Junicipios. 

Art. 1-!~. A:s Leis da ex-Provinda 
t!P Alngôas e os Decretos, Delibera­
<;ões P Actos do Governador, ante­
riores fl promulgação desta Consti­
tuição, no que a ella não fôrem con­
trii l'ios. ~erão Leis do Estado, em 

qna 111'0 o Congresso os não revo­
gar. 

Art. 143. Não é permittido alte­
rar a fürma ele Governo a d optada 
por Psta Constituição. 

Art. 144. A Constituição poderá. ser 
rPformru1a, mediante iniciativa da 
Camara dos Deputados, ou requisi­
~iio tle clous terços elos Conselhos 
J\Iunicipaes do Estado. 

§ l.º .A.cc('ita a 11ropósta por dous 
tprc:os tlos membros ]H'f'S('Jltes, será 
ella su\lmetticla ít di,;cussão no an-
110 spgninte, não se considPrando ap-
1n•oyada, si não houvér passado nas 
trPs discussões, por dois ter!)Os de 
Yotos da to1·aJi<lade dos membros <le 
earla urna das <:amaras. 

§ ~-º A 1n·opósta assim upprovada 
>"Pl'Ít puhlicacla com as assignaturas 
do:- Jll'PsiclPntes P secretarios <l<las 
<lua;, Camnrn;;; e incorporadas â 
Constituiçii o, como parte integrante 
11ella. 

Art. Hií. Appr,n-ada esta Consti­
tniç;ão, serú prnmul;rnda JlPla mt>sa 
110 {',mgrp~sn. e a~signada JJP]os 
nll'mbros deste. 
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Disposições tmnsitórias 

Art. 1.0 Promulgada esta Consti­
tuição, as duas Gamaras, reunidas 
em Congresso, elegerão, em seguida, 
por maioria absoluta de votos na 
primeira votação e, si nenhum can­
didato a obtivér, por maioria rela­
tiva, na segunda, o Go,·ernador e o 
vice-Governador do Estado. 

§ 1.0 Essa eleição será feita em 
votação nominal para Governador 
e vice-Governador, respectivamente. 

§ 2. • O Governador e vice-Gover­
nador, eleitos na fórma deste arti­
go, exercerão as funcções constitu­
cionaes durante o primeiro periodo 
governamental. 

§ 3.• Para essa eleição, não preva­
lécem as incompatibilidades exa­
radas nesta Constituição. 

§ 4.• Concluida ella e empossados 
o Governador e o vice-Governador, 
o Congresso dará por terminada a 
sua missão constituinte, e, separan­
do-se em Gamara dos Deputados e 
Senado, encetará o exercicio de suas 
funcções normaes, não podendo, 
em hypóthese alguma, ser dissol­
vido. 

Art. 2.0 No primeiro anuo da pri­
meira legislatura, logo nos traba­
lhos preparatórios, os Spnadores se­
rão dh-ididos, pela ordem da vota­
~ão, em tres turmas, sob a classifi­
cação de primeira, segunda e ter­
eeira turma, devendo a primeira, 
que compor-se-á dos menos votados, 
deixar o mandato no fim do segun­
do anuo de exercício deste. a se­
gunda no fim do quarto anuo e a 
terceira no fim do sexto anno, pro­
cedendo-se d'ahi em deante de mo­
do que o terço do Senado seja re­
gularmente renovado em cada 
biennio. 

§ unico. No caso de empate em vo­
tos, considerar-se-iio favorecidos os 
mais velhos, decidindo-se vor sor­
teio, quando a edade for egual. 

Art. 3.º Ernquanto não fôr decre­
tada a Lei Eleitoral, terão execu­
ção, no que não fôr contrúrio ás 
prescripções d'esta Constituição, o 
Dec. n. 3.0~!) de 9 de Janeiro de 
1881 e seu Regulamento, para to­
dos os cargos electivos do Estado. 

Art. 4. 0 Emquanto não fôr mar­
cado pelo Congresso o subsídio dos 
Deputados e Senadores, todos elles 
vencerão, diarinrnente, quinze mil 
réis. Terão tambem uma indemniza­
ção para despesas de viagem de 
da e volta, calculada na razão de 
500 réis por kilornetro, drntro do 

Estado. Para os actuaes membro• 
ào Congresso não prevalécem as in­
compatibilidades exaradas n'esta 
Constituição. 

Art. 5.0 Emquanto por Lei não 
fôr definitivamente arbitrado o ven­
cimento do Governador, perceberi 
elle o honorário de dez contos de 
réis. 

Art. 6.º Ernquanto não fôr conhe­
cido o quantum da população de ca­
da Muuicipio, o numero de verea­
dores ou membros do Conselho Mu­
nicipal, será - 20 para a Capital 
do Estado, 15 para as cidades e 11 
para as villas. 

Art. 7. • O subsídio do primeiro In­
tendente de cada Municipio será fi­
xado na primeira sessão do Conse­
lho respecti rn. 

Art. s.• Xas primeiras nomeações 
para o Tribunal Superior, o Gover­
naclor escolherá d'entre os Juízes de 
Direito de mais nota, com ou sem 
exercicio, residentes no Estado, e 
para Juízes ele Direito, d'entre os 
doutores ou baclrnreis em Direito que 
th'érem neste Estado, pelo menos, 
cinco annos de pratica do fôro, no 
exercicio effecti\·o da advocacia ou 
quatro annos de qualquer Jogar de 
jmlica tura ou promotoria publica. 

Art. 9.0 Um mez depois de appro­
vada esta Constituição, o Governa­
dor nomeará os .T uizes Substitutos; 
e, trinta dias depois d'esta nomea­
ção, deixarão o exercicio os Juízes 
Municipaes, que serão preferidos 
nesta primeira nomeação. 

Art. 10. O Congresso Estadual em 
Lei ordinária reformará a Legisla­
ção Eleitoral do Estado, simplifi­
ficando-a, assegurando a liberdade 
e a efficácia do voto, regulamen­
tando os principios consagrados nes­
ta refónna. estatuindo minuciosa e 
precisamente sobre a eleição do Go­
vernador e vice-Governador. E, por­
tanto, mandamos a todas auctori<la­
des. a quem o conhecimento desta 
Constituição chegar, que a cum­
pram e façam cumprir tão comple­
ta e tal corno n'ella se contém. 

Sala das sessões do Congresso 
Constituinte do Estado de Alagôas 
em Macem. aos 11 de Junho de 1891 
( 3.• tla RPpuhlicn). - ( aa) Rober­
to Calheiros de JJiello, Presidente.­
Afonso José de Me1ulonçn, 1. 0 Secre­
ta rio. - JJI acario dns Chagas Ro­
ehrt Les.rn, 2.º Secretario. - João 
Prancisco N. Castcllo Branco, vire­
Presidente. - Ra111nundo Ponte.~ d~ 
Mimnda. - Dr. Manoel José Duar­
te. ~- Manoel Balthazar Pereira 
Di,cuucs ,Junior. - Barão de Trai-



pú. - ·Manoel Ribeiro Barreto de 
Menezes. - Epaminondas Hypolito 
Gracinda. - Julio Ccsar de Mcn­
donçu Uchôa. - Manoel JJicssicis de 
Gusmr7o Lyra. - José Miguel de 
Vcisconeellos. - João da Silva Rego 
.Jfello.-Manoel Fernandes de Arau­
jo Jorge. - Tiburcio Valeriano de 
Araujo. - Ambrosio Cavaleante de 
Gusmão Lyra. - Euclydes Vieira 
Malta. - Luiz Gonzaga de Almeida 
Araujo. - José de Barros Albuquer­
que Lins. - Manoel Antonio Supar­
do . .._ João da Rocha Cavalcante 
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Neto. - Manoel Leopoldina Pereira 
Neto. - José de Sá Peixoto. - Cro­
dcganilo .ille1ules Ferreira. - Rodr~ 
!lº Correia de Araujo. - Manoel 
Joaquim Nobrega de Vaseoneellos. 
- José Mathcus ila Graça Leite. -
José Correia Pcies. - Aggéo Vello­
so F1·eire. - Jacyntho de Assum­
pção Paes de Mendonça. - Tiburcio 
Alves de Carvalho. - Au1·eliano de 
Lemos Lessa. - Antonio Maximo da 
Cunha Rego. - Dr. Silvestre Octa­
viano Loureiro. - Francisco de Al­
buquerque H ollanda Cavalcante. 
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NOTAl 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

(Julgados e decisões) 

Do Superior Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas rece­
bemos 14 volumosas brochuras contendo em ordem chronológica to­
dos os julgados e decisões dessa Egrégia Camara de Justiça do prós­
pero e adeantado Estado do extremo norte da Republica, desde o 
mmo de 1903 ao de 1916, constituindo essas publicações completo 
e cuidadoso repertório da Jurisprudencia da Justiça de Superior 
I nstancia do mesmo Estado, no referido lapso de tempo. 

l~sse utilíssimo trabalho, que foi impresso na secção de obras da 
1 m prensa Publica do Estado, é organizado com rigoroso carinho, 
l'Ontendo todos os Accordams proferidos por aquelle illustrado Tri­
b1mal, cada Accordam precedido de bem feita summula da matéria 
i:tobre que vérsa. 

Cada um desses volumes é encerrado com tres indices cuidadosa­
mente confeccionados: um contendo por ordem alphabética os nomes 
rlas partes litigantes nas espécies julgadas; outro contendo o numero 
dos julgados e decisões e o ultimo contendo, alphabética e remissi­
vamente, o resumo da matéria dos mesmos julgados e decisões. 

O methoclo e o cuidado que têm presidido á confeci;ão dessas pu­
blicações honram a quem do valioso trabalho está encarregado, ta­
réfa de que se tem desempenhado com admiravel proficiencia. 

O que tórna, 0111etanto, muito valiosa essa publicação, é q1u 
eHa crystalliza, anuo por anno, uma Jurisprudencia, que não 
exaggeramos em denominar de preciosa, pois os Magistrados da 
,Justiça Superior do Estado do Amazonas, pela sua elevada e sólida 
~ultura juridica, pódem hombrear com os mais conceituados do Paiz. 

Penhorados, agradecemos a útil e valiosa dádiva com que aquelle 
Tribunal nos distinguiu, offertando essa publicação, de cujo recebi­
»iento damos aqui noticia. 
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NOTA II 

PUBLICAÇOES FôRENSES 

Recebemos e agradrcemos os seguintes trabalhos fôrenses: 

Do Dr. Antoni.o Benfu V-iclal, de São Paulo - nm folheto, cou­
tendo o memorial da aggravante, no aggravo n. 2.217, do Egrégio 
Tribunal de Justiça de S. Paulo, entre partes -- aggravante a São 
Paulo Northern Railway Co. e aggravada a Fazenda do Estado de 
S. Paulo, com a seguinte súmmula: - "A Justiça competente para 
processar os executivos-fisca :s promovidos pela :B~azenda do Estad;i 
de São Paulo contra pessôas domiciliadas no Rfo de Janeiro, ou e1n 

qualquer outro Estado da Republica, é a J nstiça Federal''. 

Do Dr. Ari.stides Rocha, de Jlnll(Ílls qnatro folhetos, 
contendo: o 1.0

, a defesa dos embargantes Pinheiro & Perdigão, na 
execução hypothecária que o dr. Augusto Lopes Gonçalves move 
contra José Cardoso Ramalho e sua mulher. Além dos embargoii 
apresentados no feito, enfeixa o folheto, entre outras peças, as bem 
elaboradas razões de appellai:~o dos emharg-antes, em que são discn-
1idas as seguintes proposir:1ic:-;: - "O appcllado não tinha o direito de 
eomprehender no seu exet.:11tivo hypothecário immóveis (}Ue não lhe 
tinham sido hypothccaclos. -- Embora esse direito lhe fôsse reco­
nhecido, não podia o appellado penhorar os immóveis hypotheca­
dos aos appellantes, sob o fundamento de fráude da execução, visto 
como tal fráude não poc1ia rxistir, desde que a hypothéca foi feita 
para garantir divida já vencida. - A adjudicaçiío era desnecessária 
l'OIDO titulo translativo da propriedade, desde que, além de se tratar 
de um só herdeiro, o que dispensa a partilha, esta é um acto poste­
rior á transmissão da propriedade c1o "c1e cnjus''.-Os embargos op­
póstos pelos appellantcs não fôram üe terceiros senhores e pos­
suidores dos immóveis penhorados, mas de credores hypothecários,_, 
nos termos do art. 16 da Lei 169-A, de 19 de ,Janeiro de 1890"; 

o 2.0
, contendo a mirmta do aggravantc no a~gravo c1c petic;.ão, entre 

partes - aggravante Lino ,Joaquim de Almeicla Aguiar e agg-ravados 
Pereira & Pennalva,-aggravo interposto do despacho que recebeu 
os embargos do executado, em excussão de penhor movida pelo ag­
g-ravante contra os aggTa-vados; o :1° contendo um memorial do ag­
gravado no aggravo (l,, prtição cntrr partes - aggravant<' Prreira & 
Pennalva e aggTavado Lino Joaquim de Almeida Aguiar, Vérsa o 
aggravo sobre os effcitos da appellação interposta das sentenças qnr 
jt1lgam não provados os embargos oppóstos á excussiio de penhor; e 
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o 4.0
, contendo a minuta dos aggravados no aggravo de instrumen­

to entre partes-aggravante a Companhia de Seguros Northern e ag­
gravados R,onaix & Cia. A Companhia recorrente aggravou do des­
pacho que decretou a sua :l'alleneia. 

Dos Drs. Cesar Rego Monteiro e A.risticles Rocha, de llfanáus -
tres folhetos : 

o 1.0 referente ao pleito entre The Manáus Tramway Light 
and Power Company, Limited e Paulo Antonio Gomes, em 
80 :000$000, pelos damnos moraes que lhe occasionou a morte de 
uma sua filha de dois annos de edade, esmagada por um bonde da 
mesma Companhia. Esta foi condemnada e appellou. Disc~te o fo­
lheto, que contem as razões de appellação da Companhia appellante, 
e discute com brilho, a seguinte these : - "Os <lamnos moraes não 
são susceptiveis de indemnização; 

o 2.0 contendo a "Defesa da Ré", assim subdividida: "Contesta­
ção"; "Allegações finaes '' ; "Sentença de 1.ª instancia; "Razões de 
appellação" ; "Parecer do dr. Procurador-Geral do Estado'' ; "Accor­
dam que julgou a appellação"; "Embargos oppostos a esse Accor­
dam"; "Sustentação desses embargos", e um annexo de toda a pro­
va, na acção movida por D. Faustina Testano contra The Manáus 
Tramway Light and Power Company, Limited, para pedir a indem­
}1ização de 200 :000$ pela morte de seu marido Francisco Frederico, 
em consequrncia de atropellamento por um bonde da mesma Comp. 
O fundamento capital da defesa da ré, erudita e vigorosamente 
sustentada por seus patronos, é que - "Os danmos sem culpa 
não são susceptiveis de indemnização"; e 

o 3.0 contendo tamben: a "Defesa da Ré" (contestação; razões 
finaes; razões de appellação e anncxo constante de toda a 
prova colhida), na acção que contra a mesma Companhia 
moveu Albino l\fourailles Maceiras, para della haver uma indemni­
zação pela morte de um seu filho de um anuo e dez mezes de edade, 
em consequencia de atropellamento por um bonde. Discutem os pa­
tronos da ré a these - "Os damnos sem culpa e os damnos moraes 
não são susceptiveis de indemnização". 

Do Dr. Caio de Campos Yalladares, de il!anáus - dois folhetos: 
o 1.0

, referente a um aggravo entre partes - aggravante a Com­
panhia Alliança da Bahia e aggravados Tancredo Porto & Cia. 
O aggravo foi interposto, para o Supremo Tribunal Fe­

deral, da decisão do Juiz Seccional do Amazonas, que rejeitou os 
embargos da aggravada, em execução que lhe moveram os aggravan­
tes, contendo o folheto esses embargos e a minuta do aggravo; e 



570 REVIS'l.'A DO SUPREMO TRIBUNAL 

o 2.0
, contendo um memorial do embargante Alexandre de Oliveira 

Monteiro, nos autos de aresto que o mesmo móve, pelo Juizo do Com­
mércio de Manáus, contra Selim Torres & Cia., com a seguinte dis­
~ribuição de matéria :---Petição inicial do aresto; contestação dos em­
bargos de terceiros apresentada por Sem per & Cia.; razões finam, 
na 1.ª instancia; razões na appellação; resposta a documentos offe­
recidos pelos appellaclos; Accordam da Egrégia Camara Civil e 
Commercial do Superior Tribunal do Estado do Amazonas; embar­
gos ao Accordam; sustentação desses embargos e principaes docu­
mentos, - tudo enfeixado em 118 paginas, nas quaes é discutido com 
serenidade e erudição o direito do embargante, constituinte do advo­
gado remettente. 

Do Dr. S. C. de Mello Rezende, de Manáus - nm folheto com 

122 paginas, contendo uma consulta documentada e pareceres fir­
mados pelos notáveis ,J nrisconsultos Conselheiros Lafayete, 
Silva e Costa, Ruy Barbosa, Visconde de Ouro Preto, dr. Carvalho 
de Mendonça, Desem1iargador Rego l\Ionteiro e Dr. Bento Faria. A 
consulta refére-se á celebre "Questão do Ituhy", versante sobre a 
liquidação e partilha da firma Irinen Hayden & Cia. O Dr. S. C. de 
Mello Rezende é advogado de B. A. Antunes & Cia , adquirentes doa 
bens da mesma firma. 

Do Dr. Amador da C1lnha Bueno Junior, de São Paulo - um 
folheto contendo as razões de appdlação, pelos appellaclos, na ap­
pellação civel entre partes- appellantes José Gonçalves de Oliveira 
Sobrinho e outros; e appellados, a Camara Municipal ele São Paulo 
e outros. O jóvem advogado paulista clefendc com vigor, no folheto 
remetticlo, o direito ele seus patrocinados, que são em numero de 82. 

Do Dr. Octaviano José Alves, ele Guaranezia, Estado de Minas -
um folheto contendo a minuta elos aggravantes no aggravo civel n. 
l. 500, ela comarca de Muzambinho, termo de Guaxupé, em que con­
tendem, como aggravantes Braga & Cia., e como aggravados José 
Salomão & Irmãos. O folheto desenvólve o seguinte summário: - "() 
titulo que a Lei quér para justificar a qualidade ele eredor, elo re­
querente ela fallencia, é a factura simplesmente ou a conta mercan­
til extrahida dos livros commerciaes. - Para a decretação de perdas 
e damnos, no processo de fallencia, a Lei exige que o dólo seja ma­
nifesto e plenamente provado. " 



CORRJGENDA 

Em a ligeira e pállida noticia que deu esta "Revista" em o seu 
fascículo próximo passado, na secção "Notas e Commentarios", 
''Nota I", a respeito de algumas obras recebidas do illustre civi­
lista pátrio Prof. Dr. Eduardo Spínola, escapáram alguns erros de 
revisão, que dévem ser corrigidos. E' assim que á página 387 desse 
fascículo, na linha 16, onde se lê - "apologia do esforço da intelli 
~encia", leia-se - "apologia do esforço, da intelligencia"; á mesma 
página, na linha 21, onde está - "castigada e limitada", leia-se -
" castigada e limada"; e ainda á mesma página, na linha 24, onde 
se vê - "pois pouco terão", leia-se - "pois, poucos terão". 
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lfóra do d1stricto e o crime fôr inaffiançavel 430 

B 
BILHETES DE LOTERIA - si a loteria é de concessão es-

tadual, nã.o pódem ser elles taxe.dos pela União. Utl 

e 
OALCULO - o para a connrsão da pena de pri.são ceHular 

na de prisão simples, como se opéra. 402 
CAPITÃES DE POiRTO-cas0 em que pódem sujeitar á prisão 

os civis sujeitos á sua jurisdicção 403 
CARGO-o de collector não ~ simples emprngo, mas um oiffi-

cio de Fazenda . 49 
CAUÇÃO- quando se tratar da de "opere demoliendo", deve 

o fiador respon~abilizar-se pela. demolição da 
obra, como por quaJ.quer outro prejuizo que dei-
la possa. proTir . 8 6 



INDICE ALPHABETICO E REMESSIVO DO VOLUME XIV 575 

OITAÇÃO - a dos p,a.es para. a destituição do pátrio poder 
é essencial, cabendo, em ,sua !alta, ,a concessão 
de "habeas-corpus". . . 11 

CITAÇÃO EDITAL - não existe para a formação da cu,lpa. 401 
CIRCUMSTANCIA AGGRAV ANTE - a do motivo frívolo 

não é admissível, qu-ando o réu tivér sido provo-
cado pela victima . 61 

COACÇÃO ILLEGAL - oc~órre em relação a quem perma-
néce preso, sem cµlpa !orm:ada, por mais de 
quinze dias . 211 

OODIGO PENAL - como se devem interpretar doutrinal-
mente os seus ,füipositivos 426 

inter,pretação do seu art. 407, combinado com 
o art. 272 . 60 

COLLECTORES - os federaes, depois de a1'.fiançados, sõ 
pódem ser demittidos nos casos do art. 33 do 
Dec. n. 4.059 de 25 de Junho de 1901 . 49 

COMPANHIAS - as extrangeiras com succursal ou agencias 
num Estado do Brasil estão sujeitas á jurisdição 
federal, quando litigarem com pessôe.s singufares 
ou collective.s domiciliadas em outro Estado 30 

OO1\'.IPETENCIA -a es•pecial rara a formação de. culpa sõ se 
firma pe,la definitiva inclusão do indiciado en-
tre os co-responiSaveis pelo crime . 214 

-- a originária do Supremo Tribunal deriva da 
,Constituir;ão e é insusceptivel de ampliação ou 
reducção pelo Congresso Nacional • 20 
a "ratione personoe" é restricta aos litigantes e 
não extensiva aos seus mandatários . . 416 

-- da Justiça Loc:il 'Para a cobrança, contra Em­
presa Extrangeira com séde num Estado da 
União, de importancia verificada para mais no 
pagamento do impo,3to de transmissão de pro-
priedade devido ao mesmo E,stado . 423 

• -- da Justiça Fed,iral para conhecer de acção pro-
põsta por CompJnhia extrangeira, contra cida-
dão residente em um Estado da União 233 

da Justiça Lor,al para jul,gar a contest:Jação 
iá vaiidade de um acto do governo local . 220-423 

-- da Jm,tiça Federal para julgar as causas entre 
Companhdas extrangeiras, com succursal ou 
agencia num Estado do Brasil e pessôas singu-
lares ou collectivas •de outro Estado da União . 30 

-- da Justiça Federal para o julgamento das cau-
•se.s em que uma das partes fundar a acção ou a 
defesa em preceitos da Constituição Federal . 433 

-- da Justiça Federal quanto ás acções para haver 
da União o res:ncimento de perdas e de.mnos 
oriundos de act0s do chefe de Policia do Dis-
tricto Federal 64 

-- do Juiz da cansa principal, ou da execução, 
para todos os incidentes das mesmas 416 

• . -- elo Juízo commum para a expedição do mandado 
de prisão preventiva contra os indiciados que 
não gõs,am do privilégio de fôro 214 

-- do ministro da Fazenda para decretar a prisão 
administrativa do funccionario de seu Ministério 
que não entrega, dentro do prazo designado, va-
lores confiados a sua guarda. 406 

-- em matéria criminal, é •determinada pelo logar 
do delicto ; sõ quando nãú é conhecido esse 
,Jogar, é que é determinada pelo domicilio do de-
linquente. 399 

-- para as acções de divisão de terras 477 
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---•~ -- qual a do Supremo Tri,bunal, em relação aos 
recursos extraordinarios. 397 

OONOURSO - nunca foi condição para a vitaliciedade dos 
cargos ,de 'lentes dos estabelecimentos de ensino 
superior 431 

CONFLICTO DE JURISDIÇÃO - não substitúe a exc·epção 
,declinatõria. 2·9 

OONGRESSO NACIONAL-não pôde arup.liar ou restni.ngir a 
competencia •Ol'ligmária do 1Supremo Tribunal, 
competenci-a que deriva da· Constituição Fede-
ral 20 

CONSTRANGIMENTO ILLEGAL - é, e deve cassar por 
"hia1>eas-corpus", ~ ordem de prisão decretada 
pelo Juiz da fallencia ,contra o liquidatario que 
se recusa a ·entregar bens de que é depositario, 
penhore.dos ,em outro Juizo . 23 

não occõrre com a prisão d·eterminada em vir-
tude de pronuncia por auctoridade compe-
tente 124 

·· • -- não occõrre com a prisão d·eterminada por des-
pacho de pronuncda, qualquer que seja a argui-
ção contra a mesma •prisão . 208 

-- não occõrre com a prisão •preventiva decretada 
.com as 1formaliuades legaes . 16 

não occõrre com a remoção de réu, conde-
mnado por Accordam do Supremo Tribunal, para 
• a Secção onde correu o ·processo e foi commet-

.Udo o delkto 20i7 
-- resulta, d,e processo radicalmente ,nullo, e •é sa-

navel pelo "habeas-corpus" . . . . 2•13 
CON'SUMAÇÃO - a do crime do art. 18 da Lei- n. 2 .110, 

de 30 de Setembro de 1909, como se dá . 224 
CONTESTAÇÃO - ,é termo essencial do processo . . . 55 
CONVERSÃO DE PIENA - como se opéra a da de prisão 

cellular em a de prisão simples . 402 
-- não é mistér que se a faça na própria sentença 

de condemnação : pôde ella ser f.ei-tia no pro-
cesso da execução 4 0-2 

CRIM.E - o do art. 18 da Lei n. 2 .110, de 30 de ,Setembro 
-de 1909, como ,se consuma . 2,2•4 

CRIMINOSO - como se dete-rmina a comp,etencia para o seu 
processo (art. 116 do Dec. 9.2•63 de 28 de 
Dezembro de 1911). 399 

CUSTAS - da sentença da Justiça Loca.l que julgou •questão 
·de erro d,e ,conta de custas não cabe recurso 
extraordinario . 38 

D 
DAMNOS - critério para a ,indemnização dos resultantes 

de desastres ferroviários. 441 
DAMNO IBREPARAVEL - não o causa o despacho que de­

fére a expedição de mandado prohibitõrio a fa­
-vor do contribuint•e, contra o Fisco Municipal, 
para garantir livre tr,ansito de mercadoriia,s ta-
xadas com imposto ar,guido de inconstitucional. 2 6 8 

DECISÃO -- a que rejeita "in <li-mine" uma excepção de 
incompetencia não é "sentença final", como a. 
conceitúa o art. 17 5 -do R,eg,imento Interno do 
1Supremo Tribunal Federal 2,32 

da que julga improcedente os emlbar.gos de 
terceiros, ne,pois de regularmente ,pro.cessados, 
C::lbe app~J:~.çilo e não aggravo 237 
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a da Justiça Local não póde, em caso a,Igum, 
ser annullada pela Justiça Federal de primeit"a 
instancia , . • 

DECISÃO ADMINISTRATIVA - a sobre execução de obra 
dependente de licença municd,pa>l, não pôde ser 

,alterada pelo r-emédio possessório . . 
DECISÕES - as do Poder Publico, arguidas de inconstitu­

cionaes, nã,o pódem ser annulladas por meio dos 
interdictos pro1hibitórios . . .. 

DEMISSÃO - a dos collectores ,federaes, em que casos .põde 
occorrer . 

DEMO'RA - a -da. formaçãa da culpa, sem moUvo ,que a 
justifique, é fundamento para a concessão de 
"habeas-corpus" ao réu preso preve,ntivamente. 

DENUNCIA. - não se a julg,a improcedente, pela circum­
sbancia de haver ella consid·erado cumplicidade, 
o que no ,summário se apurou ser co-auctoria . 

DEPOSITARIO JUDICIAL -- quem põde ser considerado co­
mo tal 

~ só contra elle ,póde ser requerida a en,tréga ,da 
cousa de,positada, .sob pena de prisão 

DESERÇÃO - caso em 1que o Supremo Tribunal não ;põde 
julgar deserto um recurso extraordinario. 

DETENÇÃO - não põde ella ficar ao dispõr da auctoridade 
,fiscal, si não fõram preenchidas, em r,elação ao 
,detento, ,as formalidades determinadas pelo -art, 
633 da Consolidação das Leis Alfandegarias . 

DEVEDOR - si não cumpro a obri,gação ou si deixa de 
cumpri,1-a pelo modo e tempo devidos, respon­
de por perdas e damnos. 

DILAÇÃO - a probatória, nas acr;ões de manutenção de 
posse processadas na Justiça Fed,eral, é de 20 
dias . 

DIREITO SUBSTANTIVO - sobre elle não põdem legislar 
os Estados -

DISPOSITIVOS LEGAES - os que isentam de i,m,põstos são 
d,erogatõrios do Direito commum e devem ser in­
terpretados no .sentido restricto 

DOMICILIO - o do delinquente só determina a competencia 
para o seu processo, ,quando não é conhecido o 

j logar do delicto 
DIVL',ÃO DE TERRAS - competencia para as respecti­

vas acções . 

E 

577 

42 

229 

49 

412 

217 

2-17 

444 

206 

255 

438 

411 

259 

399 

477 

EFFEITOS - do recurso· extraordinario 397 
ELEITORES -- si eliminados em dia posterior ao determi-

nado em Lei, é a elimi-1H1ção irrita e nulla. 261 
EMBARGOS - os de nullidade não pódem ser oppõstos con-

tra Accordam que reformou despacho do Juiz da 
1.ª instancia sobre incid·ente do processo . 229 

:não põdem ser oppóstos contra Accordam -que 
manda seguir uma ,appellação. 228 

o-s de nullidade e infringentes do jul,gado, pó-
dem ser oppóstos contra Accordam do Supremo 
Trtbuna,l Federal proferido em acção reGcisória. 67 

prazo para a apresentação dos de nullid.ad,e, e 
infringentes do julgado ; e como se conta esse 
prazo. 220 

rejeitam-se os que reproduzem matéri,a já -exa-
minada e de,;;prezada . 67 

ENTENDll\IENTO - ela Orden. do Liv. 3.º, Tit. 75 4·55 
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ESTAMPILHA - o uso da já servida só auctorlze. a. multa, 
,quando ha prejuízo ·para a Fazenda Nacional. 41 

EXCF..PÇÃO - a declin-atória não pôde ser substituida pelo 
conNícto de jurisdição . 21> 

-- a de ,suspeição não se póde resolvér por medo 
de "haibeas-corpus" 27 

EXECUÇÃO - a de sentença. pro.rerida contra a União não 
póder ser feita s3m confirmação da mesma sen-
tença em segunda instancia . 237 

EXHIBIÇÃO DE LIVROS - caso em que se leg.Uima o seu. 
p-edido pela Fazenda Nacional 43!> 

EXTRADICÇÃO - é necessária para a prisão, em um Es­
tado, de criminoso de outro Estado ; e o seu pe­
dido deve ser formulado nos termos do Dec. 39, 
de 30 de Janeir:J de 1892 2a 

EXTRANGEIROS - si reside,ntes no Brazil, gósam das mes,-
mas regalias asseguradas aos brazilei-ros . 465 

F 
FIADOR - deve, quando se tratar de caução de "opere 

demoliendo", responsabilizar-se p·ela demolição 
da obra, como por qualquer outro prejuízo. que 
della póssa advir. 3 G 

o credor não póde ser obrigado a acceital-o, 
si não fõr pessôa idónea, domiciliada no muni­
cípio onde tivér de prestar a fiança, e si não pos­
suir bens sufficiantes para desempenhar a obri-
gação. · 36 

FIANÇA - si o Juiz competente a declara quebrada, não 
póde o réu, que a prestou, de-fender-se solto e 
nem lhe cabe o recurso de "habeas-corpus" 19 

FILHOS ILLEGITThlOS - sobre e,lles proc,lama o Codigo 
Civil, em seu art. 283, o pátrio poder das mães. 

FO.Ri.'1:A.ÇÃO DA CUI..PA - a. sua demóra além do prazo le­
.gal, sem motivo justificavel, é fundamento para 
a concessão de "habeas-corpus" ao réu preso 
,preventivamente. 22 

estando o réu preso, não póde exceder ella de 
oito dias, após offerecida a denuncia, salvo dif­
ficuldade insuper!Lvel, como a af.fluencia de ser-
viços publicas 16 

para e.na não é mistér a audiencia do réu que 
estivér fór-a do districto, quando o crime 
fõr inaff.iançavel. 430 

para ella não existe a citação do indiciado, 
por edital . 401 

FORO PRIVILEGIADO - só ha para as causas que, por ex-
cepção e por sua natureza, pertencerem a Juiz.es 
especiaes 5 3 

FUNOCIONA'RIO PUBLICO - o que gósa do predicamento 
da vitaliciedade, ,6 póde perder o cargo em vir­
tude de sentença condemnatória profer.i.da em 
processo regular . 407 

o que tem sob sua guarda valores publicos 
e não entra com elles para os respectivos cofres 
dentro do prazo que para taJ fim l,he foi deter-
minado, está ,sujaito á prisão administrativa 406 

G 
GARANTIAS - a Constituição Federal assegura aos extran­

gei.ros re6identes no Brazil a,s mesmas assegura-
das a.o.a brazil-eiros 46 5 
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H 
DA.BE.AS-CORPUS - a sua funcção é proteger a Hberdade 

individual, e não obstar e. que se annulle um 
processo-crime. 11 

cabe para soltar o paciente, quando preso em 
virtude de processo radicalmente nullo !13 

caso em que o despacho de pronuncia não im-
péde a sua concessão. !OI> 

concéde-se ao réu preso pr-eventivamente, 
quando a formação da- culpa, sem motivo justi-
ficado, não se iniciou no prazo lega,l !! 

deve ser concerlido ·para ,fazer cassar a ordem 
de prisão expedid·a pelo Juiz da fallencia, contra 
o liquidatário que ,se recusa a entre,gar bens ou 
effeitos de ·que foi constituído depositário, pe-
nhorados em outro Juizo !S 

é cabivel esse remédio a favor do pae que não 
foi citado para se vêr destituir do pátrio poder. 11 

,é meio impróprio para se pedir e. reintegração 
do paciente em posto policial . !16 

não cabe para reintegrar o paciente nos di­
reitos de que foi privado por decisão de Justiça 
Local, quando perante a mesma Justiça póda 
ainda usar dos recursos legaes no caso cabíveis. 11 

não cabe para soltar réu pronunciado por 
Juiz competente . !Ot 

não cabe, quando o Juiz competente declara. 
quebrada a fianç,1 prestada pe.Jo réu par.a se de-
fender solto 19 

não é este recurrn meio idoneo para se pedir a 
a refórma de um Accordam do Supremo Tribunal 
Federal 16 

não é meio idóneo para annullar uma Lei ·por 
inconstituciona-1, salvo si a inconstitucionalida-
de é patente e incontrovérsa . 408 

não é meio idóneo para resolver uma exce-
pção de suspeição 27 

não se conhéce do seu pedido si, origmario, 
não está compre.hendido em nenhum dos caso.s 
ennumerados no art. 23 da Lei 22,1 de 1894 -e 
art. 16, § 2.º, n. 1 do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal 16 

por meio deste- remédio a Justiça Federal não 
IJióde alterar dBciE.ões de ultime. instancia da 
Justiça dos Estarlos, sobre verificação d-e pode-
res de vereadores !01 

por meio desse remédio não pôde a Justiça 
Federal -intervir em processo de Justiça Local, 
para mod~ficar as effeitos de um recurso in­
terposto de. decisão no mesmo processo ·protferí-
da, ef1feitos que são re,gulados pela Lei Local. 19 

só por via de recurso con.héce delle o Supremo 
Tribunal, quand::, pedido a favor do liquidatário 
preso por ordem do Juiz da Failencia . 398 

HERDEffiOS - os do "de cujus" habilitam-se em causa 
pendente do Su9remo Tribunal, por me,io, d•e 
processo de habilitação por artigos . 67 

JLLEGITIMIDADE DE PARTE não é licito ao Juiz de-
cretal-a sem solicitsção dos interessados, oppor-
tunamente argu!da. 447 
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IMPOSTO - é inconstitucional o cobrado P•e.la União sobre 
bil:hetes de loteria de concessão estadual . 

quando é inconstitucional o lançado por um 
E,stado sobre mercadorias de outro Estado 

IM.POSTOS ADUANEIBOS - nessa expressão não •se com~ 
·prehende a "tax'.l. de •expediente", attenta 1á ,dis­
tincção 1que existe entre o que seja "taxa" e o 
:que seja uimposto" 

IMPROCEDENCIA - a da denuncia não occórre pela sim­
,ples circumstancia de ter ella considerado cum­
plicidade, o que no correr do summá.rio se apu­
rou ser co-auctoria 

da appella,çiã,o interpósta. da sentenç.a. con­
demnatória, qu'lndo o réu não produziu no 
plenário prova que illidisse a feita no summário. 

INCOMPETENCIA - a do Juiz só determina a nullidade 
dos actos decisórios e não a dos probatórios 

da Justiça Federal para jul,gar feito,s em que 
o direito que se a llega lesado ou violado, o foi 
por Lei ou .Regulamento Estadual 

-- dos 1E·s•tados para definir crimes de Direito 
P.enal Oommum 

INDEMNIZAÇÃO - critério para se estabelecer a resu.Uante 
de damnos occaaionados por desastres ferro-• 

~ viários. . . 
INTERDICTO POSSESSO'RIO - não é admissivel, em ·qual­

,quer de suas fórmas, para suspender ou annul­
lar actos da publica administração . 

não póde obstar actos dos inspectores das Al-
1fande.gas, no exercicio das funcções e attr,i:bud~ 
ções do seu off'.cio 

INTERDICTO PROHIBITO'RIO - a elle não têm direito 
os constructores e explora.dores d·e "-curráes" de 
pescari-a, ,que são, dos mesmos "curráes", deten­
tores a titulo precário . 

é meio idóneo para fazer cessar a ameaça de 
turbação de posse resultante de Lei arguida de 
inconstucional . 

casos em que Ee não pôde lançar mão desse 
:r,ecurso. 

não ,é meio habi,l para annullar actos e deci­
sões do Poder Publico, arguidos de inconstitu-

JINTERPBE~1ç~~ - a· das Leis F~derae
0

s pel; Justiça Lo~ 
,cal não justifica o recurso extraord.inario, com 
,funda.menta no art. 5 9, § 1. º J.ettra a da 1Consti­
tuição Federal 

a dos dispositivos legaes de isenção de im­
póstos deve ser interpretada restrictamente 

a doutrinal do Codigo Penal, como deve ser 
1feita 

J 
JUSTA CAUSA - não ha para a prisão do liquidatário de 

massa fallirla, quq recusa a entreg.a, ao Juiz da 
fallencia, de quantia depo,3itada em suas mãos, 

248 

45 

259 

412 

42,9 

412 

243 

444 

441 

229 

32 

226 

22/i 

2•31-271 

234 

455 

259 

426 

,em penhora feita com mandado do Juiz Federal. 409 
JUSTIÇA FEDERAL - a de primeira instancia não pôde, 

em caso algum, intervir nas questões ,sujeitas á 
Justiça Local, para annullar suas decisões 42 

caso em que é incompetente para julgar feitos 
em que o direito que se diz lesado o foi por Lei 
ou Regulamento Estadual 243 
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é a competente p,ara o julgamento das causas 
em que uma ,das partes fundar ,a ,acção ou a 
defesa em preceit.os ,da Constituição Federal . 

,é a competente ,para o julgamento de Htiigios 
entl'e Compa,nhfas extrangeiras com succursal 011 

agencia num ,Estado do Brazil ,e pessôas sin,gu­
,lares ou coUectivas de outro 'Estado. 

não póde alterar, por meio ,de ",ha'beas-cor­
pus", decisões de ultima instancia. da Justiça 
Local, sobre verificação de poderes de verea­
dores 

não póde applicar, administrativamente, Leis 
Penaes 

para se a,fôrar nella uma causa com funda­
mento na lettra a do art. 60 da 1Constituição 
íFederal, ,é mistér que o dispos.itiivo constitucio­
nal invocado reja directamente a es·péci,e . 

JUSTIÇA LOCAL - é a competente para a cobrança, contra 
Empresa extraugeira com séde num Estado 
da União, de importáncia verUicada ·para mais 
no pagamento de imposto de transmissão de ,pro­
priedade devido ao mesmo Estado . 

é de sua competencia o julgamento ,da con­
testação á validade de um acto do go,verno local. 

JUIZ - o da cansa principal, como o da execução, é o com­
petente para todos os seus incidentes 

L 
LEI - entre os seus se.ntidos possiveis, d·e,v.e adopfar-se 

581 

433 

3,0 

201 

444 

42 

423 

423 

416 

sempre o de ·que póde advir menor •ma,l . 448 
não se annulla por "habeas-corpu,s" a arguída 

de inconetitucion'll, salvo si a inconstitucionali-
d.a,de é incontrovérsa 4 O 8 

LEI FEDERAL - discussãa referente a méra interpretação 
de Lei Federal Hão auctoriza a interposição do 
,recurso extraordinario do art. •59, § 1.0

, das 
lettras a e b da Constituição Federal 3 7 

LEI PENAL - não póde a Justiça Local applical-a por 
processo administrativo. 444 

LIQUIDAÇÃO - a de perdas e damnos não apurados faz-se 
na execuc:ão 215,5 

LIVROS DE CO~E\IERCIAN'rE - sobre que pód•e versar a 
contestação ao pedido de exhibição dos mesmos 
(,Dec. 3.084, art. 39 e Reg. 737 art. 354, em 
referencia ao art. 18 do Cod. Comm.) . 439 

LOCAL DO DELICTO - só -excepcionalmente não determina 
a competencia para o processo do delh11quente 
(V. "Domicilio" e "üompetenci,a") . 39 9 

LOTERIA - a de concessão estadual não póde ser taxada 
pela Pnião Fede~a,I ( art. 1 O da Constituiçã.o) . 44 

M 
MÃE - Embora privada dos direitos relativos ao patrimo­

nio dos filhos illegitimos, não pérde os direitos 
relativos á pessôa dos mesmos filhos, que conti-
núam suijeitos á sua auctoridade . 11 

tem pátrio poder sobre o,; filhos i!,legitimos 
( art. ,3 8 3 do Codi,go Ci,vil) . 11 

,j MANUTENÇ.:\O DE POSSE - esta acção tem por fim, ex­
duslvamente, garantir a posse dos direitos cor-
póreos e a "qua,si-posse" elos direitos reaes 4~6 
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não é meio idóneo para alterar decisão ad­
ministrativa sobra execução de obra que depen­
de, de licença municipal. 

H.NRCA DE FABRICA - quem a possúe devidamente re­
gistrada tem o direito de lançar mão das acções 
legaes para gara 'ltir o aeu uso, podendo, assim, 
dar queixa-crime contra os contra,factores. 

quem a possúe regularmente re,gistrada, e que 
não ,foi cancellaJa, tem o inconte~tavel direito 
de della usar. 

HARCA REGISTRADA - caso em que não pôde ter lagar 
qualquer processo criminal respeitante á me,3ma. 

quem usa de uma anteriormente registrada, 
não commette crime : usa de incontestavel d,i­
reito . 

HEDJDAS - as decretadas Delas Lei 3. 393 e pelo Decreto 
12. 7 40, não con3titúem "ameaça á propr.iedade 
dos bens dos aubclitos inimigos em ambos re,fe­
ridos, e que dê motivo, sob ,qual1quer fundamen­
to, á concessão do remédio legal do interdicto 
prohibitório, relati\•aroente a esses bens . 

HEROADORIAS - as ele producção de um Estado, não pó­
-dem ser t2.xadas por outro EGtado, si unicamen­
te em tránsito por seu território, sem estar in­
corporadas ao acérvo de suas proprias riquez.as. 

MINISTRO DA FAZENDA - su~ competencia para decretar 
a prisão administrativa de funccionários de seu 
Ministério 

MULTA - pam ser appli'.)ada pelo uso de estampilha j,á 
servida, é preciso que a mesma estampilha te­
nha sido inutiliz,u1a, como pagamento de ,s,ello, 
em algum outro documento 

N 
NATURALIZAÇÃO PR!DSU1\IIDA quando se d·á e seu;i 

07 

3'7 

3117 

201 

V.OI 

47 

ef,feitoa. 4 ;, :. 
NULLIDADE - a de um acto não pôde ser arguida (e nem 

lhe aproveita), P'Jr quem participou da elabora­
ção do mesmo acto, ainda que elle fôsse invá-
lido .a respeito de outras pessôas . :! O 

do summário -, não existe pelo facto de te­
rem sido tomados os depoimentos das testemu­
nhas pelo Juiz Local, na falta de supplentes do 
Juiz Substituto Federal . HZ 

não é constituída pela falta de a:udiench do 
réu na formação da culpa, si o mesmo estivér 
,fóra do districto desta, e fôr o crime ina,ffian-
çavel . HQ 

,só a dos actos decisórios é determinada pela 
incompetencia do Juiz . 412 

aó se reputa supprida, si não fôr arguida pela. 
parte a quem aproveita, com a contestação, com 
a réplica ou com as razões finaes . . . ií ii 

NULLIDADE DO PROCESSO - deve ser evidente para, por 
excepção, conhecer-se de "habeas-corpus" inter­
·posto de prisão ou de ameaça deUa, ~m conse-
quencia de pronuncia 24 

o 
OB.RIGAÇ.~O - si não é cumprida pelo devedor, dá logar e. 

perdas e damnos em beneficio do credor 2 ii íi 
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p 
PAGAMENTO - o de vencimentos, que o !unccionário ll'ed&­

ral deixou de raceber em conee·quencia de d&-
missão illegal, prescréve dentro de 5 annos 51 

PATRJO PODER - o das mães sobre os !filhos illegitimos 
é proclamado pelo art. 3 8 3 do Codigo Civil . 11 

os direitos decorrentes deJ.le referem-se á pes-
soa e aos bens dos .fHhos, s-endo que os referen-
tes á pessôa constitúem a ess·encia do instituto. 11 

os direitos decorrentes delle só se pérdem em 
casos expressos na Lei . 11 

PECULATO - commette e,s3e crime o ajudante de agente 
do :Correio que emitte "vales", sem a entrada 
das respectivas importancias para os cofres da 
agencia H2 

PEDIDO ORIGINA'RIO -de "habeas-corpus" -quando não 
se conhéce delle 15 

PENA - cálculo para se converter a de pr.isão cellular em 
a de prisão simples 402 

não é licito aD Juiz "ad quem" aggraval-a, 
quando o orgam do MiniGtério Publico se con­
.formou com o despacho de pronuncia, que pas-
sou em julgado H4 

PENHORAS - é licito proceder-se a duas ou mais sobre o 
mesmo prédio, comtanto que não seja elle sub­
traido da Jurisdicção do Juiz que decretou a pri­
meira penhora, e nem retirado do poder do res-
pectivo depositário. H 6 

PENS.iiO - a devida á familia do contribuinte civil do mon-
tepio é computada na metade do ordenado que 
o contribuinte vencia . 2 5 2 

P,ERDAS E DAMNOS - por elles responde o devedor que 
não cumpre a obrigação, pelo modo e no tempo 
devidos, ou que deixa de cumpril-a . 255 

·quando ainda não apurados, serão Uqu,ida,-
. -dos na execução . . . . . . 2 5 ~ 

)PESSOA JURIDICA - não póde allegar moléstia como "jus-
to impedimento" para o não subimento do re-
cu•r,so de a,p1pellação no rpra.zo legal . :H 

PLENA'RIO - não é possivel dar inicio a elle, havendo 
recurso da pronuncia, o qual tem ef.feito sus-
pensivo :.114 

PODER EXECUTIVO - tem elle como attribuições priva­
tivas as de rein ,egrar funccionários demittidos 
e promover funccionári-os preteridos, não poden­
do o Poder Judiciario intervir nesse assumpto, 
sem attentar contra o principio constitucional 
da harmonia e independencia dos tres Poderes 
Politic-os, Orgams da Soberamia Nacional . 257 

PODER JUDICIARIO -não pôde elle reintegrar o funccioná­
rio i1legalme,nte demittido, nem promover o ilie­
galmente preterido, sem attentar contra a ind&­
pendencia e a harmonia que dévem guardar en-
tre si os, tres Orgams da Soberania Nacional 257 

PODER LEGISLATIVO - o dos .Estados não tem compe-
tencia para modHicar o disposto no art. 407 do 
Cod. Penal . 411 

j POSSE - a ame,aça de sua turbação resultante de Lei argui-
da de inconstitucional dá logar ao remédio do in-
terdicto prohibitório. 2 2 6 

J PRAZO como se conta o da prescripção quinquennial de 
que gósa a Fazenda Nacional. 26& 
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o da dilação probatória nas manutenções de 
posse processadas na Justiça Federal é de 20 
dias 438 

o da formação àa culpa não pôde exceder de 
oHo dias, d,epois de o'ftf.erecida a d,enuncia, es-
,tando o réu preso . 16 

para a apresentação de embargos de null!dade 
e infrin1gentes ; e como se o conta . 22 0-

PREF'ERENOIA - tendo a Fazenda Naciona,l de allega;l-a 
·em execução que se mover no Juizo commum, 
,será: a oo.usa, mediante requerimento do respe­
ctivo procurador, devolvida ao Juizo ,Seccional, 
onde correrá até final (arts. 8. 0 e seguin-
tes da parte 5.• do Dec. n. 3084, de 1898) 28 

PRESORIPÇ.íiO - a quinquennial de que gôsa a Fazenda 
Federal applica-se a todo -e qualquer direito -que 
alguem tenha contra a mesma. Fazenda 257 

como s·e conta o .prazo da prescripção ,quin-
quenni>al de que gós,a a Fazenda Naciónal. 263 

occôrre dentro do ·prazo de 5 annos a do paga­
mento de v,encimentos que o funccionário f,ede­
rrul deixou de receber, em consequencia de de-
missão 51 

PRESUMPCÃO - a na intelligencia de uma Lei é sempre 
-contra a injustiçii, 448 

PRISÃO - a determinada por despacho de pronuncia não 
constitúe constrangimento .i.Uegal, qualquer que 
seja a ar,guição contra a mesma prisão 20S 

a preventiva, quando decretada com as .for-
,malidadels legaes, n:ão constitú'e -constrang1i~ 
men.to illegal 16 

caso em que não ha justa causa para a 
-do liqui-datiário ,1e massa fallida . 409' 

caso -em que occôrre- a competencia do minis­
tro da Fazenda para decretal--a, administraUva­
mente, em relação aos .funccionários do seu -Mi-
nistério . 4 O 6 

caso em -que os capitães ele pôrtos pôdem elf-fe-
ctuar a dos civis sujeitos á sua jur-isdicçã,o . 403 

é illegal a effectuada em um Estado, de cri­
minoso de outro Estado, sem que a ella prece,da 
'Pedid•o de extradicção (Dec. 39, de 30 de Janei-
ro de 1892) 22 

para que haja prisão "com flagrante" é d1's­
pen,savel a certeza de auctoria do crime : ba,sta 
haver !fundados motivos de suspeitas sobre o 
preso 25 

si determinada em virtude de pronuncia, :por 
auctorid,ad•e competente, não const1túe constran-
gimento Hlegal 2 4 

PROCESSO ORIME - não pôde ser annullado por "habeas-
corpus" 14 

PROMOÇÃO - critério para a dos medicos do Eixercito . 24,5 
PRONUNCIA - caso em que o des.pacho de pronuncia não 

impéde ·a concessão de "iha·beas-corpus" 209 
o despacho de pronuncia sô pôde ser annul-

'1ado •pelos meios ordinários 2 O 8 

Q 
QUEIXA-ORliME---,póde dal-a ,quem tem marca de fabrica de­

vidamente registrada, contra os contrafactores 
da mesma marca . 497 
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R 
REOURSO - é permittido u todo o tempo, contra a inclusão 

fraúdulenta de eleitor no aUstamento. ou con­
tra a clandestinidade do mesmo aHstame·nto. 

não ca:be do de~pacho pelo qual o Juiz !Seccio­
nal indefére a reinqu1'rição de testemunhas no 
summário 

o da pronuncia tem eMelto suspensivo . 
o de "haboos-c'.Jrpus" não é meio idõneo para 

se pedir a refórma de um Accordam do Supremo 
Tribunal Federal . 

Rl<JCl.TRSO EXTRAORDINARIO - a elle estão sujeitas as 
decisõ·es da Justica Local· que julgam válida 
um.a Lei E'le.itoral, infringente de preceito da 
·Com;tituição Federal 

caso em q.ue se nega o fundamentado no art. 
59, § 1.º lettra u da Constituição Federal. 

não cabe das sentenças da Justiça Local acêr­
ca da competen.::la entre Juizes Locaies, e de 
quaesquer outras decisões sobre ·questões de or­
ganh,ação judlciária e de procésso . 

não cabe de decisão de uitima instancia d-a 
Justiça do Eete.1!0, que julga válido um acto do 
respectivo governo, arguido de contrário á Con­
stituição e ás Leis do mesmo Estado 

não cabe da sentença da Justiça Local que 
julga questão de erro de conta de custas . 

não devólve ao Supremo Tribunal o pleno co­
nhecimento do feito; a com1petencia do Tri­
bunal ,fica circumscripta a qual•quer dos casos 
pl'evistos na Constituição Federal . 

não tem ellfeito suspensivo. 
o estabelecido pelo art. 5 9, § 1. º, lettras a e b 

da Constituição F•ederal, não é aucto-rizado, tr.a­
tando-se de méra discussão referente á inter-

✓- pretação de Lei Federal 
RESIDENCIA - conceito da a que se retfére o art. 72 da 

Conetituição Federal. 
RESPONSABILIDADE ORIMINAL - não põde ter, quanto á 

guarda de um depósito. quem não tem em seu 
poder o mesmo depõsito, e nem a obl'i,gação de 
o ter sob a sua guarda. 

RE'U - si preso. não póde exceder de oito· dias, de1>ois de 
of'fe-recida a denur.cfa, o pre.zo para a forma,ção 
da culpa 
si pronunciado por Juiz competente, não põde 
ser s-olto por "habeas-corpus", sob a allegação 
de errada apreria<;ão da próva pelo Juiz su.m,ma-
riante. . . . 

REVISÃO CRIMINAL - ca~o em que é denegada . 
é de se conceder, para absolver o requerente, 

quando não ba prõvas nos autos de sua parti­
cipe.çã.o no delicto por que foi condemnado. 

s 
SENTENÇA - a. proferida contra a União, não é exequível 

2~1 

219 
214 

16 

444 

455 

447 

40 

38 

397 
397 

37 

223 

16 

204 
451 

63 

sem confirmação em 2.• instancia . 2·37 
em toda a de 1.• inetancla proferida contra a 

União, subentende-se que a e.ppellação é neces-
saria, "ex-o,fficio" . 237 
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de ultima instancia da Justiça do Estado, que 
julga viálido um acto do respectivo governo, ar­
guido de contrário á Constituição e ás Leis do 
mesmo E,stado, não dá direito ao recurso extre.-
ordinario 40 

não pôde recorrer della os que por qualquer 
motivo á mesm~ acquiesceram 238 

SENTENÇA CONDEMNATO'RIA - não se annulla, ha-
vendo ·e,lementos que evidencfem a res,pom,abili-
dade criminal do condemnado. flO 

SENTENÇA EXTRANGEIBA - para que effeitos se ho-
mológa a proferida em Portugal, de divórcio 
entre um portuguez e uma brazileira 453 

SENTENÇA FINAL - como a conceitúa o art. 175 do Re­
gimento Interno do Supremo Tr.ibunal Federal, 
não é o Accordam que manda seiguilr uma 
appellação 2'2 8 

SUMMA'RIO ~ não é nullo, pelo facto de serem os depoi­
mentos das testemunhas tomados pelo Juiz Lo­
cal, na falta de supplentes do Juiz Substituto 
Federal · 412 

T 
TAXAÇÃO - a de loterias dos Estados pela União Federal 

·é inconstituci,onal (art. 10 da Constituição Fe-
deral) H 

TESTEMUNHA - qual a autoritdade que pôde forçál-a 
a vir á sua presença "debaixo de vara" . 403 

TRANSPO'RTE - o de pedras destinadas á construcção de 
estradas de ferro, como se calcúla e se paga . 253 

TRIBUTOS - não p6de um Estado cnbral-os sobre generos 
de exportação de outro Estado, que por seu ter-
ritório transitem 249 

' V 
VERIFICAÇÃO DE PODERES - a de vereadores ás Cama­

ras Municipaes é matéria extranha ás funcções 
virtuaes do Pode,· Judiciário . 201 

VITALIOIEDADE - .gósam della os instructores do Exer­
cito e da Arma ~~1. com funcções de substitutos 
do enstno (,Lei n. 2. 290 de 13 de No,vembro 
de 1910) 431 

não é o conc·.1.rso condição para a sua exis-
tencia, relativamente aos cargos de lentes dos 
esta,belecimentos de ensino superior. 431 

o ,funccionário que gósa desse predicamento, 
·só póde perder o cargo em virtude de sentença 
condemnatórie. proferida em procésso regular 407 

D -- DEBATES E JULGAMENTOS 
Sessões do Supremo Tribunal Federal, durante o mez de 

Ja,nelro de 1918, comprehend•endo as OrMnárias 
de n. 1 a 9, e as Extraordinarias de ns. 1 a 2. 71 

3. • S·essão Extraordl<nária ( única havida em F,evereiro de 
1918) 267 

DOUTRINA 
MNDA O ART. 1. 723 DO CODIGO CIVIL (Parecer do Dr. 

João Luiz Alves l . 99 
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A VALIDADE DOS DIPLOMAS EXPEDIDOS PELA UNI­
VERSIDADE DE SÃO PAUW (Consulta, e Pa­
recer do Dr. Clovis Bevilacqua) 

AS DECIMAS E OUTROS IMPO'STOS DEVIDOS PELOS 
IMMOVEIS ('Parecer do Dr. José de Miran­
da Valverde). 

COMPETENCIA ORIGINA'RIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PARA CONHECER DO PEDIDO 
DE "HABEAS-CORPUS" (Voto prolferid,o pelo 
Exmo. Sr. Ministro Dr. Pedro Lessa) . 

✓ DOS RIOS PUBLICOS (Parecer do Dr. Afranio de Mello 
Franco) 

OS PACTOS SUCCESSO'RIOS NOS CONTRACTOS ARTE­
NUPOIAES (·Estudo do Dr. Eduardo Spin-0la) . 

VARIOS PARECERES (Do Exmo. Sr. Ministro Dr. Ed­
mundo Muniz Barreto, Procurador-Geral da Re­
publica) 

DffiEITO FINANCEIRO BRAZILEIRO (Conferencia do Dr. 
Carlos Porto Carreiro) . 

ALIENAÇÃO DE BENS DE RAIZ (Consulta, e Parecere& 
dos Drs. Manoel lgnacio Carvalho de Mendon­
ça e Clovis Bevilacqua). 

DO PRINCIPIO DA LIBERDADE DE CORRETAGEM (Pa­
recer do Deputado Dr. Afranio de M-ello Franco). 

ALTERAÇõES NO TEXTO DO CODIGO CIVIL (Parecer do 
Senador Dr. JoàJ Luiz Alves). . 

JURISPRUDENCIA DIVERSA 

A 
ACÇÃO PENAL - sua prescripçào, como occórre e como se 

interrompe (Tribunal de Justiça do Estado de 

587 

103 

107 

109 

283 

293-481 

313-,60f> 

321-49ó 

'São Paulo) 636 
ACTOS JUDICIAES - contra elles não cábem os interdictos 

possessórios (Côrte de Appel,lação). 346 
A.GENTES MUNICIPAES - só pódem se,r demittidos, 

depois de regularmente processados (Cõrte de 
Appellação). 136 

AGGRAVO - cabe do despacho que denéga á viuva a qua-
lidade de meeira dos bens de espólio do ma-
rido (Cõrte de Appellação) 348 

não cabe do despacho que manda procederá 
arrematação dos bens separados no inventário, 
para com o pro d ucto serem pagos os credores 
respectivos (Tribunal de Justiça do Estado de 
Piauhy). 362 

não ca;be do despacho que manda restituir 
,custas indevidamente recebidas p•elos lfwnccio-
nários do Juizo (Cõrte de Appellação) 346 

A.OORAVO DE INSTRUMENTO - não se lhe néga segui­
mento, pelo facto de não ter o a,ggravante indi­
cado, no termo de aggravo, as peças de ,que 
pretendi,a tra.slado (Cõrte de App,ellação). 361 

ALIENAÇÃO - a de bens próximamente á penhora é con-
ceituada como feita em fráude de execução 
(Cõrte de Appellação) . 14% 

ARTIGOS DIFFAMATO'RIOS - os contidos nos embá;r­
gos não eximem :i. parte de comparecer em Juizo 
para depõr sobre os que não o sejam (Côrte 
de Appellação) 144 
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8 
BENS - o regim.en delles no casamento é determinado pela 

Lei Naciona1 dos conjugas ( Côrte de Appella-
ção) 348 

e 
CAUTELLAS - quaes as nacessárias para a compra de ti-

tulas da div.lda pu,blica (Côrte de AppeUação) . 5,27 
CODIGO CIVIL - intelligencia do seu arUgo 1. 796 (Côr-

.te de ~ppellação) . 5 3 2 
CONCESSÕES - as feitas a um sócio, estando elle no goso 

e exercicio de seus direitos, oota:beléce um vincu­
,lo o·brigacionai, a que não se pôde ex,imir a so­
ciedade p,elo fa~to de o mesmo sócio ter sido 
excluido do seu seio após a constituição da obri-
gação ( Côrte de Appellação) . 3 41 

COMPENSAÇÃO - só é admittida em dirvidas liquidais e 
certas - art. 1. O 1 O do Codigo Civil ( Côrte de 
Appellação) . 12,5 

CONSENTIMENTO - o das partes, verbal ou por escripto, 
basta para a perf'3ição dos contractos (Juizo Ar-
bitral) . 145 

CONTAS - as de mercadorias fiadas, quando prescrévem 
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo) . 537 

CONTRACTOS - em regra são consensuaes e, para a sua 
pe11feição, basta o consentimento das partes, ver-
bal ou ·por escrii;ito (Juízo A11bitral) . 145 

CONTRACTO DE EMPREITADA - é um contracto con­
sensual, não exigindo a Lei Pátria, para a sua 
validade, a es~riptura publica, que não é da 
substáncia d-0s contre.ctos da espécie (Juizo Ar-
bttral). 145 

CONTRACTO SOCIAL - a falta do seu registro im-põrta 
em não ter a sociedade a que elle se refére per-
sonalidade jurídica (Côrte de Appellação). 127 

CONVENÇõES SOLENNES -- não ha sinão quando a Lei 
as exige (Juizo Arbitral) · 14,5 

CREDITO - o representado por nota promissõria é chiro­
,graphário, muito em1bóra a nota promissõria. 
provenha de differentes contractos anterior,es 
(Cõrte de Appell:lção) 3-47 

CREDOR PRIVJ!LEGIADO - é, ,na fa~Jen,cia, o d·ono do pré-
dio alugado ao fallldo (Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo) . 536 

CUSTAS - não ha a executar em processo em que não ha 
parte vencida ( Côrte de Appellação) 6 31 

D 
DAiMNOS - os causaid-0s por um vehiculo aos respectivos 

passageiros dêvem de ser resarcidos pela Em­
presa proprietária d-0 v-ehiculo (Côrte de Ap-
pellação) 342 

DAMNO MORAL - si não é susceptivel de reparação pecu­
niária, o mesmo não se dá com as suas conse­
quencias, que vão repercutir sobr,e o patrimõ-
nio de quem o soffreu (Cõrte de Appellação) . 131 

DEMISSÃO - caso em que pôde occorrer a dos agentes 
m unicipaes ( Côrtc de Appellação) . 13 6 
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DEPO'SITO - o da quantia devida, quando ilHde a decre­
tação da fallencia do devedor (Trfüunal de Jus­
tiça do Estado de São Paulo). 

E 
EMBARGOS - á concordata -, quando não são mais ad-

589 

537 

mi,ssiveis (ICôrte de Â.Jlllpellação) 3 51 
embora contenham artigos diffamatórioe, não 

fica isento o embargado de COilllParecer em Juizo 
para depôr sobre os artigos que o não sejam 
(Côrte de Appellação) 344 

ESORIPTURA PUBLICA - as Leis que a exi~em como 
substáncia do contracto "não se enten1iem alêm 
dos seus casos" (Juizo Arbitral) 14,5 

pelo Direito Pátrio, em regra, não é ella da 
substáncia dos contractos (Juizo A~bitral). 145 

E8TADO - quan-do contracw., está sujeito ás nól'ícfi.as do Di-
reito Civil, si Lai especial não existir que regu-
le a matéria (Juizo Arbitral). 146 

quando funcciona como pessôa civil, contra­
ct"ando com particular a respeito de direito in­
dividual, sujeita-ae, como qualquer cidadão, á 
Lei privada e ao julgamento do Pod,er Judiciá-
rio (Jui-zo Arbitral) 145 

EXECUTIVO MUNICIPAL - não póde exonerar agentes 
municipa,es, sem nrocesso regular (Côrte d,e Ap-
pellação) 136 

F 
FILHO ADULTERINO - é o havido de outra mulher, que 

não a sua esp,osa, por homem casado, divo,rciado 
(rfribunal ,de Justiça do EstaJdo, do Piauhy) 367 

FILHOS NATURAES - só são "successiveis" os reconheci-
dos por escriptura publica ou por testamen',o 
(Tribunal de Justiça do Estado do Piauhy) . 3ií7 

FRA'UDE - a de que tenha sido victima, de bôa fé, o com-
prador de apólices da divida pubUca, quando 
não lhe póde prejudicar (,Côrte de Appellação). 627 

INDEMNIZAÇÃO - caso em que é devida (Côrte de Appel-
lação). 131 

é de•vida pela empr•esa proprietárta de um ve-
hiculo, p,elos damnos causados aos passageiros 
do mesmo vehiculo (Côr.te de Appellação). 342 

INTELLIGENCIA - do art. 1 . 6 2 6 do Cod~o OivH (COrte 
de Appellação) 132 

do artigo 1. 796 do Codigo Cirvll (Cõrte -de 
Appel,lação). 632 

INTERDICTOS POSSESSO'RIOS - não cábem contra actos 
judiciaes (Côrte de Ap,pellação) 346 

J 
JUIZ MUNICIPAL - o nomeado para um qua-triennlo, tem 

direito aos respeJtivos honorários, até Un,de.r o 
mesmo quatriennlo (.Relação do Estado do Rio 
de Janeiro). · 353 



590 REVISTA DO SUPREMO TRIBUN.li_J 

JUROS - não são computaveis ao capital devido os juros 
não estupilados no contracto (Juizo Arbitral 145 

L 
LEI NACIONAL - a dos conjuges determina o regimen dos 

bens no casamento (Côrte de Appellação). 348 

M 
MINUTA - a dos contractos, sem borrões, razuras ou cousa 

que dúvida faça, uma vez assignada pelas par­
tes, vale pelo próprio contracto, quando este 
não é solemne (Juízo Arbitral. 146 

N 
NOTA PROMISSO'RIA - constitüe crédito chirographário, 

muito embora provenha de dif.ferentes contra-
ctos anteriores (Côrte de Appellação) 347 

NULLIDADE - da escriptur:i publica que perfUha um filho 
d.e homem divorciado, havido com outra mufüér 
que não a sua e,,posa (Tribunal de Justiça do 
Estado do Piauhy) 357 

occórre quanto ao acto do Executivo Muni­
cipal que exonéra o agente da Municipalidade, 
sem ser mediante processo regular (Côrte de 
Appellação). 136 

p 
PASSAGEIRO - tem direito á indemnização dos damnos 

que lhe causou o vehiculo em que vijava, iinde­
mni~ação por que é responsavel a Empresa pro­
prietária do mesmo vehiculo (Côrte de Appella-
ção) 342 

PERSON:.i.LIDADE JURIDICA - não a tem a sociedad,e 
/ cujo contracto social não está devidamente re-

gistrado (ICôrte de Appellação) lll 7 
PESSôAS JURIDICAS - como coméça a sua existencia le-

gal no Direito Privado - art. 18 do Codf.go 
Civil (Côrte de Appellação) . 128 

PREJUIZO PATRIMONIAL - a morte de um Ulho de sete 
annos não causa, em regra, pr.ejuizo patrimo-
nial aos l'espectivoG paes ( Côrte de Appellação) . 131 

PRESCRIPÇÃO - como occórre e como se interrompe a 
da acção penal (Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo) 6316 

da.s contas. de mercadori!lél vendidas a fiado 
(Tribunal de Justiça do E,stad,o de ,são Paulo). 537 

R 
RECURSO - o de ag.grav.o não é cabivel do despacho que 

manda restituir custas indevidamente cobra.dais 
pelos funccionários do Juizo (Côr.te de A1>pel-
lação). 346 

REGIMEN DOS BENS - no casamento, é determinado pela 
Lei Nacional dos· conjugas (Côrte de Appel,la-
ção). 348 
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REGISTRO-é indispensavel o do contracto social; ;para que 
a sociedade a que o mesmo se refére adquira 
,personalidade· jurídica (Côrte de AppeUação) . 

REMUNERAÇÃO - a dos serviços médicos, caso em que é 
devida (Côrte ue Appellação) . 

RESPONSABILIDADE - ::aso em que occórre a dos dire­
ctores de sociedades ( Côrte de .A!ppellação) 

RETTRADA - essa expressã 1, consignada em contracto de 
locação de serviços, não tem a força de o trans­
formar em um contracto de sociedade, mas deve 
ser entendida no sentido de salário ordinário 
(Côrte de Appellação) . 

s 
SERVIÇOS ME'DICOS - cas'.J em que é devMa a sua remu­

nerai;ão ( Côrte de Appellação) . 
SERVIDÃO - a de tránsito, não privativo, não impéde -a 

constituição de .:-utras da mesma ou de diversa 
natureza, qu-e não offendam ou não diminúam a 
preexistente ( Côrte de Appellação) . 

SUCCESS,\O - os filhos naturaes só têm direito a 
reconhecidos, por escriptura publica. 

ella, si 
Lei de 

de Justiça 2 de Setembro de 1847 (Tribunal 
do Estado de Piauhy) . 

T 
TESTAMENTO - o posterior revóga o anterior : eis que 

deve prevalecer ~empre sobre as anteriores a 
ultima manifestar;ão da vontade do testador 

591 

127 

529 

128 

125 

529 

138 

357 

(Côrte de A:ppellação) . . . 143 
TESTAMENTO CERRADO - nesta espécie d~ testamento 

incumbe ao tabe.lllão cerrar e coser o instru­
mento, depois de concluída a approvação (Côr-
te de Appellação) . 143 

TESTEMUNHA - não tem qualidade para di2ier sOlbre a 
cu,lpa, cuja verificação incumbe exclusi<vamente 
ao Juiz (Côrte ele Appe!lação) 133 

V 
VOTO-o de ,des-empate no Juizo Airbitral, ha-de - confor­

mar-se sempre LOm a opinião d•e um dos árbi-
tros julgadores (Juízo Arbitral) 171 
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supra) 182 
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DECRETO FEDERAL N. 12. 7 55 - DE 19 DE DEZEl\IBRO 

DE 1017 (Permitte, emquanto durar o •estado de 
guerra, que as Cl.)mpanhia,s nacionaes realizem o 
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reseguro de parte dos riscos assumidos, terres­
tres e maritimos, em Com,panhias de Naçõ,es al­
liadas ti.o Brazil. não auctorizadas a funcciol}ar 
na Republica. 543 
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DE 1917 (Cassa os "exequatur" a todos os con-
sules extrangeiros de nacionalidade alleman) . 543 
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comvizinhos, emq,rnnto ·durar a guerra) . 544 

DECRETO FEDERAL N. 12. 875 - DE 6 DE FEVEREIRO 
DE 1918 (Cria uma Junta ele Abastecimento de 
Carvã.o, com série nesta Capital, e delegados seus 
onde fôrem neceesários) . . 5 4 5 •. 

UECRETO FEDERAL N. 12. 866 - DE 6 DE FEVEREIRO 
DE 1918 (Appróva o novo Regulamento par,á" o 
lançame.nto e a cobrança da taxa de sanea-
mento) .. 

REGULAMENTO PARA .o LANÇAl\IENTO E COBRANÇA 
. DA· TAXA DE Si\.NEAMENTO A QUE SE RE­

PE'RE ó DECRETO N. 12. 866 (supra) . 
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